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DIREITO CREDITORIO. ONUS DA PROVA.

Em se tratando de ressarcimento ou compensagao, o contribuinte possui o
onus de prova do seu direito aos créditos pleiteados.

COFINS NAO CUMULATIVA. INSUMOS. CREDITOS. CONCEITO

No regime ndo cumulativo das contribui¢cdes o conteudo semasiologico de
insumo ¢ mais amplo do que aquele da legislacdo do IPI e mais restrito do
que aquele da legislacdo do imposto de renda, abrangendo os bens e servigos
que integram necessariamente a cadeia produtiva.

COFINS NAO CUMULATIVA.CREDITOS. ACIDO SULFURICO.
COMBUSTIVEIS E SERVICOS DE REMOCAO DE REJEITOS
INDUSTRIAIS.

E legitima a tomada de crédito da contribui¢do ndo cumulativa em relagio as
aquisi¢des de insumos como por exemplo 6leo BPF, o carvao energético, o
acido sulftrico, o inibidor de corrosao e os servicos de transporte de rejeitos
industriais por integrarem o custo de producdo do produto exportado
(alumina).

COFINS NAO CUMULATIVA. FRETE. CREDITOS.

As despesas com o transporte para a aquisicdo de insumos devem integrar a
base de célculo dos créditos da COFINS por integrarem o custo de produgao,
na forma do art. 3°, II, da Lei n® 10.833/03.

COFINS NAO CUMULATIVA. ATIVO IMOBILIZADO. ENCARGOS DE
DEPRECIACAO. CREDITOS.

Na ndo cumulatividade da COFINS, a pessoa juridica pode descontar créditos
sobre os valores dos encargos de depreciacao e amortizagdo, incorridos no
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 DIREITO CREDITÓRIO. ÔNUS DA PROVA.
 Em se tratando de ressarcimento ou compensação, o contribuinte possui o ônus de prova do seu direito aos créditos pleiteados. 
 COFINS NÃO CUMULATIVA. INSUMOS. CRÉDITOS. CONCEITO 
 No regime não cumulativo das contribuições o conteúdo semasiológico de insumo é mais amplo do que aquele da legislação do IPI e mais restrito do que aquele da legislação do imposto de renda, abrangendo os bens e serviços que integram necessariamente a cadeia produtiva.
 COFINS NÃO CUMULATIVA.CRÉDITOS. ÁCIDO SULFÚRICO. COMBUSTÍVEIS E SERVIÇOS DE REMOÇÃO DE REJEITOS INDUSTRIAIS.
 É legítima a tomada de crédito da contribuição não cumulativa em relação às aquisições de insumos como por exemplo óleo BPF, o carvão energético, o ácido sulfúrico, o inibidor de corrosão e os serviços de transporte de rejeitos industriais por integrarem o custo de produção do produto exportado (alumina).
 COFINS NÃO CUMULATIVA. FRETE. CRÉDITOS. 
 As despesas com o transporte para a aquisição de insumos devem integrar a base de cálculo dos créditos da COFINS por integrarem o custo de produção, na forma do art. 3º, II, da Lei nº 10.833/03.
 COFINS NÃO CUMULATIVA. ATIVO IMOBILIZADO. ENCARGOS DE DEPRECIAÇÃO. CRÉDITOS. 
 Na não cumulatividade da COFINS, a pessoa jurídica pode descontar créditos sobre os valores dos encargos de depreciação e amortização, incorridos no mês, relativos a máquinas, equipamentos e outros bens incorporados ao ativo imobilizado, adquiridos no País para utilização na produção de bens destinados à venda, desde que observadas as disposições normativas que regem a espécie.
 Recurso Voluntário Provido em Parte.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, dar provimento parcial ao Recurso Voluntário para reconhecer o direito ao crédito em relação aos subitens 10.1. (Óleo BPF e Carvão Energético) e parcialmente quanto ao subitem 10.5. (quanto aos fretes na aquisição de Óleo BPF, Carvão Energético, Ácido Sulfúrico e Inibidor de Corrosão) e quanto ao item 11 (somente em relação aos serviços de transporte de rejeitos industriais. Por maioria de votos dar provimento ao recurso em relação ao item 10.2. (Ácido Sulfúrico e Inibidor de Corrosão), vencidos os Conselheiros José Henrique Mauri, Marcos Roberto da Silva e Antonio Carlos da Costa Cavalcanti Filho que mantinham a glosa.
 (assinado digitalmente)
 Luiz Augusto do Couto Chagas - Presidente
 (assinado digitalmente)
 Valcir Gassen - Relator
 Participaram da sessão de julgamento os Conselheiros Luiz Augusto do Couto Chagas, José Henrique Mauri, Marcelo Costa Marques d'Oliveira, Marcos Roberto da Silva, Maria Eduarda Alencar Câmara Simões, Antonio Carlos da Costa Cavalcanti Filho, Semíramis de Oliveira Duro e Valcir Gassen.
 
  Trata-se de Recurso Voluntário (fls. 532 a 590) interposto pelo Contribuinte, em 2 de março de 2012, contra decisão consubstanciada no Acórdão nº 01-24.123 (fls. 512 a 529), de 31 de janeiro de 2012, proferido pela 3ª Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Belém (PA) � DRJ/BEL � que julgou, por unanimidade de votos, improcedente a Impugnação (fls. 357 a 400) apresentada pelo Contribuinte.
Visando a elucidação do caso e a economia processual adoto e cito o relatório do referido Acórdão:
�(...)
CRÉDITOS DECORRENTES DE BENS UTILIZADOS COMO INSUMOS OBJETO DE GLOSA (Ficha 06A/06B/02): Através dos arquivos magnéticos recebidos (planilha excel) onde consta relação completa de todas notas fiscais de insumos adquiridos, bem como sua aplicação no processo produtivo, realizamos verificação de sua consistência pela analise física de algumas notas fiscais (solicitadas por amostragem) e constatamos a irregularidade dos valores alocados na ficha 06A/06B, item 02 da DACON, conforme detalhamento na planilha 10 e 11, anexas. 
A pessoa jurídica poderá se creditar de aquisições de insumos (bens ou serviços), inclusive combustíveis e lubrificantes, efetuadas no mês.
Considera-se como insumos a matéria-prima, o produto intermediário, o material de embalagem e quaisquer outros bens que sofram alterações, tais como desgaste, o dano ou a perda de propriedades físicas ou químicas, em função da ação diretamente exercida sobre o produto em fabricação, desde que não estejam incluídas no ativo imobilizado.
Glosas Efetuadas
10.1 Combustíveis e Carvão Energético utilizados como energia térmica no aquecimento das caldeiras, equipamentos e fornos, considerando que a lei 11.488/2007 só admitiu créditos a partir de 15/06/2007. A utilização de Combustíveis/Carvão energético (...) na queima de caldeiras não podem ser considerados como insumos antes de 15/06/2007 por não agir diretamente no processo produtivo;
10.2 Glosas efetuadas em produtos/bens por não serem aplicados diretamente no processo produtivo;
10.3 Glosas efetuadas nos produtos/bens por serem considerados como ativo imobilizado;
10.4 Glosas efetuadas em produtos/bens por não conterem descrição detalhada do bem ou informação sobre sua aplicação no processo produtivo.
10.5 Glosa dos fretes referentes aos produtos/bens glosados.
(...)
11) CRÉDITOS DECORRENTES DE SERVIÇOS UTILIZADOS COMO INSUMOS (Ficha 06A/03): Pela análise dos arquivos magnéticos recebidos, referente a aquisição de serviços, constatamos a existência de Serviços, considerados pela fiscalização, como não utilizados na produção dos bens, conforme detalhamento das glosas relacionadas nas planilhas 08 e 09, anexas. 
Normas Relacionadas: Solução de Divergência Cosit n° 12, de 24/10/2007 "Não se consideram insumos, para fins de desconto de créditos da contribuição para o financiamento da seguridade social Cofins, matérias de limpeza de equipamentos e máquinas, graxas, pinos, tarraxas e ferramentas"
12) CRÉDITOS DECORRENTES DE DESPESAS DE ENERGIA ELÉTRICA (Ficha 06A/04): Pela análise dos arquivos magnéticos e verificação, por amostragem, das notas fiscais não constatamos irregularidades relacionadas a esse item.
13) BASE DE CÁLCULO DO CRÉDITO A DESCONTAR REFERENTE AO ATIVO IMOBILIZADO (Ficha 06A/06B/10): A empresa utilizou créditos decorrentes da aquisição de bens destinados ao ativo imobilizado em duas modalidades: 
13.1 Por aproveitamento do crédito no prazo de 4(quatro) anos correspondendo a 1/48 (quarenta e oito avos) do valor de aquisição do bem (Lei n° 10.833/2003, art 3º, § 14, introduzido pela Lei n° 10.865/2004, art. 21 e Instrução Normativa SRF n° 457/2004, art. 1º, inciso I do § 2º e art. 2º, § 2º, inciso II do caput). Através dos arquivos magnéticos referentes às aquisições para o Ativo Imobilizado de maio/2004 a dezembro/2005, constatamos a existência de bens que não se enquadram como máquinas e/ou equipamentos utilizados na produção de bens destinados a venda. Efetuamos a glosa dos bens separando-os em duas categorias: 1)Máquinas, equipamentos e outros bens não utilizados na produção dos produtos destinados a venda. 2) Maquinas, equipamentos e outros bens considerados como Edificações, conforme detalhado nas planilhas 01 a 07B, em anexo.
13.1.1 Bens considerados pelo contribuinte com aproveitamento dos créditos no prazo de 04(quatro) anos e glosados pela fiscalização por considerar que tais bens não se enquadram como máquinas ou equipamentos ou não são aplicados diretamente na produção dos bens destinados à venda, conforme exigência legal para gozo do benefício.
13.1.2 Bens considerados pelo contribuinte com aproveitamento dos créditos no prazo de 04(quatro) anos e glosados pela fiscalização por considerar que tais bens caracterizam-se como Edificações, não abrangidos pelos benefícios acima referidos embora sejam do ativo imobilizado. Em relação a construção da Expansão II, o contribuinte informou que a mesma só entrou em operação a partir de janeiro de 2006 e a Expansão III somente em 2008.
Notas:
a) Não foi concedido o benefício para os outros bens, senão máquinas e equipamentos, destinados ao Ativo Imobilizado utilizados na fabricação de produtos destinados a vendas, ficando fora do benefício a aquisição de: móveis, ferramentas, instrumentos, construção civil, veículos e outros não considerados máquinas ou equipamentos.
b) A partir de 1°/12/2005, são também admitidos créditos em relação a outros bens incorporados ao ativo imobilizado desde que sejam utilizados na produção de bens destinados à venda, continuando fora do benefício a aquisição de : móveis, veículos, construção civil e outros bens que não sejam utilizados diretamente na produção de bens destinados à venda.
13.2) Por aproveitamento do crédito no prazo de 12(doze) meses, contados da data de aquisição, sendo calculado, mediante a aplicação da alíquota de 7,6% sobre o valor correspondente a 1/12(um doze avos) do custo de aquisição do bem. O benefício é aplicável às máquinas, aos aparelhos aos instrumentos e aos equipamentos, novos, relacionados em regulamento e incorporados ao ativo imobilizado, adquiridos entre 2006 e 2013, por pessoas jurídicas que tenham projeto aprovado para instalação, ampliação, modernização ou diversificação enquadrado em setores da economia considerados prioritários para o desenvolvimento regional em microrregiões menos desenvolvidas localizadas em áreas de atuação das extintas Sudene e Sudam (...).
(...)
Após análise dos arquivos contendo listagem dos bens com aproveitamento de crédito no prazo de 12(doze) meses constatamos diversas irregularidades na utilização dos referidos créditos.
Elaboramos a Planilha n° 07D onde constam todas as glosas efetuadas e as Planilhas 07E, 07F e 07G resumindo os valores glosados.
Abaixo segue codificação adotada para as glosas efetuadas na Planilha 07D: 
DT05 � Glosados em virtude da data de aquisição (emissão nota fiscal) ser anterior à previsão legal, que só reconheceu o beneficio para bens adquiridos a partir de 2006.
EDIF06 � Glosados por serem considerados como Edificações do ano de 2006.
EDIF07 � Glosados por serem considerados como Edificações do ano de 2007.
N � Glosados por não serem considerados como bens do ativo imobilizado e/ou não empregados no processo produtivo do adquirente.
NCD � Glosados por não estarem relacionados no Decreto 5.789/2006 mencionados no Decreto n° 5.988/2006.
NREB � Glosados por serem vendas equiparadas a exportações, não gerando direito a crédito (...).�
Cientificada, a interessada apresentou tempestivamente a impugnação de fls. 357/400 (com argumentos replicados na manifestação de inconformidade de fls. 435/479), na qual alega:
a) Foram glosados créditos gerados por bens e serviços empregados como insumos, mais especificamente: Transporte de Rejeitos Industriais, Óleo BPF, Ácido Sulfúrico e Inibidor de Corrosão, sob o fundamento de que não se enquadrariam como bens ou serviços aplicados ou consumidos na produção dos bens destinados à venda. Por derradeiro, foram glosados créditos relacionados a despesas ou encargos com Ativo Imobilizado para emprego na fabricação de produtos destinados à Venda ou Prestação de Serviços, inclusive máquinas, equipamentos e outros bens que foram incorporados ao Ativo Imobilizado. 
b) Ponto fundamental é o da definição e amplitude conceitual dispensadas aos insumos que gerariam o crédito da Contribuição e que seriam os bens e serviços que seriam utilizados na fabricação ou produção de bens destinados à venda, abrangendo mas não se restringindo ao universo das matérias-primas produtos intermediários e quaisquer outros bens que sofram alterações em função da ação diretamente exercida sobre o produtos em fabricação, desde que não estejam incluídas no ativo imobilizado. Também se reputam como insumos empregados na prestação de serviços os bens aplicados ou consumidos na prestação de serviços. Centrando a atenção ao presente processo, bem se vê que a requerente é sociedade empresária preponderantemente exportadora, de sorte que igualmente faz jus à apropriação de créditos, inclusive concernentes a estoque de abertura oriundos dos custos, despesas e encargos advindos das receitas resultantes de exportação dos produtos que industrializa e comercializa. Especificamente quanto aos serviços utilizados com insumos, a autoridade fazendária glosara serviços inegavelmente empregados como insumos porque diretamente aplicados ao processo produtivo, particularmente o de transporte de rejeitos industriais, óleo BPF, ácido sulfúrico e inibidor de corrosão. Naturalmente que não poderia furtar-se a impugnante do creditamento dos valores desembolsados com o transporte destes rejeitos, que são sabidamente inerentes ao processo fabril do alumínio produzido e exportada por pessoa jurídica como a requerente. Os dispêndios com este transporte são, portanto, irrefutavelmente, dedutíveis. O óleo BPF, considerado pela fiscalização como gerador de energia térmica, destina-se à queima em fornos adequados para a calcinação do hidrato e na geração de vapor nas caldeiras. A fiscalização glosou toda a utilização do BPF, tanto nas caldeiras como para calcinação. Em relação ao Ácido Sulfúrico, descabe glosa já que a fiscalização o está considerando como material de limpeza. O ácido sulfúrico é utilizado para limpeza dos trocadores de calor por onde passa o licor rico em alumina, limpeza esta fundamental para manter a eficiência de troca térmica e a estabilidade do licor para garantir a produtividade da planta. O ácido usado é utilizado na neutralização de afluentes cáusticos. A fiscalização glosou toda a aquisição deste insumo e frete, inclusive glosando fretes e duplicidade. Já a respeito do Inibidor de Corrosão, utilizado para formar uma película protetora contra corrosão nas tubulações de água de resfriamento, insta mencionar que sua ausência no rol das especificações compromete substancialmente a qualidade e quantidade da alumina produzida. Ora, com toda a necessidade de que tais insumos sejam empregados de modo direto, na geração do alumínio final que será objeto de exportação, não se vê como possamos acatar a glosa dos serviços de transporte dos itens em voga, como, igualmente nos termos da legislação vigente, insumo de aplicação direta, que, portanto, não podem ser recusados enquanto serviços creditáveis. Transcreve decisão da Câmara Superior de Recursos Fiscais.
c) Especificamente quanto aos bens adquiridos como Ativo Imobilizado, a Fiscalização entendera pela glosa de bens adquiridos com Ativo Imobilizado, nada obstante haver acertadamente considerado a requerente que os valores gastos na aquisição de bens, inclusive máquinas, equipamentos e outros incorporados ao ativo imobilizado devem ser recuperados enquanto créditos dedutíveis das bases apuratórias da Contribuição, logo descabe, igualmente, a glosa sobre o ativo imobilizado. Refere solução de consulta.
d) O que resta evidente da análise do tratamento legal é a completa ausência de amarras, restrições, condicionantes ao direito de desconto de créditos sobre os valores de COFINS a pagar, desde que os bens ou serviços reputados creditáveis pelo contribuinte, efetivamente, sejam insumos empregados na prestação de serviços e produção ou fabricação de bens ou produtos destinados à venda, inclusive combustíveis e lubrificantes, ensejam os descontos. Mesmo analisando as Instruções Normativas editadas pela Receita Federal, no afã de regulamentar os aludidos preceitos legais pertinente ao desconto de créditos de COFINS sobre certas despesas, aquisições e dispêndios, não há discrepância relevante que justifique a manutenção das glosas ora questionadas. A Jurisprudência do outrora denominado Conselho de Contribuintes não tergiversa em rever glosas como as que foram equivocadamente perpetradas no presente caso, especificamente mencionando a possibilidade de se creditar sobre os gastos havidos com a remoção de resíduos industriais, tal como sucede no caso vertente. Refere e transcreve excertos de julgados administrativos, concluindo que as despesas com remoção de resíduos industriais correspondem a serviços aplicados/consumidos no processo produtivo, os quais também geram créditos dedutíveis das bases de apuração da contribuição, haja vista que representam custos, gastos ou despesas vinculados ao produto ou serviço vendido. Aduz que, para o afastamento da glosa sobre Transporte dos Rejeitos Industriais, é de ser observado imperativamente o § 1º do art. 6º da Lei nº 10.833/2003, uma vez que é uma sociedade empresária comercial exportadora. Ora, a dicção do § 3º do art. 6º em questão não permite que remanesça qualquer dúvida sobre quais os créditos passíveis de ressarcimento, como sendo os que são �apurados em relação a custos, despesas e encargos vinculados à receita de exportação� e não apenas os que digam respeito aos insumos empregados no processo produtivo do alumínio exportado. Em várias outras ocasiões, ainda que se centrando mais no art. 3º da Lei 10833/2003, os órgãos judicantes do Ministério da Fazenda têm registrado que não se pode sustentar glosas que tenham sido levadas a efeito pela Fiscalização, sem que a mesma tenha logrado �motivar� tais glosas, a ponto de expor sua incompatibilidade legal. Refere julgados administrativos e judiciais, afirmando que o critério fundamental par a concessão do crédito sobre insumos é da essencialidade ao processo produtivo, também transcrevendo soluções de divergência proferidas pela Cosit e salientando que, no caso concreto, mesmo que se admita que as soluções de consulta possam ser aplicadas em total desconexão com a ordem constitucional e a legislação ordinária, os bens e serviços glosados são inegavelmente insumos de aplicação direta, inclusive de contato físico com o produto final industrializado, de sorte que também sob tal viés não poderiam ter sido glosados.
e) Cabe voltar-nos com maior detença à glosa das máquinas e equipamentos adquiridos pela requerente e incorporados ao seu ativo imobilizado, a qual, com a devida vênia, causou estranhetza, considerando, de plano, a permissão constante da Lei 10833/2003. A IN SRF nº 457/2004 veiculou a facultatividade do cálculo do crédito insculpido na lei ordinária, observada a periodicidade de quatro anos. O Decreto 5988/2006, que dispõe sobre o art. 31 da Lei n° 11.196, de 21 de novembro de 2005, instituiu depreciação acelerada incentivada e desconto da Contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS, no prazo de doze meses, para aquisições de bens de capital efetuadas por pessoas jurídicas estabelecidas em microrregiões menos favorecidas das áreas de atuação das extintas SUDENE e SUDAM. A querela reside no fato de que a fiscalização, injustificadamente, glosou não menos que a totalidade dos créditos gerados sobre maquinas e equipamentos adquiridos e incorporados ao ativo imobilizado da requerente, sob o suposto fundamento de que a mesma não teria observado as exigências constantes da Lei 11.196/2005, ou seja, não teria considerado na periodicidade legal diferencial de apuração do crédito sobre ativo imobilizado, apenas as máquinas e equipamentos adquiridos sob o regime incentivado do RECAP, utilizando-se ao revés da periodicidade excepcional dos 1/12 sobre a totalidade das máquinas e equipamentos adquiridos no período auditado. O fato, contudo, que, data vênia, desmantela a pretensão esposada pela Autoridade Fazendária é que a postulante, por uma questão de tempo real de depreciação das máquinas e equipamentos aplicados em seu processo de industrialização, não se apropria de tais créditos automaticamente, de modo que pelas suas especificidades, é evidente que a conduta apontada no Auto, seria, como é, impraticável. Ante tal quadro, o mínimo que se poderia aceitar para a pretensa manutenção das glosas, seria a demonstração por parte da Fiscalização de que a requerente, efetivamente, se apropriou de créditos sobre máquinas e equipamentos adquiridos fora do regime diferenciado do RECAP, sem observar a periodicidade permitida pela lei e pela IN aplicáveis. A ocorrência supra, contudo, reitere-se, não apenas é inexequ¨ível em face do processo produtivo e depreciação ordinária das máquinas e equipamentos empregados no mesmo, como ainda não fora minimamente exposta pela autoridade fazendária, pelo que, consoante as decisões colacionadas alhures, tais glosas também hão de ser inteiramente desconstituídas. Do que é possível inferir da sucinta exposição declinada pela autoridade fazendária, não teria sido reconhecido benefício para tais itens na medida em que não se enquadrariam no rol de máquinas e equipamentos, volvidos ao Ativo Imobilizado, empregados na fabricação de produtos para venda, restando excluídos assim móveis, ferramentas, instrumentos, construção civil, veículos e demais que estariam, segundo a inteligência esposada pela autoridade, ao largo do rol de máquinas e equipamentos que gerariam crédito consoante o ordenamento aplicável. Não há, contudo, nem reflexamente, uma clara indicação da razão pela qual e nem tampouco quais seriam estes itens específicos, ao menos referidos em uma planilha anexa ao Mandado de Procedimento que permita à postulante compreender o porquê da desconsideração de tais máquinas e equipamentos defendo-se objetivamente de tais glosas. O que se tem por certo é que os itens qualificados pela postulante como máquinas efetivamente foram incorporados ao ativo imobilizado e empregados na produção do alumínio destinado à venda, respeitada a periodicidade prevista nas normas aludidas. O Fiscal não se desincumbira de tal ônus mínimo, incorrendo não somente em cerceamento de defesa como ainda trazendo a lume mais uma glosa descabida. Logo, não há como se vislumbrar infringência à Lei nº 11.488/20087 (REIDI).
f) Transcreve o que identifica como o entendimento doutrinário relativo ao regime da não-cumulatividade aplicado à Cofins, concluindo que a Constituição Federal previu o regime da não-cumulatividade originariamente para o ICMS e IPI, traçando-lhes com precisão os limites em que tal regime poderia vigorar. Estendeu-o pela EC 42/2003 à COFINS, remetendo sua regulamentação à legislação infraconstitucional, o que já havia sido levado a efeito antes da EC, pela Lei ordinária 10833/2003, que não apenas elencara quais setores da economia seriam autorizados a se apropriar de créditos sobre determinadas despesas e encargos, como ainda discriminara quais destes desembolsos permitiriam tal apropriação. As Instruções Normativas e normas complementares afins, por força do princípio da não-cumulatividade, por não gozar de envergadura constitucional, evidentemente, não podem a pretexto de regulamentar, restringir a restrição e muito menos ainda o Auditor-Fiscal, restringir a restrição da restrição, o que significaria o aniquilamento de uma determinação magna ao ponto de inverter a lógica interna do regime tornando-o mais oneroso que a própria cumulatividade. Nada obstante, o teor das mesmas não se choca com os procedimentos apuratórios da impugnante. No caso vertente, convém ressaltar que a impugnante fora extremamente conservadora na medida em que seguira religiosamente as disposições da Lei 10833, apropriando-se dos créditos gerados apenas pelas aquisições e despesas de aplicação direta listadas nos diplomas legais, conquanto seja irrefutável a natureza imperativa e irrestrita do comando constitucional pós EC 42/2003 para os setores previstos em lei, as contribuições serão não-cumulativas. Simples. Nada obstante, amargara as glosas inexplicáveis contra as quais ora se insurge. Cita posição doutrinária.
g) Protesta pela produção de prova pericial, via auditagem suplementar, considerando-se a incompatibilidade entre a escrita contábil da Alunorte do período, e as razões de glosa suscitadas pela N. Fiscalização esclarecendo que a finalidade é a de ratificar a efetiva utilização dos bens e serviços glosados como insumos de aplicação direta e efetiva no processo produtivo da requerente, desde já indicando Assistente técnico.
Tendo em vista a negativa do Acórdão da 3ª Turma da DRJ/BEL, que, por unanimidade de votos, julgou improcedente a Impugnação (fls. 357 a 400) apresentada pelo Contribuinte, este ingressou com Recurso Voluntário, visando reformar a referida decisão. 
O Conselho Administrativo de Recurso Fiscais � CARF, por meio da Resolução nº 3101-000.394, de 12 de novembro de 2014, resolveu converter o julgamento em diligência.
A resposta de tal resolução veio por meio de Relatório Fiscal (fls. 638 a 646), em 3 de julho de 2015.
O Contribuinte, por sua vez, apresentou Manifestação ao Termo de Encerramento de Diligência Fiscal (fls. 650 a 670), em 30 de julho de 2015, trazendo os argumentos que visam rebater o conteúdo do Relatório Fiscal.
É o relatório.


 Conselheiro Valcir Gassen, Relator
O Recurso Voluntário interposto pelo Contribuinte, em face da decisão consubstanciada no Acórdão nº 01-24.123, é tempestivo e atende os pressupostos legais de admissibilidade, motivo pelo qual deve ser conhecido.
O ora analisado Recurso Voluntário visa reformar decisão que possui a seguinte ementa:
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL - COFINS
Período de apuração: 01/07/2006 a 31/07/2006
PAF. ATO NORMATIVO. INCONSTITUCIONALIDADE. ILEGALIDADE. PRESUNÇÃO DE LEGITIMIDADE.
A autoridade administrativa não possui atribuição para apreciar a argu¨ição de inconstitucionalidade ou de ilegalidade de dispositivos que integram a legislação tributária.
PAF. DECISÕES JUDICIAIS E ADMINISTRATIVAS. EFEITOS.
As decisões judiciais e administrativas relativas a terceiros não possuem eficácia normativa, uma vez que não integram a legislação tributária de que tratam os arts. 96 e 100 do Código Tributário Nacional.
PAF. PERÍCIA. REQUISITOS.
Considera-se não formulado o pedido de perícia que deixa de atender aos requisitos previstos no art. 16, IV, do Decreto nº 70.235/1972, também se fazendo incabível a realização de perícia quando presentes nos autos os elementos necessários e suficientes à dissolução do litígio administrativo.
COFINS NÃO-CUMULATIVA. INSUMOS. CRÉDITOS.
No cálculo da Cofins Não-Cumulativa somente podem ser descontados créditos calculados sobre valores correspondentes a insumos, assim entendidos os bens aplicados ou consumidos diretamente na produção ou fabricação de bens destinados à venda, desde que não estejam incluídos no ativo imobilizado ou, ainda, sobre os serviços prestados por pessoa jurídica domiciliada no País, aplicados ou consumidos na produção ou fabricação do produto.
COFINS NÃO-CUMULATIVA. ATIVO IMOBILIZADO. ENCARGOS DE DEPRECIAÇÃO. CRÉDITOS.
Na não-cumulatividade da Cofins, a pessoa jurídica pode descontar créditos sobre os valores dos encargos de depreciação e amortização, incorridos no mês, relativos a máquinas, equipamentos e outros bens incorporados ao ativo imobilizado, adquiridos no País para utilização na produção de bens destinados à venda, desde que observadas as disposições normativas que regem a espécie. 
DCOMP. CRÉDITO. HOMOLOGAÇÃO. LIMITE DO CRÉDITO.
As declarações de compensação apresentadas pelo sujeito passivo somente podem ser homologadas no exato limite do direito creditório comprovado pelo sujeito passivo.
Manifestação de Inconformidade Improcedente
Direito Creditório Não Reconhecido
No Recurso Voluntário o Contribuinte alega que requereu o reconhecimento do crédito global de R$ 6.329.275,70 via PER/DCOMPs de no. 42839.80231.110806.1.3.09-8480; 25778.57581.140806.1.7.09-3854; 06712.77151.160806.1.3.09-0700, referente a julho de 2006 e que por intermédio do procedimento fiscal foi glosada a quantia de R$ 4.791.354,93. Diante deste fato sustenta:
�DO INCABIMENTO DA GLOSA SOBRE BENS CONSIDERADOS EDIFICAÇÕES E COMPONENTES DO ATIVO IMOBILIZADO - DO POSICIONAMENTO DA JURISPRUDÊNCIA ATUAL ADMINISTRATIVA E JUDICIAL ACERCA DO CONCEITO DE INSUMO PARA FINS DE COFINS E PIS/PASEP NÃO-CUMULATIVOS� (fls. 537 e seguintes); e,
�DO TOTAL INCABIMENTO DAS GLOSAS DE ÓLEO COMBUSTÍVEL/ÓLEO BPF ADQUIRIDO NO PERÍODO APURATÓRIO EQUIVOCADAMENTE ENQUADRADAS COMO INEXISTENTES AQUISIÇÕES DE ENERGIA ELÉTRICA E TÉRMICA � DA APLICAÇÃO DO ART. III, INCISO II, DA LEI NO. 10.833/2003 E NÃO DO INCISO III QUE CONFORME A LEI 11.488/2007 PASSOU A VIGER EM JUNHO DE 2007� (fls. 548 e seguintes);
Na análise do Recurso Voluntário do Contribuinte a 1a. Turma da 1a. Câmara da Terceira Seção de Julgamento do Conselho Administrativo de Recurso Fiscais � CARF, por meio da Resolução nº 3101-000.394, resolveram por unanimidade converter o julgamento em diligência com o seguinte teor às fls. 624 e 625:
(...)
Assim, por entender, também, que a verdade material é essencial no processo administrativo tributário e nesse caso é essencial a verificação física nas dependências da empresa, que proponho a conversão do julgamento em diligência para que a fiscalização responda depois de uma visita nas dependências da empresa ou traga um laudo de perito especializado, respondendo o seguinte: 
Os referidos insumos e serviços glosados sob avaliação têm afetação sobre o processo produtivo? De que forma? 
Levando­se em conta o papel exercido pelos insumos e serviços glosados pela fiscalização no processo produtivo da Recorrente, pode­se afirmar que estes são intrínsecos à atividade produtiva e, portanto, a essa está indissociáveis? 
Considerando a estrutura da Recorrente e a sua produção seria possível produzir todos os produtos finais comercializados sem a utilização dos insumos e serviços glosados? 
Os insumos e serviços glosados se mostram essenciais, isto é, se são indispensáveis aos processos produtivos desenvolvidos pela Recorrente? 
Os bens adquiridos pela Recorrente e que foram glosados podem ser enquadrados ou não como máquinas e/ou equipamentos utilizados na produção de bens destinados à venda? Tal quesito deverá possibilitar a determinação do prazo de depreciação em questão nos autos. 
Realizada a presente diligência, notifique a Recorrente para se manifestar e, também, se assim desejar, apresente laudo de perito especializado e idôneo para responder aos mesmos quesitos apresentados.
Em cumprimento da diligência requerida por intermédio da Resolução nº 3101-000.394 assim ficou posto em 3 de julho de 2015 (fls. 639 a 646):
DA DILIGÊNCIA
Em 10/04/2015, cientificamos o contribuinte do Termo de Início de Diligência, no qual foi solicitado o comparecimento de um técnico da empresa com a finalidade de prestar esclarecimentos sobre todas as fases do processo produtivo.
Em 08/05/2015, compareceu o Gerente de Área da Alunorte e apresentou uma explanação completa sobre todo processo produtivo da empresa.
Abaixo apresentamos nossas conclusões sobre os pontos solicitados pelo CARF, levando em consideração os esclarecimentos apresentados pelo Gerente da empresa:
INSUMOS GLOSADOS
Os insumos glosados estão demonstrados na Plan 10, constando as seguintes informações no relatório fiscal:
10.1 Combustíveis e Carvão Energético utilizados como energia térmica no aquecimento das caldeiras, equipamentos e fornos, considerando que a lei 11.488/2007 só admitiu créditos a partir de 15/06/2007. A utilização de Combustíveis/Carvão energético utilizados na queima de caldeiras não podem ser considerados como insumos antes de 15/06/2007 por não agir diretamente no processo produtivo;
Sobre essas glosas esclarecemos que o Óleo BPF e Carvão Energético são utilizados na queima das caldeiras para aquecimento da polpa líquida(LICOR) de onde se extrai a Alumina. O aquecimento do LICOR, efetuado pelo vapor gerado nas caldeiras, é essencial para extração da Alumina. Um gerador de vapor, conhecido também como caldeira, é um dispositivo usado para produzir vapor aplicando energia térmica à água. A glosa foi efetuada considerando que a legislação(lei 11.488/2007) só reconheceu crédito sobre energia térmica(queira do Óleo BPF) a partir de 15/06/2007.
10.2 Glosas efetuadas em produtos/bens por não serem aplicados diretamente no processo produtivo;
Essas glosas foram efetuadas basicamente na aquisição de Ácido Sulfúrico e de Inibidor de Corrosão.
O Ácido Sulfúrico foi glosado considerando que ele é usado para limpeza ácida e desincrustação dos equipamentos, em nenhum momento ele reage quimicamente com o LICOR para produção da alumina. Embora não seja necessário para produzir alumina, sua utilização é fundamental para "limpeza" dos equipamentos por onde passa o LICOR.
O produto "inibidor de corrosão" é utilizado no tratamento da água potável e adicionado à água para diminuir o efeito da corrosão nas tubulações metálica aumentado sua vida útil, em nenhum momento ele é utilizado como insumo na produção da alumina, não participa como reagente na mistura que gera o LICOR da bauxita até sua transformação em alumina(produto final). Fazendo uma comparação com o cotidiano seria similar ao "aditivo" usado no radiador do carro para diminuir o efeito corrosivo da água sobre as paredes do radiador. Por ser um mero "aditivo" para aumentar a vida útil das tubulações, não participando efetivamente do processo químico de transformação da bauxita em alumina é que efetuamos a glosa dos créditos desse produto.
10.3 Glosas efetuadas nos produtos/bens por serem considerados como ativo imobilizado;
Foram glosadas as aquisições de "bola forjada" por se caracterizar como bem do ativo imobilizado.
10.4 Glosas efetuadas em produtos/bens por não conterem descrição detalhada do bem ou informação sobre sua aplicação no processo produtivo;
Não foram efetuadas glosas por tal motivo.
10.5 Glosa dos fretes referentes aos produtos/bens glosados.
Foram glosados os fretes relacionados com os produtos glosados.
Normas relacionadas: Soluções de Divergência Cosit nº 12, de 24/10/2007, nº 14 de 31/10/2007, nº 15 de 21/11/2007, nº 12, de 08/04/2008, nº 35 de 29/09/2008.".
SERVIÇOS GLOSADOS
Os serviços glosados estão detalhados na Plan 08, constando as seguintes informações no relatório fiscal.
"CRÉDITOS DECORRENTES DE SERVIÇOS UTILIZADOS COMO INSUMOS (Ficha 06A/03): Pela análise dos arquivos magnéticos recebidos, referente a aquisição de serviços, constatamos a existência de Serviços, considerados pela fiscalização, como não utilizados na produção dos bens, conforme detalhamento das glosas relacionadas nas planilhas 08 e 09, anexas. 
Normas relacionadas: Solução de Divergência Cosit n° 12, de 24/10/2007 "Não se consideram insumos, para fins de desconto de créditos da contribuição para o financiamento da seguridade social Cofins, matérias de limpeza de equipamentos e máquinas, graxas, pinos, tarraxas e ferramentas"
As glosas podem ser separadas em 02 tópicos:
1)Serviços de limpeza, manutenção de elevadores e instalações elétricas, , montagem e desmontagem de andaimes: Tais glosas foram efetuadas considerando que os serviços não guardam ligação com o processo produtivo das alumina, não sendo intrínsecos à atividade produtiva. Pela descrição dos serviços, observamos tratar-se de despesas eventuais no dia a dia da empresa, não sendo essencial na produção da alumina.
2)Transportes de Rejeitos Industriais: Esse tópico representa quase 90% do valor total dos serviços glosados. Depois de todo processo industrial de separação da alumina resulta uma grande quantidade de rejeito em forma de lama. Todo esse rejeito é transportado por caminhões para diques onde são armazenadas. Como todo o produtivo final já foi produzido(alumina), a retirada da lama residual não tem afetação sobre o processo produtivo. Tal custo acontece depois da produção da alumina não podendo ser considerado um serviço aplicado na produção da mesma. Trata-se de uma limpeza do pátio após um ciclo de produção. A não remoção da lama residual formaria uma grande montanha que impediria o funcionamento operacional da empresa.
ENCARGOS DE DEPRECIAÇÃO
O contribuinte optou por calcular os créditos com base na depreciação incentivada, na 1ªfase analisaremos os créditos calculados pela taxa de 1/48(quarenta e oito avos) sobre o valor de aquisição(Lei nº10.833/2003, art. 3º,§14, introduzido pela Lei nº 10.865, art 21 e Instrução Normativa SRF nº 457/2004, art. 1º, inciso I do § 2º e art. 2º, § 2º, e inciso II do caput), na 2ª fase serão abordados os créditos correspondente a 1/12(um doze avos) do custo de aquisição do bem (Lei 11.196/2005, art. 31, e Decreto nº 5.988/2006).
1ª FASE
Consta no Relatório Fiscal:
13.1Por aproveitamento do crédito no prazo de 4(quatro) anos correspondendo a 1/48 (quarenta e oito avos) do valor de aquisição do bem (Lei n° 10.833/2003, art 3º, § 14, introduzido pela Lei n° 10.865/2004, art. 21 e Instrução Normativa SRF n° 457/2004, art. 1º, inciso I do § 2º e art. 2º, § 2º, inciso II do caput). Através dos arquivos magnéticos referentes às aquisições para o Ativo Imobilizado de maio/2004 a dezembro/2005, constatamos a existência de bens que não se enquadram como máquinas e/ou equipamentos utilizados na produção de bens destinados a venda. Efetuamos a glosa dos bens separando-os em duas categorias: 1)Máquinas, equipamentos e outros bens não utilizados na produção dos produtos destinados a venda. 2) Maquinas, equipamentos e outros bens considerados como Edificações, conforme detalhado nas planilhas 01 a 07B, em anexo.
13.1.1Bens considerados pelo contribuinte com aproveitamento dos créditos no prazo de 04(quatro) anos e glosados pela fiscalização por considerar que tais bens não se enquadram como maquinas ou equipamentos ou não são aplicados diretamente na produção dos bens destinados à venda, conforme exigência legal para gozo do benefício.
13.1.2 Bens considerados pelo contribuinte com aproveitamento dos créditos no prazo de 04(quatro) anos e glosados pela fiscalização por considerar que tais bens caracterizam-se como Edificações, não abrangidos pelos benefícios acima referidos embora sejam do ativo imobilizado. Em relação a construção da Expansão II, o contribuinte informou que a mesma só entrou em operação a partir de janeiro de 2006 e a Expansão III somente em 2008
Notas:
a)Não foi concedido o benefício para os outros bens, senão máquinas e equipamentos, destinados ao Ativo Imobilizado utilizados na fabricação de produtos destinados a vendas, ficando fora do benefício a aquisição de: móveis, ferramentas, instrumentos, construção civil, veículos e outros não considerados máquinas ou equipamentos.
b)A partir de 1°/12/2005, são também admitidos créditos em relação a outros bens incorporados ao ativo imobilizado desde que sejam utilizados na produção de bens destinados à venda, continuando fora do benefício a aquisição de: móveis, veículos, construção civil e outros bens que não sejam utilizados diretamente na produção de bens destinados à venda.
Na Plan 01 constam os itens, do período maio/04 a abril/05, que foram glosados por não serem considerados maquinas ou equipamentos utilizados na produção, como definidos no dispositivos legais (Lei nº10.833/2003, art. 3º, §14, introduzido pela Lei nº 10.865, art 21 e Instrução Normativa SRF n° 457/2004, art. 1º, inciso I do § 2º e art. 2º, § 2º, inciso II do caput) que dão base para calcular o crédito pela taxa de 1/48 sobre o valor de aquisição.
As glosas foram efetuadas quando a coluna "Descrição do Projeto" da planilha Plan 01, apontavam para utilização do bem fora do setor de produção, tais como: Administrativo, Apoio, Instalação Provisória, Móveis..., ou quando a coluna "Área" indicava que o bem foi aplicado na manutenção, utilidades.... A lei só permite o cálculo da depreciação incentivada sobre maquinas e equipamentos utilizados na produção de bens destinados a venda e os produtos glosados, embora podendo ser bens do ativo imobilizado, não indicavam que seriam do tipo "maquinas e equipamentos".
Na Plan 02 constam os itens, do período maio/04 a abril/05, que foram glosados por serem considerados edificações e não maquinas ou equipamentos utilizados na produção, como definidos nos dispositivos legais (Lei nº10.833/2003, art. 3º, §14, introduzido pela Lei nº 10.865, art 21 e Instrução Normativa SRF n° 457/2004, art. 1º, inciso I do § 2º e art. 2º, § 2º, inciso II do caput) que dão base para calcular o crédito pela taxa de 1/48 sobre o valor de aquisição os bens descritos
As glosas foram efetuadas quando a coluna "Descrição do Projeto" da planilha Plan 02, apontavam para utilização do bem fora do setor de produção, tais como: Obras Civis, Estruturas Metálicas, Apoio, Instalação Provisória de Canteiro, Estacas Hélices..., ou quando a coluna "Fornecedor" indicava um fabricante de cimento, fios elétrico ou produtos aplicados na construção civil. A lei só permite o cálculo da depreciação incentivada sobre máquinas e equipamentos utilizados na produção de bens destinados a venda, ao passo que os produtos glosados, embora podendo ser do ativo imobilizado, não se caracterizam como maquinas e equipamentos para usufruir da depreciação incentivada utilizada pelo contribuinte, tais bens caracterizam-se como "edificações".
Na Plan 04 constam os itens, do período de maio/05 a dezembro/05, que foram glosados por não serem considerados maquinas ou equipamentos utilizados na produção, como definidos nos dispositivos legais (Lei nº10.833/2003, art. 3º, §14, introduzido pela Lei nº 10.865, art 21 e Instrução Normativa SRF n° 457/2004, art. 1º, inciso I do § 2º e art. 2º, § 2º, inciso II do caput) que dão base para calcular o crédito pela taxa de 1/48 sobre o valor de aquisição.
As glosas foram efetuadas quando as colunas "Descrição do Bem", "Tipo Transação", "Tarefa", da planilha Plan 04, apontavam para bens fora do setor de produção, tais como: móveis, gaveteiros, armários, poltronas, radio, bicicletas, lanches, colchões e outros bens destinados aos setores Administrativos, Gerenciais, Manutenção, Comercial e outros, quando a lei só permite o cálculo da depreciação incentivada sobre maquinas e equipamentos utilizados na produção de bens destinados a venda.
Na Plan 05 constam os itens, do período de maio/05 a dezembro/05, que foram glosados por serem considerados edificações e não maquinas ou equipamentos utilizados na produção, como definidos nos dispositivos legais (Lei nº10.833/2003, art. 3º, §14, introduzido pela Lei nº 10.865, art 21 e Instrução Normativa SRF n° 457/2004, art. 1º, inciso I do § 2º e art. 2º, § 2º, inciso II do caput) que dão base para calcular o crédito pela taxa de 1/48 sobre o valor de aquisição.
As glosas foram efetuadas quando as colunas "Descrição do Bem", "Tipo Transação", "Tarefa", da planilha Plan 05, apontavam para bens fora do setor de produção, tais como: Obras Civis, Estruturas Metálicas, Apoio, Instalação Provisória de Canteiro, Estacas Hélices..., quando a lei só permite o cálculo da depreciação incentivada sobre maquinas e equipamentos utilizados na produção de bens destinados a venda e não sobre edificações, como se caracterizam os bens glosados.
2ª FASE
Consta no Relatório Fiscal:
13.1Por aproveitamento do crédito no prazo de 4(quatro) anos correspondendo a 1/48 (quarenta e oito avos) do valor de aquisição do bem (Lei n° 10.833/2003, art 3º, § 14, introduzido pela Lei n° 10.865/2004, art. 21 e Instrução Normativa SRF n° 457/2004, art. 1º, inciso I do § 2º e art. 2º, § 2º, inciso II do caput). Através dos arquivos magnéticos referentes às aquisições para o Ativo Imobilizado de maio/2004 a dezembro/2005, constatamos a existência de bens que não se enquadram como máquinas e/ou equipamentos utilizados na produção de bens destinados a venda. Efetuamos a glosa dos bens separando-os em duas categorias: 1)Máquinas, equipamentos e outros bens não utilizados na produção dos produtos destinados a venda. 2) Maquinas, equipamentos e outros bens considerados como Edificações, conforme detalhado nas planilhas 01 a 07B, em anexo.
13.1Por aproveitamento do crédito no prazo de 12(doze) meses, contados da data de aquisição, sendo calculado, mediante a aplicação da alíquota de 7,6% sobre o valor correspondente a 1/12(um doze avos) do custo de aquisição do bem. O benefício é aplicável às máquinas, aos aparelhos aos instrumentos e aos equipamentos, novos, relacionados em regulamento e incorporados ao ativo imobilizado, adquiridos entre 2006 e 2013, por pessoas jurídicas que tenham projeto aprovado para instalação, ampliação, modernização ou diversificação enquadrado em setores da economia considerados prioritários para o desenvolvimento regional em microrregiões menos desenvolvidas localizadas em áreas de atuação das extintas Sudene e Sudam (Lei 11.196/2005, art. 31, e Decreto nº 5.988/2006).
Após análise dos arquivos contendo listagem dos bens com aproveitamento de crédito no prazo de 12(doze) meses, detectamos nas colunas: "Nome", "Tarefa", "Descrição NFiscal", "Descrição Item", "Data", produtos que não se enquadram na depreciação inentivada determinada pela Lei 11.196/2005, art. 31, e Decreto nº 5.988/2006.
Tais glosas acham-se detalhadas na Plan 07D com a seguinte codificação:
DT05 � Glosados em virtude da data de aquisição(emissão nota fiscal) ser anterior à previsão legal que só reconheceu o beneficio para bens adquiridos a partir de 2006. Na linha correspondente verifica-se a da da aquisição do bem.
EDIF06 � Glosados por serem considerados como Edificações do ano de 2006. Chegamos a tal conclusão pela descrição dos bens nos campos dos arquivos apresentados. Observando a linha da Plan 07 D, facilmente se identifica ser um produto aplicado em edificações.
EDIF07 � Glosados por serem considerados como Edificações do ano de 2007. Chegamos a tal conclusão pela descrição dos bens nos campos dos arquivos apresentados. Observando a linha da Plan 07 D, facilmente se identifica ser um produto aplicado em edificações.
N � Glosados por não serem considerados como bens do ativo imobilizado e/ou não empregados no processo produtivo do adquirente.
NCD � Glosados por não estarem relacionados no Decreto 5.789/2006 mencionados no Decreto n° 5.988/2006. Considerando que o benefício só foi concedido para bens relacionados em regulamento.
NREB � Glosados por serem vendas equiparadas a exportações, não gerando direito a crédito por ser isento das contribuições para a COFINS e PIS.
Como ficou demonstrado anteriormente, o contribuinte optou erradamente pelo tipo de depreciação(depreciação incentivada) a ser calculada sobre os bens que foram glosados
A seguir efetuados o cálculo da depreciação normal incidente sobre os itens que tiveram os encargos da depreciação incentivada(art. 21 da lei 10.865/2004, art. 31 da lei 11.196/05, - 1/48 e 1/12) glosados pela fiscalização, considerando que são bens do ativo imobilizado. Tal procedimento foi adotado caso os Ilustres Conselheiros entendam pertinente reconhecer os créditos incidentes com a apreciação da depreciação normal.
As planilhas geradas com as respectivas taxas de depreciação e data de vigência estão contidas na mídia digital (CD) anexo ao presente relatório.
Estão incluídos no CD as seguintes planilhas:
a)PLAN CA1 � Planilha com relação de bens glosados por não gerarem créditos(PIS/COFINS) em relação aos encargos de depreciação normal(lei 10.833), adquiridos entre maio/04 e abril/05;
b)PLAN CA2 � Planilha com reconhecimento de crédito(PIS/COFINS) relativos aos encargos de depreciação normal(lei 10.833), adquiridos entre maio/04 e abril/05;
c)PLAN CA3 � Planilha com reconhecimento de crédito(PIS/COFINS) relativos aos encargos de depreciação normal(lei 10.833) incidentes sobre Edificações adquiridos entre maio/04 e abril/05;
d)PLAN CA4- Planilha com relação de bens glosados por não gerarem créditos(PIS/COFINS) em relação aos encargos de depreciação normal(lei 10.833), adquiridos entre maio/05 e dezembro/05;
e)PLAN CA5 - Planilha com reconhecimento de crédito(PIS/COFINS) relativos aos encargos de depreciação normal(lei 10.833), adquiridos entre maio/05 e dezembro/05;
f)PLAN CA6 - Planilha com reconhecimento de crédito(PIS/COFINS) relativos aos encargos de depreciação normal(lei 10.833) incidentes sobre Edificações adquiridos entre maio/05 e dezembro/05;
g)PLAN CA7 - Planilha com reconhecimento de crédito(PIS/COFINS) relativos aos encargos de depreciação normal(lei 10.833) de bens adquiridos no mercado interno entre janeiro/06 e dezembro/06;
h)PLAN CA8 - Planilha com relação de bens glosados por não gerarem créditos(PIS/COFINS) em relação aos encargos de depreciação normal(lei 10.833), de bens adquiridos no mercado interno entre janeiro/06 e dezembro/06;
i)PLAN CA9 - Planilha com reconhecimento de crédito(PIS/COFINS) relativos aos encargos de depreciação normal(lei 10.833), de bens adquiridos no mercado externo entre janeiro/06 e dezembro/06;
j)PLAN CA10 - Planilha com relação de bens glosados por não gerarem créditos(PIS/COFINS) em relação aos encargos de depreciação normal(lei 10.833), de bens adquiridos no mercado externo entre janeiro/06 e dezembro/06;
k)PLAN RES06 - Planilha com resumo dos créditos referentes aos encargos de depreciação de janeiro/06 a dezembro/06.
Nas planilhas acima foram utilizados os seguintes códigos:
NAPLIC - GLOSAS DE DEP DE BENS POR NÃO SE ENQUADRAREM COMO IMOBILIZADO OU POR NÃO UTILIZADOS NA PRODUÇÃO DE PRODUTOS DESTINADOS À VENDA E SIM ALOCADOS EM ATIVIDADES NÃO INDÚSTRIAIS(ADMINISTRATIVAS, COMERCIAIS, COMPRAS, VENDAS...);
VEIC - GLOSADO POR SER VEICULO APLICADOS EM ATIVIDADES NÃO INDÚSTRIAIS(ADMINISTRATIVAS,COMERCIAIS, COMPRAS, VENDAS...);
MAQ E EQUIP - GLOSAS DE DEP DE BENS NÃO UTILIZADOS NA PRODUÇÃO DE PRODUTOS DESTINADOS À VENDA E ALOCADOS EM ATIVIDADES NÃO INDÚSTRIAIS(ADMINISTRATIVAS,COMERCIAIS, COMPRAS, VENDAS...);
MAT INFORM - GLOSAS DE DEP DE BENS NÃO UTILIZADOS NA PRODUÇÃO DE PRODUTOS DESTINADOS À VENDA E ALOCADOS EM ATIVIDADES NÃO INDÚSTRIAIS(ADMINISTRATIVAS,COMERCIAIS, COMPRAS, VENDAS...);
FERRAM - GLOSAS DE DEP DE BENS NÃO UTILIZADOS NA PRODUÇÃO DE PRODUTOS DESTINADOS À VENDA ALOCADOS EM ATIVIDADES NÃO INDÚSTRIAIS(ADMINISTRATIVAS,COMERCIAIS, COMPRAS, VENDAS...);
MOV E UTEN - GLOSAS DE DEP DE BENS NÃO UTILIZADOS NA PRODUÇÃO DE PRODUTOS DESTINADOS À VENDA ALOCADOS EM ATIVIDADES NÃO INDÚSTRIAIS(ADMINISTRATIVAS,COMERCIAIS, COMPRAS, VENDAS...);
NREB � BENS GLOSADOS POR NÃO ESTAREM SUJEITO AO PAGAMENTO DA CONTRIBUIÇÃO, SENDO CONSIFDERADO VENDA EQUIPARADO A EXPORTAÇÃO(LEI 9.432/97, ART. 11, § 9º);
EXP II � BENS APLICADOS NA EXPANSÃO II, QUE ENTROU EM OPERAÇÃO EM MARÇO/2006, CONFORME INFORMAÇÃO DO CONTRIBUINTE.
EXP III � BENS APLICADOS NA EXPANSÃO III, QUE ENTROU EM FUNCIONAMENTO EM JULHO/2008, CONFORME INFORMAÇÃO DO CONTRIBUINTE.
Os encargos referentes à depreciação somente é computável no resultado do exercício a partir da época em que o bem começa a ser utilizado (artº 305, § 2º do RIR/99).
Embora tenhamos efetuado os cálculos dos encargos de depreciação normal incidentes sobre os itens anteriormente glosados, não concordamos com o reconhecimento dos créditos incidentes sobre os citados encargos pelos motivos abaixo descritos:
a)Em todos Demonstrativos de Apurações das Contribuições Sociais(DACONs), entregues pelo sujeito passivo só foram preenchidos os itens referentes a créditos sobre encargos de depreciação com base no �Valor de Aquisição� (leis 10.865/2004, 11.196/2005), Ficha 16A/10, Ficha 16B/07, Ficha 06 A/10 e Ficha 06 B/07;
b)Os itens referentes às depreciações normais (lei 10.833/2003) das referidas fichas, ficaram �em branco�;
c)O contribuinte, espertamente, alocou todas aquisições do ativo imobilizado(veículos, maquinas, moveis, ferramentas, edificações...) na lei que lhe seria mais benéfica(dep. Incentivada) não tendo qualquer cuidado em separar os bens que estariam beneficiados pelo incentivo cuidado em separar os bens que estariam beneficiados pelo incentivo dos demais bens sujeitos à depreciação normal;
d)Como as leis são bem claras(vide notas abaixo) em relação aos bens incentivados, a conduta do sujeito passivo não pode ser considerada �erro de fato� no preenchimento das DACONs;
Notas:
Não foi concedido o benefício da depreciação incentivada para os outros bens, senão máquinas e equipamentos destinados ao Ativo Imobilizado e utilizados na fabricação de produtos destinados a vendas, ficando fora do benefício a aquisição de: móveis, ferramentas, instrumentos, construção civil, veículos e outros não considerados máquinas ou equipamentos.
A partir de 1º/12/2005, são também admitidos créditos em relação a outros bens incorporados ao ativo imobilizado desde que sejam utilizados na produção de bens destinados à venda, continuando fora do benefício a aquisição de: móveis, veículos, construção civil e outros bens que não sejam utilizados diretamente na produção de bens destinados à venda.
Por aproveitamento do crédito no prazo de 12(doze) meses, contados da data de aquisição, sendo calculado, mediante a aplicação da alíquota de 7,6% sobre o valor correspondente a 1/12(um doze avos) do custo de aquisição do bem. O benefício é aplicável às máquinas, aos aparelhos, aos instrumentos e aos equipamentos, novos, relacionados em regulamento e incorporados ao ativo imobilizado adquiridos entre 2006 e 2013, por pessoas jurídicas que tenham projeto aprovado para instalação, ampliação, modernização ou diversificação enquadrado em setores da economia considerados prioritários para o desenvolvimento regional em micro-regiões menos desenvolvidas localizadas em áreas de atuação das extintas Sudene e Sudam.(Lei 11.196/2005, art. 31, e Decreto nº 5.988/2006).
e)Como são atos legais distintos e com campos próprios para serem declarados nos DACONs, é de aplicar o art. 832 do RIR/99 que veda a retificação de declaração após iniciado e concluído o processo fiscal de lançamento de ofício;
As planilhas referenciadas no presente relatório estão contidas no CD/DVD anexo e foram anexadas, como mídia digital, nos processos administrativos.
Demos ciência do presente Relatório e seus arquivos digitais para que o contribuinte, caso deseje, possa se manifestar no prazo de 30(trinta) dias, sobre as planilhas apresentadas e as conclusões citadas. O contribuinte poderá apresentar laude de perito especializado para responder aos mesmos quesitos constantes das resoluções objeto do presente relatório.
E para constar, e surtir os efeitos legais, lavramos o presente Termo, em 2 (duas) vias de igual forma e teor, assinado pelo Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil e pelo representante legal0preposto do sujeito passivo que neste ato recebe uma das vias.
O Contribuinte apresentou Manifestação ao Termo de Encerramento de Diligência Fiscal referente a ressarcimento de PIS e COFINS não-cumulativo referente ao mês de julho de 2006, em 30 de julho de 2015 às fls. 650 a 670.
Isto posto, cabe lembrar que a mesma 1a. Turma Ordinária da 1a. Câmara da Terceira Seção, proferiu antes da Resolução nº 3101-000.394 do presente processo, a Resolução nº 3101-000.392, referente ao processo nº 10280.004602/2006-94 do mesmo Contribuinte acerca de declaração de compensação de créditos referentes à COFINS não-cumulativa relativos ao mês de abril de 2006.
A Resolução nº 3101-000.392 converteu o julgamento em diligência com os mesmos pedidos, e, em 20 de julho de 2016, a 2a Turma da 4a Câmara da Terceira Seção, por intermédio do Acórdão nº 3402-003.172, decidiu por maioria de votos em dar provimento parcial ao Recurso Voluntário para reconhecer o direito ao crédito em relação aos subitens 10.1. (Óleo BPF e Carvão Energético) e 10.2. (Ácido Sulfúrico e Inibidor de Corrosão), e parcialmente quanto ao subitem 10.5 (quanto aos fretes na aquisição de Óleo BPF, Carvão Energético, Ácido Sulfúrico e Inibidor de Corrosão) e quanto ao item 11 (somente em relação aos serviços de transporte de rejeitos industriais).
Como se trata do mesmo Contribuinte, com pedido de compensação de contribuições COFINS referente a julho de 2006, no presente processo, e COFINS, no processo nº 10280.004602/2006-94, com o período de apuração referente a abril de 2006, que envolve a questão das glosas envolvendo insumos do mesmo processo produtivo e com o mesmo objeto da diligência, cito, como razões para decidir, o voto da conselheira Maysa de Sá Pittondo Deligne no Acórdão nº 3402-003.172 proferido em 20 de julho de 2006 na 2a Turma Ordinária da 4a Câmara da Terceira Seção de Julgamento do CARF:
O Recurso Voluntário é tempestivo e preenche os demais requisitos de admissibilidade, portanto, deve ser conhecido. 
Conforme relatado, o presente processo se refere exclusivamente à pedido de compensação de créditos da COFINS, relativa à competência de abril de 2006, para a qual houve a glosa parcial dos créditos pleiteados pelo sujeito passivo na forma do art. 74 da Lei n.º 9.430/96. 
Os assuntos em discussão são basicamente os mesmos já analisados por este CARF em diversos processos da mesma Recorrente: (a) delimitação do conceito de insumo para as contribuições; (b) glosas de bens considerados como insumos; (c) glosas de serviços considerados como insumos; e (d) glosas em relação a bens do ativo imobilizado e de edificações, inclusive no que se refere a bases diferenciadas (1/12 e 1/48, meses). 
Visando facilitar a análise a ser empreendida, as glosas serão identificadas neste voto de acordo com o item do Relatório Fiscal que instruiu o Parecer n.º 523/2011 (fls. 286­290), sendo dividida em dois tópicos: 
I ­ DO CONCEITO DE INSUMO. As glosas trazidas nos itens 10 e 11 do Relatório Fiscal são relativas ao conceito de insumo (questões foram identificadas nos pontos (a), (b) e (c) acima); 
II ­ DO CRÉDITO A DESCONTAR REFERENTE AO ATIVO IMOBILIZADO. A glosa do item 13 se refere ao ativo imobilizado (questão identificada no ponto (d) acima). 
Antes de adentrar especificamente em cada uma das glosas, vale consignar que, em se tratando de declaração de compensação, o contribuinte figura como titular da pretensão e, como tal, possui o ônus de prova quanto ao fato constitutivo de seu direito. Em outras palavras, o sujeito passivo possui o encargo de comprovar, por meio de documentos hábeis e idôneos, a existência do direito creditório, demonstrando que o direito invocado existe.
Assim, quanto aos itens entendidos como não adequadamente descritos ou equivocadamente enquadrados, caberia ao sujeito passivo trazer aos autos os elementos aptos a comprovar a existência de direito creditório, capazes de demonstrar, de forma cabal, que a Fiscalização incorreu em erro com as glosas, em conformidade com os arts. 15 e 16 do Decreto nº 70.235/1972. 
Com efeito, o ônus probatório nos processos de compensação é do postulante ao crédito, tendo este o dever de apresentar todos os elementos necessários à prova de seu direito, no entendimento reiterado desse Conselho. 
No presente caso, quanto aos itens de bens e insumos glosados (itens 10 e 11 do Relatório Fiscal), além de documentos apresentados pela Recorrente à época da fiscalização, foi ainda realizada Diligência Fiscal, oportunidade na qual um representante da Recorrente prestou informações relativas ao seu processo produtivo. 
Por sua vez, quanto aos ativos imobilizados (item 13 do Relatório Fiscal), a Recorrente somente trouxe alegações genéricas, sem um substrato fático capaz de afastar as premissas fáticas trazidas pela fiscalização e confirmadas na Diligência Fiscal. Cumpre mencionar que, não obstante tenha sido oportunizada à Recorrente a apresentação de informações após a diligência, ela não o fez. 
Portanto, para a análise do presente caso necessário que sejam analisadas todas as provas acostadas aos presentes autos, seja pela Recorrente, seja na Diligência realizada nesta fase de julgamento no CARF. 
Feito este apontamento inicial passa­se, em seguida, à análise de cada um dos itens. 
I ­ DO CONCEITO DE INSUMOS 
Neste ponto, o debate travado pela Recorrente centra­se no enquadramento no conceito de insumos dos bens e serviços glosados nos itens 10 e 11 que, em seu entender, geram direito aos créditos da COFINS. Como se depreende do Relatório Fiscal que instruiu o Parecer n.º 523/2011 (fls. 286­290), o Fisco glosou créditos de insumos baseado em conceito mais restritivo, no sentido de que, além das matérias primas, produtos intermediários e materiais de embalagem que componham visualmente o produto final, poderão ser descontados créditos em relação a produtos que sejam aplicados ou consumidos em ação direta sobre o produto em fabricação. Este posicionamento, indicado nas Instruções Normativas SRF nºs 247/2002 e 404/2004 e que se aproxima à sistemática da não cumulatividade do IPI, foi enfrentado pela Recorrente em sua defesa. 
Assim, antes do exame das questões fáticas envolvidas, importante que sejam feitas breves considerações acerca do conceito de insumo e a não cumulatividade do PIS e da COFINS (ambos com sistemática não cumulativa idêntica). 
As contribuições do PIS e da COFINS não cumulativas foram instituídas por diplomas legais ordinários, quais sejam, a Lei n.º 10.637/2002 (conversão da MP 66/2002 que instituiu o PIS não cumulativo ­ vigência a partir de 01/12/2002) e a Lei n.º 10.833/2003 (conversão da MP 135/2003 que instituiu a COFINS não cumulativa ­ vigência a partir de 01/02/2004). Como contribuições incidentes sobre a receita, na forma do art. 1º destes diplomas legais, a sistemática não cumulativa foi prevista para determinadas pessoas jurídicas sendo mantida, para as demais, a sistemática cumulativa do PIS e da COFINS incidentes sobre o faturamento. 
No art. 3º das referidas leis o legislador identificou a forma como seria operacionalizada a não cumulatividade dessas contribuições, identificando os créditos suscetíveis de serem deduzidos do valor do tributo apurado na forma do art. 2o. Esses créditos são calculados pela aplicação da alíquota do tributo sobre determinadas despesas, identificadas taxativamente, dentre as quais os "bens e serviços, utilizados como insumo na prestação de serviços e na produção ou fabricação de bens ou produtos destinados à venda, inclusive combustíveis e lubrificantes" (inciso II), ora sob análise. 
Este Conselho Administrativo, de forma majoritária e à luz de uma interpretação histórica e teleológica dos referidos diplomas legais, tem adotado a interpretação do conceito de insumos considerando a sua essencialidade/necessidade para o processo produtivo da empresa ou para a prestação de serviço, em uma aproximação que não é tão ampla como da legislação do Imposto de Renda, nem tão restritiva como aquela veiculada pelas Instruções Normativas SRF nºs 247/2002 e 404/2004 e adotada pelo I. Fiscal no caso em tela. 
Importante mencionar que este entendimento poderá ser ampliado pelo Superior Tribunal de Justiça, em julgamento em curso na sistemática dos recursos repetitivos (Recurso Especial nº 1.221.170). Com efeito, como se depreende do trecho do voto do E. Ministro Relator Napoleão Nunes Maia Filho, proferido em 23/09/2015 em julgamento ainda não concluído, foi externado um primeiro posicionamento no sentido de se garantir o creditamento do PIS e da COFINS sobre todas as despesas realizadas com a aquisição de bens e serviços necessários para o exercício da atividade empresarial, direta ou indiretamente: 
�26. O creditamento no IPI e no ICMS � digo isso apenas para recordar � vincula­ se ao quantum recolhido nas operações anteriores porque os fatos geradores desses impostos são, respectivamente, a industrialização e a circulação comercial de mercadoria ou alguns serviços. No caso do PIS/COFINS, o creditamento consiste em verdadeiro ou autêntico desconto, pois essas contribuições têm por fato gerador o próprio faturamento da empresa ou da entidade a ela equiparada; a distinção é formidavelmente gritante, como se percebe. 
27. E essa é a pedra­de­toque para afastar a confusão que comumente havia entre o creditamento do IPI e o creditamento do PIS/COFINS. No primeiro caso, o tributo incide sobre o produto, então o crédito efetivamente decorre dos insumos; no segundo caso, vê­se que o tributo incide sobre o faturamento, então o crédito deve decorrer � e somente pode decorrer � das despesas, sendo essa conclusão de clareza ofuscante ou brilhante como a do sol nordestino. 
28. Ocorre que a regulamentação levada a efeito pelo Poder Executivo � como é normal de acontecer quando se confere ao credor o condão de arbitrar quanto o devedor lhe pagará � ainda se prende àquela antiga confusão entre o creditamento do IPI e o creditamento do PIS/COFINS, considerando o crédito destes a partir dos insumos (como no primeiro caso), e não das despesas. 
29. Nesse proceder, a interpretação fazendária desvirtua, com a devida vênia, o propósito da não cumulatividade, afastando­se do padrão legal que supostamente estaria a disciplinar, alguns diriam, em prol de maior arrecadação de curto prazo, às expensas do desenvolvimento econômico e da geração de riquezas do país, problema que se agrava por se tratar de tributos que incidem sobre a primeira linha da DRE (Demonstração do Resultado do Exercício), base de cálculo alargada. (...) 36. Contudo, a reflexão nos mostra que o conceito estreito de insumo, para além de inviabilizar a tributação exclusiva do valor agregado do bem ou do serviço, como determina a lógica do comando legal, decorre de apreensão equivocada, com a devida vênia, do art. 111 do CTN em que, aliás, insiste, persiste e não desiste a Fazenda Pública, como se trabalhasse algo aleatório ou incerto, num ambiente em que se prima pelas certezas, qual seja, o ambiente da tributação. 
37. Como bem apontado no parecer do eminente Professor HUGO DE BRITO MACHADO (fls. 604), o creditamento não consiste em benefício fiscal, tampouto é causa de suspensão ou exclusão do crédito tributário, e menos ainda representa dispensa do cumprimento de obrigações acessórias, de modo que não há de ser interpretado necessariamente de forma literal ou restritiva, como está naquele dispositivo do CTN; essa assertiva do mestre cearense calha como uma luva na compreensão do tema que se discute. 
38.Em resumo, Senhores Ministros, a adequada compreensão de insumo, para efeito do creditamento relativo às contribuições usualmente denominadas PIS/COFINS, deve compreender todas as despesas diretas e indiretas do contribuinte, abrangendo, portanto, as que se referem à totalidade dos insumos, não sendo possível, no nível da produção, separar o que é essencial (por ser físico, por exemplo), do que seria acidental, em termos de produto final. (...)
40. Diante do exposto e esperando que algum dos eminentes julgadores deste egrégio Colegiado peça vista destes autos, para verticalizar, muito mais competentemente, o estudo deste problema, voto pelo provimento do Recurso Especial, para declarar a ilegalidade da restrição ao conceito de insumo levada a efeito pelas Instruções Normativas 247/2002 e 404/2004, da SRF, reconhecendo que devem ser consideradas no conceito de insumo, para fim de creditamento de PIS e COFINS, todas as despesas realizadas com a aquisição de bens e serviços necessários para o exercício da atividade empresarial, direta ou indiretamente.� (grifei)
Ora, no meu entender particular, para garantir a coerência e dar efetividade ao princípio da não cumulatividade, o legislador ordinário não poderia ter se valido de restrições e deveria ter assegurado o creditamento de todas as despesas incorridas na atividade empresarial para auferir a receita (fato tributado pelas contribuições). Já tive a oportunidade de me manifestar sobre esta questão na seara doutrinária, entendendo que ao apresentar um rol taxativo de créditos, a legislação do PIS e da COFINS culminou em efetivo efeito cumulativo, contrário à finalidade da não cumulatividade. 
Contudo, inegável que a lei em vigor trouxe limites, com um rol taxativo de bens/serviços passíveis de creditamento e exigindo que, para o creditamento, o insumo seja utilizado "na prestação de serviços e na produção ou fabricação de bens ou produtos destinados à venda" (art. 3o, II, Leis Lei 10.637/2002 e 10.833/2003). Assim, considerando a seara administrativa na qual se insere essa discussão e enquanto ainda não concluído o julgamento do recurso repetitivo acima referenciado, não posso me desvincular dos termos da lei, na forma exigida pelo Regimento Interno deste Conselho. 
Nesse contexto, e adotando o entendimento já externado em diversas ocasiões por esta Turma, filio­me ao entendimento que vêm sendo solidificado no âmbito deste CARF, entendendo por insumos para fins de aproveitamento dos créditos de PIS e COFINS aquelas despesas incorridas com bens ou serviços comprovadamente utilizados na atividade da pessoa jurídica, seja "na prestação de serviços" ou "na produção ou fabricação de bens ou produtos destinados à venda", que guarde, portanto, relação com as receitas tributadas. Nesse sentido, de forma exemplificativa, traz­se ainda a ementa abaixo de julgado do Conselho Superior: 
"Assunto: Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social ­ Cofins
Período de apuração: 01/10/2005 a 31/12/2005
Ementa: CONCEITO DE INSUMO. PIS E COFINS NÃO CUMULATIVOS. CREDITAMENTO. CRITÉRIOS PRÓPRIOS E NÃO DA LEGISLAÇÃO DO IPI OU DO IRPJ. 
A legislação do PIS e da COFINS não cumulativos estabelece critérios próprios para a conceituação de �insumos� para fins de creditamento. É um critério que se afasta da simples vinculação ao conceito do IPI, presente na IN SRF no 247/2002, e que também não se aproxima do conceito de despesa necessária prevista na legislação do IRPJ. 
CONCEITO DE INSUMO. INTERPRETAÇÃO HISTÓRICA, SISTEMÁTICA E TELEOLÓGICA. LEIS N 10.637/2002 E 10.833/2003. CRITÉRIO RELACIONAL.
�Insumo� para fins de creditamento do PIS e da COFINS não cumulativos, partindo de uma interpretação histórica, sistemática e teleológica das próprias normas instituidoras de tais tributos (Leis nos 10.637/2002 e 10.833/2003), deve ser entendido como todo custo, despesa ou encargo comprovadamente incorrido na prestação de serviço ou na produção ou fabricação de bem ou produto que seja destinado à venda, e que tenha relação e vínculo com as receitas tributadas (critério relacional), dependendo, para sua identificação, das especificidades de cada processo produtivo. 
EMPRESA DE FABRICAÇÃO DE MÓVEIS. CRÉDITOS RECONHECIDOS. MATERIAIS PARA MANUTENÇÃO DE MÁQUINAS. INSUMOS.
Tratando­se de uma empresa fabricante de móveis, foram reconhecidos créditos com relação à aquisição de materiais para manutenção de máquinas. 
Os gastos incorridos na aquisição de materiais para manutenção de máquinas são necessários e imprescindíveis à atividade produtiva da contribuinte, inserindo no conceito de �insumo� previsto no inciso II do artigo 3o da Lei n o 10.833/2003.
Recurso Especial do Procurador Negado" (Número do Processo 11020.001960/2006­79. Data da Sessão 14/08/2014. Relator Rodrigo Cardozo Miranda. No Acórdão 9303­003.079 ­ grifei) 
Dessa forma, para decidir quanto ao direito ao crédito do PIS e da COFINS não­cumulativo é imprescindível que, primeiro, se analise as características da atividade produtiva desenvolvida pela empresa para, então, identificar quais as aquisições que configuram insumo para os bens por ela produzidos. 
Verifica­se no Estatuto Social que a Recorrente se dedica à produção e comercialização (exportação) de Alumina e outros produtos derivados e de transporte e serviços conexos aos objetivos citados (fls. 381­382). Ressalta­se ainda que a sociedade empresarial é preponderantemente exportadora. 
Destaca­se que à época da fiscalização a Recorrente apresentou um Laudo detalhando seu Processo de Produção (fls. 75­107) e, como relatado, foi realizado nos autos a Diligência com a identificação das formas como os bens glosados são utilizados no processo produtivo da Recorrente (fls. 601­609). 
É com fulcro no conceito de insumo aqui adotado, na documentação acostada aos autos e no resultado da diligência fiscal que irei examinar as glosas objeto dos itens 10 e 11 do Relatório Fiscal desta ação. 
I.1 ­ Das Glosas do Item 10. Dos Bens utilizados como Insumo 
Neste item a Fiscalização identificou 5 subitens objeto de glosa por não se enquadrarem no seu conceito de insumo (restritivo, reitere­se). Adentra­se a seguir em cada um desses subitens. 
10.1 Combustíveis e Carvão Energético 
Como foi consignado na Diligência Fiscal (fl. 602), esse item corresponde à glosa dos valores relativos à aquisição de Óleo BPF e Carvão Energético. Naquela oportunidade, esclareceu a fiscalização que esses produtos são essenciais à produção por serem utilizados na queima das caldeiras para aquecimento do LICOR, de onde se extrai o produto comercializado pela Recorrente, a Alumina. Transcreve­se novamente os termos do Relatório da Diligência: 
"10.1 Combustíveis e Carvão Energético utilizados como energia térmica no aquecimento de caldeiras, equipamentos e fornos(...)
Sobre essas glosas esclarecemos que o Óleo BPF e Carvão Energético são utilizados na queima das caldeiras para aquecimento da polpa líquida (LICOR) de onde se extrai a Alumina. Um gerador de vapor, conhecido também como caldeira, é um dispositivo usado para produzir vapor aplicando energia térmica à água. A glosa foi efetuada considerando que a legislação (lei 11.488/2007) só reconheceu crédito sobre energia térmica (queima do Óleo BPF) a partir de 15/06/2007." (grifei ­ fl. 602)
A essencialidade desses produtos para a produção da Alumina foi igualmente evidenciada no Laudo acostado aos autos à época da fiscalização. O trecho a seguir, extraído da fl. 100 do presente PTA, deixa clara a essencialidade do Óleo Combustível e do Carvão para o funcionamento das caldeiras: 
ÁREA 14 GERAÇÃO DE VAPOR
O vapor gerado destina-se ao aquecimento de licor nas áreas de Digestão e Evaporação. O vapor é gerado por meio de caldeira elétrica ou a óleo.
Para a Expansão 2 está previsto a instalação de 02 caldeiras que serão projetadas para carvão ou somente em caso de emergência será alimentada com óleo combustível.
A visão técnico-econômica para o uso do carvão mineral nas duas caldeiras estabelece melhoria ao controle ambiental, pois os estudos indicam que os índices tecnológicos atualmente aplicados referente a segurança ambiental em termos da eficiência dos sistemas de tratamento: á exemplo do baixo teor de enxofre e os resultados tanto do material particulado como S02 em cumprimento aos padrões estabelecidos pela Resolução/CONAM n°08/90.
Somente para deixar clara a visualização da forma como o vapor gerado nas caldeiras é utilizado dentro do processo produtivo, apresenta­se abaixo o trecho do processo produtivo acostado na época da Diligência (fl. 597):



Assim, considerando o resultado da diligência e da prova acostada aos autos, proponho por reverter a glosa relativa ao item 10.1 ­ Combustíveis e Carvão Energético, eis que comprovada a sua necessidade para o processo produtivo da Recorrente. 
10.2 Produtos/bens não serem aplicados diretamente no processo produtivo
Em cumprimento da Diligência Fiscal, o I. Fiscal identificou expressamente os dois bens objeto de glosa neste subitem, quais sejam: o Ácido Sulfúrico e Inibidor de Corrosão. 
Para os dois bens, a própria fiscalização apontou a sua importância para o processo produtivo da Recorrente. O Ácido Sulfúrico por sua utilização na limpeza ácida e desincrustação dos equipamentos por onde passa o LICOR, sendo identificada como uma limpeza "fundamental" para o processo produtivo. E o Inibidor de corrosão, por sua vez, por ser essencial para manter o bom estado das tubulações metálicas (e, portanto, manter a qualidade do produto final). Vejamos novamente os termos da Diligência: 
"O Ácido Sulfúrico foi glosado considerando que ele é usado para limpeza ácida e desincrustação dos equipamentos, em nenhum momento ele reage quimicamente com o LICOR para produção da alumina. Embora não seja necessário para produzir alumina, sua utilização é fundamental para "limpeza" dos equipamentos por onde passa o LICOR. 
O produto "inibidor de corrosão" é utilizado no tratamento da água potável e adicionado à água para diminuir o efeito da corrosão nas tubulações metálica (sic.) aumentando sua vida útil, em nenhum momento é utilizado como insumo na produção da alumina, não participa como reagente na mistura que gera o LICOR da bauxita até sua transformação em alumina (produto final). Fazendo uma comparação com o cotidiano, seria similar ao 'aditivo' usado no radiador do carro para diminuir o efeito corrosivo da água sobre as paredes do radiador. Por ser um mero 'aditivo' para aumentar a vida útil das tubulações, não participando efetivamente do processo químico de transformação da bauxita em alumina é que efetuamos a glosa dos créditos desse produto�(grifei � fls 602-603).
Esta turma, com outra composição, já teve a oportunidade de analisar esses dois bens no processo produtivo da própria Recorrente, quando da prolação do Acórdão n.o 3402­002.648. Naquela oportunidade, concluiu­se que os "gastos com a aquisição de ácido sulfúrico (...) e inibidor de corrosão, no contexto do Processo Bayer de produção de alumina, ensejam o creditamento das contribuições sociais não cumulativas". E por trazer considerações entendidas como relevantes para a conclusão da reversão da glosa neste item, trago as considerações de voto do Relator Alexandre Kern, acompanhado por unanimidade naquela oportunidade: 
"Mérito: glosa de créditos a título de insumos
No contexto do Processo Bayer, a recorrente explica que o ácido sulfúrico é usado em refinarias de alumina para desincrustar linhas dos trocadores de calor e outros equipamentos. É utilizado também para neutralização de efluentes e desmineralização da água para as caldeiras. O calcário (produto AL 200 � Carbomil) é empregado durante o processo de combustão nas caldeiras a carvão para absorção do enxofre, que é formado durante o processo de queima do carvão mineral. O inibidor de corrosão, por sua vez, é usado em refinarias de alumina para desincrustar linhas dos trocadores de calor e outros equipamentos. É utilizado também para neutralização de efluentes e desmineralização da água para as caldeiras.
Entendo que o recorrente demonstrou de maneira satisfatória, por meio de sua explicação, a relação de pertinência e essencialidade destes três bens para com o processo produtivo, nos termos do conceito de insumo que se adota neste voto, devendo­se reverter as respectivas glosas." (grifei) 
Assim, propõe­se pela reversão integral da glosa do item 10.2. posto que comprovada a essencialidade do Ácido Sulfúrico e do Inibidor de Corrosão para o processo produtivo da Recorrente.
10.3 Ativo imobilizado
O enquadramento pela Fiscalização da "bola forjada" como bem do ativo imobilizado, confirmada pela Diligência, não foi enfrentado pela Recorrente em suas defesas, seja com a apresentação de argumentos específico, seja com documentos. Nesse sentido, entendo pela manutenção da glosa do crédito neste item. 
10.4 Produtos/bens sem descrição detalhada ou informação aplicação no processo produtivo. 
Como confirmado pela fiscalização na Diligência Fiscal, nenhum bem deste subitem foi objeto de glosa. 
10.5 Fretes dos produtos/bens glosados. 
Em conformidade com o Relatório Fiscal, com as planilhas a ele anexadas (fls. 264­265) e com a Diligência Fiscal, neste subitem "foram glosados os fretes relacionados com os produtos glosados" (fl. 603). Desta forma, como premissa adotada pela própria fiscalização, o presente subitem envolve o transporte de bens que não haviam sido considerados como insumos. 
Contudo, conforme fundamentado acima, a maior parte desses bens foram neste voto considerados como insumos na forma do entendimento deste CARF, quais sejam: Óleo BPF, Carvão Energético, Ácido Sulfúrico e inibidor de corrosão. 
Diante disso, para esses quatro bens, esse item passou a envolver as despesas de frete para a aquisição de insumos. 
Neste novo contexto, necessária a reversão da glosa deste item, vez que as despesas com o transporte para a aquisição de insumos devem integrar a base de cálculo dos créditos de COFINS por integrarem o custo de produção. Tratam­se, portanto, de despesas na aquisição de insumo que se enquadram na previsão do art. 3o, II, da Lei n.o 10.833/03. 
Nesse exato sentido, trago alguns julgados deste CARF de forma exemplificativa, inclusive um já proferido por esta E. Turma: 
"(...) REGIME NÃO CUMULATIVO. CONTRIBUIÇÕES AO PIS E COFINS. INSUMO. CONCEITO. No regime não cumulativo das contribuições o conteúdo semântico de insumo� é mais amplo do que aquele da legislação do IPI e mais restrito do que aquele da legislação do imposto de renda, abrangendo os �bens� e �serviços� que integram o custo de produção. 
SERVIÇOS UTILIZADOS COMO INSUMOS. Estão aptos a gerarem créditos das contribuições os serviços aplicados no processo produtivo passíveis de serem enquadrados como custos de produção.
FRETES. AQUISIÇÃO DE INSUMOS. Os fretes vinculados à aquisição de insumos geram créditos das contribuições não cumulativas, por se caracterizarem com custo de produção, a teor do art. 290, I, combinado com o art. 289, § 1º do RIR/99. (...) Recurso voluntário provido em parte." (Processo n.o 13656.721158/2011­15. Relator Antonio Carlos Atulim. Acórdão n.o 3402­002.881. Sessão 28/01/2016 ­ grifei) 
"(...) FRETE. INCIDÊNCIA NÃO CUMULATIVA. CUSTO DE PRODUÇÃO. Gera direito a créditos do PIS e da Cofins não­cumulativos o dispêndio com o frete pago pelo adquirente à pessoa jurídica domiciliada no País, para transportar bens adquiridos para serem utilizados como insumo na fabricação de produtos destinados à venda, bem assim o transporte de bens entre os estabelecimentos industriais da pessoa jurídica, desde que estejam estes em fase de industrialização, vez que compõe o custo do bem" (Processo no 11080.003380/2004­40, Relator Maurício Taveira e Silva, Acórdão no 3301­00.424. Sessão de 03/02/2010 ­ grifei). 
Assim, uma vez enquadrados como insumos, propõe­se, como decorrência lógica, a reversão das glosas das despesas com frete nas aquisições de Óleo BPF, Carvão Energético, Ácido Sulfúrico e inibidor de corrosão, mantidas as glosas nos fretes de eventuais outros produtos que não foram enfrentados pela Recorrente. 
I.2 ­ Das Glosas do Item 11. Dos Serviços utilizados como insumo 
Em relação a serviços utilizados como insumos, percebe­se que a Fiscalização efetuou a glosa em relação aos seguintes serviços entendidos como não aplicados diretamente no processo produtivo: (I.2.1) Serviços de limpeza, manutenção de elevadores e instalações elétricas, montagem e desmontagem de andaimes; e (I.2.2) Transportes de Rejeitos Industriais. 
Quanto ao subitem I.2.1 acima, a Recorrente não trouxe qualquer alegação específica em seu Recurso Voluntário, respaldando­se, unicamente, no argumento genérico do não enquadramento no conceito de insumo. Com efeito, em qualquer momento deste PTA a Recorrente trouxe documentos ou alegações suscetíveis à enquadrar esses serviços como insumos de sua produção. 
Diante disso, considerei aqui a conclusão fática trazida pela fiscalização na Diligência Fiscal, em afirmativa não enfrentada pela Recorrente. Como atestado pela fiscalização, "pela descrição dos serviços, observamos trata­se de despesas eventuais no dia a dia da empresa, não sendo essencial na produção da alumina" (fl. 603). Assim, por não serem essenciais à produção da Recorrente ou para garantir a qualidade de seu produto, esses serviços não se enquadram no conceito de insumo aqui adotado, sendo necessária a manutenção da glosa. 
Por sua vez, quanto aos serviços do item I.2.2, de transporte de rejeitos industriais, a Diligência Fiscal foi muito clara ao evidenciar a sua essencialidade para o processo produtivo da Recorrente, expressamente consignando que "a não remoção da lama residual formaria uma grande montanha que impediria o funcionamento operacional da empresa" (fl. 603). Veja­se novamente os termos do Relatório da Diligência quanto a este item: 
"(...) 2) Transportes de Rejeitos Industriais: Esse tópico representa quase 90% do valor total do (sic.) serviços glosados. Depois de todo processo industrial de separação da alumina resulta uma grande quantidade de rejeito em forma de lama. todo esse rejeito é transportado por caminhões para diques onde são armazenadas. Como o produto final já foi produzido (alumina), a retirada da lama residual não tem afetação sobre o processo produtivo. Tal custo acontece depois da produção da alumina não podendo ser considerado um serviço aplicado na produção da mesma. Trata­se de uma limpeza do pátio após um ciclo de produção. A não remoção da lama residual formaria uma grande montanha que impediria o funcionamento operacional da empresa." (grifei ­ fl. 603) 
Assim, necessária a reversão da glosa quanto a esse serviço essencial à continuidade do processo produtivo da Recorrente. 
Quanto a esse serviço especificamente, essa turma recentemente reconheceu a validade dos créditos para essa mesma Recorrente, no Acórdão 3402­003.101 (sessão de 21/06/2016). Naquela oportunidade, o Ilustre Relator Waldir Navarro Bezerra mencionou outros julgados da mesma Recorrente e relativos ao mesmo processo produtivo nos quais igualmente se concluiu pela tomada de créditos em relação a transporte de rejeitos industriais (Acórdãos n.os 3403­003.512 a 518 e 3403­003.520). 
À título de exemplo, foi transcrito o seguinte trecho do voto do Conselheiro Walber José da Silva, que peço vênia para novamente transcrever: 
"Não apenas o transporte de matéria prima destinada ao processo produtivo, mas também o transporte dos resíduos decorrentes da produção configura ato que viabiliza e integra o processo produtivo.
Este tema foi enfrentado logo nos primeiros julgados deste Conselho a respeito do regime não cumulativo, concluindo­se que �Quanto aos dispêndios realizados com o serviço de remoção de resíduos industriais, não há nenhuma dúvida de que este serviço é parte do processo de industrialização dos bens exportados e está vinculado à receita de exportação. Pela natureza da atividade da recorrente, sem este serviço não há produção.
Sendo um serviço diretamente vinculado ao processo produtivo, entendo que a recorrente tem direito ao crédito da Cofins incidente sobre a compra desse serviço e, como tal, tem direito ao ressarcimento desse crédito em face da exportação dos produtos (inciso II do art. 3o da Lei no 10.637/2002)� (trecho do voto proferido no Acórdão 201­81.139, Recurso 148.457, Processo 11065.101271/2006­47, Sessão de 02/06/2008). 
Assim, em conformidade com o entendimento já externado por este CARF, proponho a reversão das glosas referentes a serviços de transporte de rejeitos industriais, mantendo­se as demais glosas referentes aos serviços do item 11 do Relatório Fiscal.
II ­ DO CRÉDITO A DESCONTAR REFERENTE AO ATIVO IMOBILIZADO 
Verifica­se no Parecer fiscal que, para o período sob análise de abril de 2006, as glosas foram realizadas devido a inclusão indevida de bens que não comporiam o ativo imobilizado ou que não eram utilizados diretamente na produção da empresa. A natureza desses bens foi novamente enfatizada na Diligência Fiscal realizada, oportunidade em que foi consignado que os bens do ativo imobilizado ou edificações não estariam relacionados à produção: 
"As glosas foram efetuadas quando a coluna 'Descrição do Projeto' da planilha Plan 01, apontavam para utilização do bem fora do setor de produção, tais como: Administrativo, Apoio, Instalação provisória, Móveis... ou quando a coluna 'Área' indicava que o bem foi aplicado na manutenção, utilidades... A lei só permite o cálculo da depreciação incentivada sobre máquinas e equipamentos utilizados na produção de bens destinados a venda e os produtos glosados, embora podendo ser bens do ativo imobilizados, não indicavam que seriam do tipo 'máquinas e equipamentos. 
As glosas foram efetuadas quando a coluna 'Descrição do Projeto' da planilha Plan 02, apontavam para utilização do bem fora do setor de produção, tais como: Obras Civis, Estruturas Metálicas, Apoio, Instalação Provisória de Canteiro, Estacas Hélices... ou quando a coluna 'Fornecedor' indicava um fabricante de cimento, fios elétricos ou produtos aplicados na construção civil. A lei só permite o cálculo da depreciação incentivada sobre máquinas e equipamentos utilizados na produção de bens destinados a venda, ao passo que os produtos glosados, embora podendo ser do ativo imobilizado, não se caracterizam como máquinas e equipamentos para usufruir da depreciação incentivada utilizada pelo contribuinte, tais bens caracterizam­se como 'edificações'. 
As glosas foram efetuadas quando as colunas 'Descrição do Bem', 'Tipo Transação', �Tarefa, da planilha Plan 04, apontavam para utilização do bem fora do setor de produção, tais como: móveis, gaveteiros, armários, rádio, bicicletas, lanches, colchões e outros bens destinados aos setores Administrativos, Gerenciais, Manutenção, Comercial, e outros, quando a lei só permite o cálculo da depreciação incentivada sobre máquinas e equipamentos utilizados na produção de bens destinados a venda. 
As glosas foram efetuadas quando as colunas 'Descrição do Bem', 'Tipo Transação', 'Tarefa', da planilha Plan 05, apontavam para utilização do bem fora do setor de produção, tais como: Obras Civis, Estruturas Metálicas, Apoio, Instalação Provisória de Canteiro, Estacas Hélices.... quando a lei só permite o cálculo da depreciação incentivada sobre máquinas e equipamentos utilizados na produção de bens destinados a venda e não sobre edificações, como se caracterizam os bens glosados. 
(...)
Após análise dos arquivos contendo listagem dos bens como aproveitamento de crédito no prazo de 12 (doze) meses, detectamos colunas: 'Nome', 'Tarefa', 'Descrição NFiscal', 'Descrição Item', 'Data', produtos que não se enquadram na depreciação incentivada determinada pela Lei 11.196/2005, art. 31 e Decreto 5.988/2006. (...)
Como ficou demonstrado anteriormente, o contribuinte optou erroneamente pelo tipo de depreciação (depreciação incentivada) a ser calculada sobre os bens que foram glosados." (fl. 605­606 ­ grifei) 
Assim, restou comprovado nos presentes autos, com fulcro na informação prestada pela própria Recorrente, que os bens envolvidos nas glosas não compõem o ativo imobilizado ou não são utilizados na produção ou não se enquadravam na depreciação incentivada do art. 31 da Lei n.o 11.196/2005. 
Considerando o argumento de que qualquer bem do ativo imobilizado geraria crédito, não tenho como concordar, considerando que, nos termos do inciso VI, do art. 3o, da Lei no 10.833/03, somente geram direito ao crédito os bens utilizados na produção de bens destinados à venda ou na prestação de serviços. Foram glosados bens do ativo imobilizado que não são utilizados na produção de bens, como confirmado pela fiscalização: 
"Art. 3° Do valor apurado na forma do art. 2° a pessoa jurídica poderá descontar créditos calculados em relação a: (...)
VI ­ máquinas, equipamentos e outros bens incorporados ao ativo imobilizado, adquiridos ou fabricados para locação a terceiros, ou para utilização na produção de bens destinados à venda ou na prestação de serviços;" (grifei) 
E na análise do caso idêntico ao presente da mesma Recorrente (inclusive com os mesmos fundamentos fáticos) esta Turma não reconheceu os créditos dos ativos imobilizados e edificações no julgamento do PTA 10280.722272/2009­65 (Acórdão no 3403.001.954, Rel. Cons.Antonio Carlos Atulim, unânime em relação ao tema). Pede­se vênia para reproduzir abaixo os termos desse acórdão, integrando as razões de decidir do presente voto: 
�DA GLOSA DOS CRÉDITOS TOMADOS COM BASE NO ART. 3º, § 14 DA LEI Nº 10.833/04. 
Quanto à glosa dos créditos tomados sobre o valor de aquisição de bens para o ativo imobilizado, como opção à regra geral da tomada de crédito sobre a depreciação desses bens (art. 3º, § 14 da Lei nº 10.833/04), o exame das planilhas 1 a 7B revela que essas glosas foram motivadas pela fiscalização em dois fatos: a) os bens não se enquadram como máquinas e equipamentos ou não são aplicados diretamente na produção dos bens destinados à venda; e b) os bens, embora pertençam ao imobilizado, são edificações não abrangidas pelo benefício legal.
Os valores dos produtos relacionados na planilha 1 foram glosados porque os bens ali descritos não foram aplicados na produção dos bens destinados à venda, como exige o art. 3º, VI, § 1º, III combinado com o § 14 da Lei nº 10.833/04.
Compulsando essa planilha verifica­se que estão relacionados equipamentos de informática, móveis e utensílios, ferramentas para elétrica, ferramentas diversas, sobressalentes nacionais, instalações provisórias para construção de canteiros, sistema monitor de câmeras da fábrica, equipamentos para restaurante, melhorias para tratamento de efluentes, etc. 
Os bens relacionados nessa planilha não se enquadram na hipótese legal do art. 3o, VI, da Lei no 10.833/03, ou seja, não constituem �máquinas, equipamentos e outros bens incorporados ao ativo imobilizado, adquiridos ou fabricados para locação a terceiros, ou para utilização na produção de bens destinados à venda ou na prestação de serviços�.
O requisito legal que rende ensejo ao crédito é que as máquinas, os equipamentos ou os �outros bens� sejam passíveis de ativação e que sua destinação seja a locação a terceiros ou o emprego na produção, o que não é o caso dos produtos glosados pela fiscalização na planilha 1. 
Por seu turno, os valores dos produtos relacionados nas planilha 2 e 5 foram glosados porque os bens ali descritos constituem edificações. Os bens descritos constituem partes de edificações, como estruturas metálicas, ou bens destinados à construção civil, como elevadores, mãodeobra, �diversos materiais para construção civil�, e etc. A opção prevista no art. 3º, § 14 da Lei nº 10.833/04 só alcança os bens especificados no art. 3º, VI, da lei, que não inclui obras de construção civil e nem suas partes.
Quanto à planilha 4, os bens relacionados constituem basicamente móveis como por exemplo: gaveteiros, colchões, painel divisor, armários, balcão de atendimento, mesa de reunião, mapoteca e cabideiro, lanches comerciais, café da manhã completo, desfibrilador, veneziana translúcida, condicionadores de ar, poltrona executiva diretor spider, execução de serviços de topografia, serviços de paisagismo das áreas dos restaurantes, veículo Toyota Corolla com transmissão automática, câmera digital Cybershot 5.1, material hospitalar, materiais elétricos diversos, entre outros. É óbvio que tais produtos não possuem aptidão para gerarem créditos, pois nem sequer são utilizados na produção da alumina. 
Portanto, ficam mantidas as glosas efetuadas pela fiscalização.
DA GLOSA DOS CRÉDITOS TOMADOS COM BASE NO ART. 31 DA LEI Nº 11.196/2005.
Relativamente a essas glosas, o contribuinte alegou que a fiscalização glosou a totalidade do crédito tomado com base no art. 31 da Lei nº 11.196/2005 porque não teria sido observada a periodicidade permitida pela lei e pelo crédito ter sido tomado em relação bens do imobilizado não empregados na produção da alumina. A insurgência da recorrente quanto a este tópico não tem fundamento. A uma porque como bem assinalado pela PFN nas contrarrazões, a glosa não foi integral.
Foi glosado apenas o crédito decorrente dos bens relacionados na planilha 7 � D. A duas porque ao contrário do alegado, a fiscalização não questionou a periodicidade e nem a proporção adotada pelo contribuinte para a tomada do crédito. Foram respeitadas as frações de 1/48 e 1/12 adotadas pelo próprio contribuinte nas DACON, conforme se pode comprovar nas planilhas 7A e 7B (Crédito em 48 parcelas de maio/2004 a dezembro/2005) e planilhas 7�C e 7�D (crédito em 12 parcelas período janeiro/2006 a dezembro/2007). O DACON recalculado pela fiscalização consta da planilha 7G, onde se pode comprovar que a glosa foi apenas parcial.
O que a fiscalização fez foi glosar bens que não se enquadram na previsão contida no art. 31 da Lei nº 11.196/2005.
Os requisitos estabelecidos nesse dispositivo legal são os seguintes: a) a pessoa jurídica deve ter projeto aprovado para instalação, ampliação, modernização ou diversificação enquadrado em setores da economia considerados prioritários; b) localização nas áreas das extintas Sudene e Sudam; c) o crédito é gerado pela aquisição, a partir do ano de 2006, de máquinas, aparelhos, instrumentos e equipamentos, novos, relacionados em regulamento, destinados à incorporação ao seu ativo imobilizado; d) o desconto do crédito deve ser feito no prazo de 12 meses, contados da aquisição do bem; e e) o crédito é resultante da aplicação da alíquota de 7,6% sobre 1/12 do custo de aquisição do bem. 
O exame da planilha 7D revela que a fiscalização somente questionou o item �c� acima relacionado, pois os códigos das glosas foram os seguintes:
DT05 � indica que o bem foi glosado em virtude da data de aquisição ser anterior à publicação da Lei nº 11.196/2005;
EDIF06 E EDIF07 � indica que se tratam de edificações dos anos de 2006 e 2007, que não são contempladas pelo benefício;
N indica que os bens não são considerados bens do imobilizado ou não são empregados no processo produtivo do adquirente; 
NCD indica que os bens não estão relacionados no regulamento;
NREB indica que o bem não possui aptidão para gerar crédito por ter sido adquirido em operação equiparada a exportação (que é desonerada das contribuições).
A recorrente mais uma vez não se desincumbiu do ônus estabelecido no art. 16, III, do Decreto nº 70.235/72, pois não contestou especificamente e nem trouxe documentação hábil a elidir nenhum dos motivos invocados para a glosa.
Sendo assim, devem ser mantidos os cálculos elaborados pela fiscalização.
A defesa invocou as soluções de consulta proferidas pela 8ª Região Fiscal, nas quais o órgão entendeu que materiais utilizados na manutenção dos bens de produção da empresa são passíveis de gerarem créditos das contribuições.
Esse direito em momento algum foi contestado pela fiscalização ou pelo Acórdão de primeira instância. A questão é a mesma já constatada linhas acima, qual seja: o contribuinte não apresentou contestação específica elencando quais itens foram destinados à manutenção do ativo imobilizado, não demonstrou se os bens aplicados eram ou não passíveis de ativação obrigatória e também não demonstrou onde e como foram aplicados.
Ao contrário do alegado pela defesa, o art. 6º, §§ 1º e 3º da Lei nº 10.833/03, não autoriza o crédito em relação a qualquer gasto vinculado à obtenção da receita de exportação, pois o § 1º remete o cálculo do crédito ao disposto no art. 3º. Portanto, os eventos que dão direito ao crédito são os mesmos, independentemente de a venda da produção ocorrer no mercado interno ou externo.
Relativamente à questão da eficácia das decisões em processos de consulta e da jurisprudência administrativa e judicial, trata­se de matéria que não tem relevância para o deslinde deste processo, pois este julgado está de acordo com a jurisprudência majoritária do CARF, que vem adotando o custo de produção como critério para estabelecer o que é insumo para fins da geração de créditos das contribuições não cumulativas." (Acórdão no 3403.001.954, Rel. Cons.Antonio Carlos Atulim, unânime em relação ao tema, sessão de 20.mar.2013 ­ No mesmo sentido os Acórdãos no 3403­001.955 e 956, Rel. Cons. Antonio Carlos Atulim, unânimes em relação ao tema, sessão de 20.mar.2013, que tratavam, respectivamente, da COFINS do terceiro e do primeiro trimestres de 2007)
Desta forma, mantém­se, o entendimento firmado naquele julgamento, reiterado recentemente no já mencionado Acórdão 3402­003.101 (Rel. Waldir Navarro Bezerra), restando hígidas neste tópico as glosas decorrentes efetuadas pelo Fisco no item 13. 
Especificamente quanto aos itens para os quais foi aplicada depreciação incentivada do art. 31 da Lei n.º 11.196/2005 (item 13.2), insta mencionar que, no Relatório Fiscal da Diligência, o I. Fiscal trouxe uma série de cálculos para a aplicação da depreciação normal. Contudo, não localizamos no Recurso Voluntário apresentado um pedido subsidiário de aplicação da depreciação normal para esses casos, não tendo a Recorrente demonstrado que se enquadra nos termos da legislação aplicável. De fato, a defesa se pautou a sustentar a aplicação na hipótese da depreciação incentivada o que, como bem fundamentado acima, não pode prevalecer. 
Assim, merece ser mantida integralmente a glosa dos créditos identificados no item 13 do Relatório Fiscal. 
III. CONCLUSÃO DO VOTO 
De forma conclusiva, sintetiza­se no quadro abaixo as glosas e as conclusões do voto que estão acima detalhadas:
GLOSAS ALUNORTE � PTA 10280.004602/2006-94

Item
Conclusão voto

110. Bens utilizados como insumos
10.1 Combustíveis e Carvão Energético
(Óleo BPF e Carvão Energético)
Reversão da glosa. Como evidenciado no laudo pericial acostado aos autos (fl. 100) e atestado na Diligência, tratam-se de produtos essenciais ao processo produtivo da empresa, sendo �utilizados na queima das caldeiras para aquecimento da polpa líquida (LICOR) de onde se extrai a Alumina� (fl. 602)


10.2 Produtos/bens não serem aplicados diretamente no processo produtivo
(Ácido Sulfúrico e Inibidor de Corrosão)
Reversão da glosa. Como atestado na Diligência, o Ácido Sulfúrico é um produto essencial para a continuidade regular do processo produtivo da empresa, sendo sua utilização �fundamental para �limpeza� dos equipamentos por onde passa o LICOR� (fl. 602). O inibidor de corrosão igualmente se mostra necessário para a manutenção do processo para evitar o desgaste da tubulação, garantindo a qualidade do produto (nesse sentido Acórdão 3402-002.648).


10.3 Ativo imobilizado
Glosa mantida. Enquadramento da �bola forjada� como bem do ativo imobilizado não foi enfrentado pela Recorrente em suas defesas.


10.4Produtos/bens sem descrição detalhada ou informação aplicada no processo produtivo.
Não foram objeto de glosa pela fiscalização conforme relatório fiscal da Diligência


10.5 Fretes dos produtos/bens glosados
Reversão parcial da glosa quanto ao transporte dos bens reconhecidos como insumo acima (Óleo BPF, Carvão Energético, Inibidor de Corrosão e Ácido Sulfúrico)

11. Serviços utilizados como insumos
(Serviços de limpeza, manutenção de elevadores e instalações elétricas, montagem e desmontagem de andaimes e Transportes de Rejeitos Industriais
Reversão parcial da glosa quanto ao transporte de rejeitos industriais. Como atestado na Diligência, esse serviço é essencial vez que �a não remoção da lama residual formaria uma grande montanha que impediria o funcionamento operacional da empresa.� (fl. 603) A essencialidade dos demais serviços para a produção não foi comprovada nos autos.

12. Despesas de Energia Elétrica
Não foram objeto de glosa conforme Relatório Fiscal

13. Base de cálculo do crédito a descontar referente ao ativo imobilizado
13.1 Por aproveitamento do crédito no prazo de 4 anos correspondente a 1/48 do valor de aquisição do bem
Glosa mantida, considerando que a empresa não trouxe elementos para desconstituir as premissas adotadas pela fiscalização, no mesmo sentido adotado por esta Turma nos Acórdãos n.º 3403001.954 a 956, Rel. Cons.Antonio Carlos Atulim e Acórdão 3402-003.101, Rel. Waldir Navarro Bezerra


13.2 Por aproveitamento do crédito no prazo de 12 meses, contados da data de aquisição (7,6% sobre 1/12 do custo de aquisição do bem)



Diante do exposto, voto no sentido de dar provimento parcial ao Recurso Voluntário apresentado, para reconhecer o direito ao crédito em relação aos subitens 10.1 (Óleo BPF e Carvão Energético) e 10.2 (Ácido Sulfúrico e Inibidor de Corrosão), e parcialmente quanto ao subitem 10.5 (quanto aos fretes na aquisição de Óleo BPF, Carvão Energético, Ácido Sulfúrico e Inibidor de Corrosão) e quanto ao item 11 (somente em relação aos serviços de transporte de rejeitos industriais).
Conclusão
De acordo com os autos do processo e a legislação aplicável, voto por dar provimento parcial ao Recurso Voluntário do Contribuinte, para reconhecer o direito ao crédito em relação aos subitens 10.1 (Óleo BPF e Carvão Energético) e 10.2 (Ácido Sulfúrico e Inibidor de Corrosão), e parcialmente quanto ao subitem 10.5 (quanto aos fretes na aquisição de Óleo BPF, Carvão Energético, Ácido Sulfúrico e Inibidor de Corrosão) e quanto ao item 11 (somente em relação aos serviços de transporte de rejeitos industriais).
(assinado digitalmente)
Valcir Gassen
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més, relativos a maquinas, equipamentos e outros bens incorporados ao ativo
imobilizado, adquiridos no Pais para utilizacdo na produgcdo de bens
destinados a venda, desde que observadas as disposi¢des normativas que
regem a espécie.

Recurso Voluntario Provido em Parte.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, dar
provimento parcial ao Recurso Voluntario para reconhecer o direito ao crédito em relagdo aos
subitens 10.1. (Oleo BPF e Carvéo Energético) e parcialmente quanto ao subitem 10.5. (quanto
aos fretes na aquisicio de Oleo BPF, Carvdo Energético, Acido Sulfurico e Inibidor de
Corrosao) e quanto ao item 11 (somente em relagdo aos servigos de transporte de rejeitos
industriais. Por maioria de votos dar provimento ao recurso em relagio ao item 10.2. (Acido
Sulfurico e Inibidor de Corrosdao), vencidos os Conselheiros José Henrique Mauri, Marcos
Roberto da Silva e Antonio Carlos da Costa Cavalcanti Filho que mantinham a glosa.

(assinado digitalmente)
Luiz Augusto do Couto Chagas - Presidente

(assinado digitalmente)
Valcir Gassen - Relator

Participaram da sessao de julgamento os Conselheiros Luiz Augusto do
Couto Chagas, Jos¢ Henrique Mauri, Marcelo Costa Marques d'Oliveira, Marcos Roberto da
Silva, Maria Eduarda Alencar Camara Simodes, Antonio Carlos da Costa Cavalcanti Filho,
Semiramis de Oliveira Duro e Valcir Gassen.

Relatorio

Trata-se de Recurso Voluntario (fls. 532 a 590) interposto pelo Contribuinte,
em 2 de marco de 2012, contra decis@o consubstanciada no Acérdao n° 01-24.123 (fls. 512 a
529), de 31 de janeiro de 2012, proferido pela 3* Turma da Delegacia da Receita Federal do
Brasil de Julgamento em Belém (PA) — DRJ/BEL — que julgou, por unanimidade de votos,
improcedente a Impugnagao (fls. 357 a 400) apresentada pelo Contribuinte.

Visando a elucidacdo do caso e a economia processual adoto e cito o relatdrio
do referido Acdérdao:

()

CREDITOS DECORRENTES DE BENS UTILIZADOS COMO INSUMOS
OBJETO DE GLOSA (Ficha 064/06B/02): Através dos arquivos magnéticos
recebidos (planilha excel) onde consta relagdo completa de todas notas fiscais de
insumos adquiridos, bem como sua aplica¢do no processo produtivo, realizamos
verificagdo de sua consisténcia pela analise fisica de algumas notas fiscais
(solicitadas por amostragem) e constatamos a irregularidade dos valores
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alocados na ficha 064/06B, item 02 da DACON, conforme detalhamento na
planilha 10 e 11, anexas.

A pessoa juridica podera se creditar de aquisi¢oes de insumos (bens ou servigos),
inclusive combustiveis e lubrificantes, efetuadas no més.

Considera-se como insumos a matéria-prima, o produto intermedidrio, o material
de embalagem e quaisquer outros bens que sofram alteragoes, tais como
desgaste, o dano ou a perda de propriedades fisicas ou quimicas, em funcdo da
agdo diretamente exercida sobre o produto em fabricacdo, desde que ndo estejam
incluidas no ativo imobilizado.

Glosas Efetuadas

10.1 Combustiveis e Carvdo Energético utilizados como energia térmica no
aquecimento das caldeiras, equipamentos e fornos, considerando que a lei
11.488/2007 s6 admitiu créditos a partir de 15/06/2007. A utilizagdo de
Combustiveis/Carvdo energético (...) na queima de caldeiras ndo podem ser
considerados como insumos antes de 15/06/2007 por ndo agir diretamente no
processo produtivo;

10.2 Glosas efetuadas em produtos/bens por ndo serem aplicados diretamente no
processo produtivo;

10.3 Glosas efetuadas nos produtos/bens por serem considerados como ativo
imobilizado,

10.4 Glosas efetuadas em produtos/bens por ndo conterem descri¢do detalhada
do bem ou informagdo sobre sua aplica¢do no processo produtivo.

10.5 Glosa dos fretes referentes aos produtos/bens glosados.

()

11) CREDITOS DECORRENTES DE SERVICOS UTILIZADOS COMO
INSUMOS (Ficha 064/03): Pela andlise dos arquivos magnéticos recebidos,
referente a aquisicdo de servigos, constatamos a existéncia de Servigos,
considerados pela fiscalizagdo, como ndo utilizados na produ¢do dos bens,
conforme detalhamento das glosas relacionadas nas planilhas 08 e 09, anexas.

Normas Relacionadas: Solugdo de Divergéncia Cosit n° 12, de 24/10/2007 "Ndo
se consideram insumos, para fins de desconto de créditos da contribui¢do para o
financiamento da seguridade social Cofins, matérias de limpeza de equipamentos
e mdquinas, graxas, pinos, tarraxas e ferramentas"

12) CREDITOS DECORRENTES DE DESPESAS DE ENERGIA ELETRICA
(Ficha 064/04): Pela andlise dos arquivos magnéticos e verificagdo, por
amostragem, das notas fiscais ndo constatamos irregularidades relacionadas a
esse item.

13) BASE DE CALCULO DO CREDITO A DESCONTAR REFERENTE AO
ATIVO IMOBILIZADO (Ficha 06A4/06B/10): A empresa utilizou créditos
decorrentes da aquisi¢do de bens destinados ao ativo imobilizado em duas
modalidades:

13.1 Por aproveitamento do crédito no prazo de 4(quatro) anos correspondendo
a 1/48 (quarenta e oito avos) do valor de aquisi¢ao do bem (Lei n° 10.833/2003,
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art 3° § 14, introduzido pela Lei n° 10.865/2004, art. 21 e Instru¢do Normativa
SRF n° 457/2004, art. 1° inciso I do § 2° e art. 2° § 2° inciso Il do caput).
Através dos arquivos magnéticos referentes as aquisicoes para o Ativo
Imobilizado de maio/2004 a dezembro/2005, constatamos a existéncia de bens
que ndo se enquadram como mdquinas e/ou equipamentos utilizados na produ¢do
de bens destinados a venda. Efetuamos a glosa dos bens separando-os em duas
categorias: 1)Mdquinas, equipamentos e outros bens ndo utilizados na produgdo
dos produtos destinados a venda. 2) Maquinas, equipamentos e outros bens
considerados como Edificacoes, conforme detalhado nas planilhas 01 a 07B, em
anexo.

13.1.1 Bens considerados pelo contribuinte com aproveitamento dos créditos no
prazo de 04(quatro) anos e glosados pela fiscaliza¢do por considerar que tais
bens ndo se enquadram como mdquinas ou equipamentos ou ndo sdo aplicados
diretamente na produgdo dos bens destinados a venda, conforme exigéncia legal
para gozo do beneficio.

13.1.2 Bens considerados pelo contribuinte com aproveitamento dos créditos no
prazo de 04(quatro) anos e glosados pela fiscaliza¢do por considerar que tais
bens caracterizam-se como Edificacées, ndo abrangidos pelos beneficios acima
referidos embora sejam do ativo imobilizado. Em relagdo a construgdo da
Expansdo 1I, o contribuinte informou que a mesma so entrou em opera¢do a
partir de janeiro de 2006 e a Expansdo 11l somente em 2008.

Notas:

a) Nao foi concedido o beneficio para os outros bens, sendo mdquinas e
equipamentos, destinados ao Ativo Imobilizado utilizados na fabrica¢do de
produtos destinados a vendas, ficando fora do beneficio a aquisi¢cdo de: moveis,
ferramentas, instrumentos, construgdo civil, veiculos e outros ndo considerados
madquinas ou equipamentos.

b) A partir de 1°/12/2005, sdo também admitidos créditos em relagdo a outros
bens incorporados ao ativo imobilizado desde que sejam utilizados na produgdo
de bens destinados a venda, continuando fora do beneficio a aquisi¢do de :
moveis, veiculos, constru¢do civil e outros bens que ndo sejam utilizados
diretamente na produgdo de bens destinados a venda.

13.2) Por aproveitamento do crédito no prazo de 12(doze) meses, contados da
data de aquisi¢do, sendo calculado, mediante a aplicagdo da aliquota de 7,6%
sobre o valor correspondente a 1/12(um doze avos) do custo de aquisi¢cdo do
bem. O beneficio é aplicavel as maquinas, aos aparelhos aos instrumentos e aos
equipamentos, novos, relacionados em regulamento e incorporados ao ativo
imobilizado, adquiridos entre 2006 e 2013, por pessoas juridicas que tenham
projeto aprovado para instalagdo, ampliagdo, moderniza¢do ou diversifica¢do
enquadrado em setores da economia considerados prioritarios para o
desenvolvimento regional em microrregioes menos desenvolvidas localizadas em
dreas de atuagdo das extintas Sudene e Sudam (...).

()

Apos andlise dos arquivos contendo listagem dos bens com aproveitamento de
crédito no prazo de 12(doze) meses constatamos diversas irregularidades na
utilizagdo dos referidos créditos.

Elaboramos a Planilha n°® 07D onde constam todas as glosas efetuadas e as
Planilhas 07E, 07F e 07G resumindo os valores glosados.
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Abaixo segue codifica¢do adotada para as glosas efetuadas na Planilha 07D:

DT05 — Glosados em virtude da data de aquisi¢do (emissdo nota fiscal) ser

anterior a previsdo legal, que s6 reconheceu o beneficio para bens adquiridos a
partir de 2006.

EDIF06 — Glosados por serem considerados como Edificagoes do ano de 2006.
EDIF07 — Glosados por serem considerados como Edificagoes do ano de 2007.

N — Glosados por ndo serem considerados como bens do ativo imobilizado e/ou
ndo empregados no processo produtivo do adquirente.

NCD — Glosados por ndo estarem relacionados no Decreto 5.789/2006
mencionados no Decreto n° 5.988/2006.

NREB — Glosados por serem vendas equiparadas a exportagoes, ndo gerando
direito a crédito (...).”

Cientificada, a interessada apresentou tempestivamente a impugnacdo de fls.
357/400 (com argumentos replicados na manifestagdo de inconformidade de fls.
435/479), na qual alega:

a) Foram glosados créditos gerados por bens e servigos empregados como
insumos, mais especificamente: Transporte de Rejeitos Industriais, Oleo BPF, Acido
Sulfurico e Inibidor de Corrosdo, sob o fundamento de que ndo se enquadrariam
como bens ou servigos aplicados ou consumidos na produgdo dos bens destinados a
venda. Por derradeiro, foram glosados créditos relacionados a despesas ou encargos
com Ativo Imobilizado para emprego na fabrica¢do de produtos destinados a Venda
ou Prestacdo de Servicos, inclusive méquinas, equipamentos e outros bens que
foram incorporados ao Ativo Imobilizado.

b) Ponto fundamental é o da defini¢do e amplitude conceitual dispensadas aos
insumos que gerariam o crédito da Contribui¢@o e que seriam os bens e servigcos que
seriam utilizados na fabricag¢do ou produgdo de bens destinados a venda, abrangendo
mas ndo se restringindo ao universo das matérias-primas produtos intermediarios ¢
quaisquer outros bens que sofram alteragdes em fungdo da acdo diretamente exercida
sobre o produtos em fabricagdo, desde que ndo estejam incluidas no ativo
imobilizado. Também se reputam como insumos empregados na prestagdo de
servigos os bens aplicados ou consumidos na prestagdo de servigos. Centrando a
atencdo ao presente processo, bem se vé€ que a requerente ¢ sociedade empresaria
preponderantemente exportadora, de sorte que igualmente faz jus a apropriagdo de
créditos, inclusive concernentes a estoque de abertura oriundos dos custos, despesas
e encargos advindos das receitas resultantes de exportagdo dos produtos que
industrializa e comercializa. Especificamente quanto aos servigos utilizados com
insumos, a autoridade fazendaria glosara servigos inegavelmente empregados como
insumos porque diretamente aplicados ao processo produtivo, particularmente o de
transporte de rejeitos industriais, 6leo BPF, acido sulfurico e inibidor de corrosao.
Naturalmente que ndo poderia furtar-se a impugnante do creditamento dos valores
desembolsados com o transporte destes rejeitos, que sdo sabidamente inerentes ao
processo fabril do aluminio produzido e exportada por pessoa juridica como a
requerente. Os dispéndios com este transporte sdo, portanto, irrefutavelmente,
dedutiveis. O 6leo BPF, considerado pela fiscalizagdo como gerador de energia
térmica, destina-se a queima em fornos adequados para a calcinagdo do hidrato e na
geracgdo de vapor nas caldeiras. A fiscalizagdo glosou toda a utilizagdo do BPF, tanto
nas caldeiras como para calcinagdo. Em relagdo ao Acido Sulfurico, descabe glosa ja
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que a fiscalizagdo o esta considerando como material de limpeza. O acido sulftrico é
utilizado para limpeza dos trocadores de calor por onde passa o licor rico em
alumina, limpeza esta fundamental para manter a eficiéncia de troca térmica e a
estabilidade do licor para garantir a produtividade da planta. O acido usado ¢
utilizado na neutralizacdo de afluentes causticos. A fiscalizagdo glosou toda a
aquisi¢do deste insumo e frete, inclusive glosando fretes e duplicidade. Ja a respeito
do Inibidor de Corrosdo, utilizado para formar uma pelicula protetora contra
corrosdo nas tubulagdes de agua de resfriamento, insta mencionar que sua auséncia
no rol das especificagdes compromete substancialmente a qualidade e quantidade da
alumina produzida. Ora, com toda a necessidade de que tais insumos sejam
empregados de modo direto, na geracdo do aluminio final que sera objeto de
exportacdo, ndo se v& como possamos acatar a glosa dos servigos de transporte dos
itens em voga, como, igualmente nos termos da legislagdo vigente, insumo de
aplicagdo direta, que, portanto, ndo podem ser recusados enquanto servicos
creditaveis. Transcreve decisao da Camara Superior de Recursos Fiscais.

c) Especificamente quanto aos bens adquiridos como Ativo Imobilizado, a
Fiscalizagdo entendera pela glosa de bens adquiridos com Ativo Imobilizado, nada
obstante haver acertadamente considerado a requerente que os valores gastos na
aquisi¢@o de bens, inclusive maquinas, equipamentos e outros incorporados ao ativo
imobilizado devem ser recuperados enquanto créditos dedutiveis das bases
apuratérias da Contribuicdo, logo descabe, igualmente, a glosa sobre o ativo
imobilizado. Refere solucdo de consulta.

d) O que resta evidente da analise do tratamento legal é a completa auséncia
de amarras, restrigdes, condicionantes ao direito de desconto de créditos sobre os
valores de COFINS a pagar, desde que os bens ou servigos reputados creditaveis
pelo contribuinte, efetivamente, sejam insumos empregados na prestagdo de servigos
e produgdo ou fabricagdo de bens ou produtos destinados a venda, inclusive
combustiveis e lubrificantes, ensejam os descontos. Mesmo analisando as Instrugoes
Normativas editadas pela Receita Federal, no afd de regulamentar os aludidos
preceitos legais pertinente ao desconto de créditos de COFINS sobre certas
despesas, aquisicdes e dispéndios, ndo ha discrepancia relevante que justifique a
manutengdo das glosas ora questionadas. A Jurisprudéncia do outrora denominado
Conselho de Contribuintes ndo tergiversa em rever glosas como as que foram
equivocadamente perpetradas no presente caso, especificamente mencionando a
possibilidade de se creditar sobre os gastos havidos com a remogdo de residuos
industriais, tal como sucede no caso vertente. Refere e transcreve excertos de
julgados administrativos, concluindo que as despesas com remocdo de residuos
industriais correspondem a servigos aplicados/consumidos no processo produtivo, os
quais também geram créditos dedutiveis das bases de apuracdo da contribuigdo, haja
vista que representam custos, gastos ou despesas vinculados ao produto ou servigo
vendido. Aduz que, para o afastamento da glosa sobre Transporte dos Rejeitos
Industriais, ¢ de ser observado imperativamente o § 1° do art. 6° da Lei n°
10.833/2003, uma vez que é uma sociedade empresaria comercial exportadora. Ora,
a dicgdo do § 3° do art. 6° em questdo ndo permite que remanesca qualquer divida
sobre quais os créditos passiveis de ressarcimento, como sendo os que sdo “apurados
em relagdo a custos, despesas e encargos vinculados a receita de exportagdo” e ndo
apenas os que digam respeito aos insumos empregados no processo produtivo do
aluminio exportado. Em varias outras ocasides, ainda que se centrando mais no art.
3° da Lei 10833/2003, os 6rgdos judicantes do Ministério da Fazenda tém registrado
que ndo se pode sustentar glosas que tenham sido levadas a efeito pela Fiscalizagio,
sem que a mesma tenha logrado “motivar” tais glosas, a ponto de expor sua
incompatibilidade legal. Refere julgados administrativos e judiciais, afirmando que o
critério fundamental par a concessdo do crédito sobre insumos é da essencialidade
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ao processo produtivo, também transcrevendo solugdes de divergéncia proferidas
pela Cosit e salientando que, no caso concreto, mesmo que se admita que as
solugdes de consulta possam ser aplicadas em total desconexdo com a ordem
constitucional e a legislagdo ordinaria, os bens e servigos glosados sdo
inegavelmente insumos de aplicagdo direta, inclusive de contato fisico com o
produto final industrializado, de sorte que também sob tal viés ndo poderiam ter sido
glosados.

e) Cabe voltar-nos com maior detenca a glosa das maquinas e equipamentos
adquiridos pela requerente e incorporados ao seu ativo imobilizado, a qual, com a
devida vénia, causou estranhetza, considerando, de plano, a permissdo constante da
Lei 10833/2003. A IN SRF n° 457/2004 veiculou a facultatividade do calculo do
crédito insculpido na lei ordinaria, observada a periodicidade de quatro anos. O
Decreto 5988/2006, que dispde sobre o art. 31 da Lei n°® 11.196, de 21 de novembro
de 2005, instituiu depreciacdo acelerada incentivada e desconto da Contribuigdo para
o PIS/PASEP e da COFINS, no prazo de doze meses, para aquisi¢des de bens de
capital efetuadas por pessoas juridicas estabelecidas em microrregioes menos
favorecidas das areas de atuacdo das extintas SUDENE e SUDAM. A querela reside
no fato de que a fiscalizagdo, injustificadamente, glosou ndo menos que a totalidade
dos créditos gerados sobre maquinas ¢ equipamentos adquiridos e incorporados ao
ativo imobilizado da requerente, sob o suposto fundamento de que a mesma ndo
teria observado as exigéncias constantes da Lei 11.196/2005, ou seja, ndo teria
considerado na periodicidade legal diferencial de apuracdo do crédito sobre ativo
imobilizado, apenas as maquinas e equipamentos adquiridos sob o regime
incentivado do RECAP, utilizando-se ao revés da periodicidade excepcional dos
1/12 sobre a totalidade das maquinas e equipamentos adquiridos no periodo
auditado. O fato, contudo, que, data vénia, desmantela a pretensdo esposada pela
Autoridade Fazendaria ¢ que a postulante, por uma questdo de tempo real de
depreciagdo das maquinas e equipamentos aplicados em seu processo de
industrializa¢do, ndo se apropria de tais créditos automaticamente, de modo que
pelas suas especificidades, é evidente que a conduta apontada no Auto, seria, como
¢, impraticavel. Ante tal quadro, o minimo que se poderia aceitar para a pretensa
manutengdo das glosas, seria a demonstracdo por parte da Fiscalizagdo de que a
requerente, efetivamente, se apropriou de créditos sobre maquinas e equipamentos
adquiridos fora do regime diferenciado do RECAP, sem observar a periodicidade
permitida pela lei e pela IN aplicaveis. A ocorréncia supra, contudo, reitere-se, ndo
apenas ¢ inexequivel em face do processo produtivo e depreciagdo ordinaria das
maquinas e equipamentos empregados no mesmo, como ainda ndo fora
minimamente exposta pela autoridade fazendaria, pelo que, consoante as decisdes
colacionadas alhures, tais glosas também hdo de ser inteiramente desconstituidas.
Do que ¢é possivel inferir da sucinta exposicdo declinada pela autoridade fazendaria,
ndo teria sido reconhecido beneficio para tais itens na medida em que ndo se
enquadrariam no rol de maquinas e equipamentos, volvidos ao Ativo Imobilizado,
empregados na fabricagdo de produtos para venda, restando excluidos assim moveis,
ferramentas, instrumentos, construgdo civil, veiculos e demais que estariam, segundo
a inteligéncia esposada pela autoridade, ao largo do rol de maquinas e equipamentos
que gerariam crédito consoante o ordenamento aplicavel. Ndo ha, contudo, nem
reflexamente, uma clara indicacdo da razdo pela qual e nem tampouco quais seriam
estes itens especificos, ao menos referidos em uma planilha anexa ao Mandado de
Procedimento que permita a postulante compreender o porqué da desconsideragdo
de tais maquinas e equipamentos defendo-se objetivamente de tais glosas. O que se
tem por certo ¢ que os itens qualificados pela postulante como maquinas
efetivamente foram incorporados ao ativo imobilizado e empregados na producgio do
aluminio destinado a venda, respeitada a periodicidade prevista nas normas aludidas.
O Fiscal ndo se desincumbira de tal 6nus minimo, incorrendo ndo somente em
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cerceamento de defesa como ainda trazendo a lume mais uma glosa descabida.
Logo, ndo ha como se vislumbrar infringéncia a Lei n° 11.488/20087 (REIDI).

f) Transcreve o que identifica como o entendimento doutrinario relativo ao
regime da ndo-cumulatividade aplicado a Cofins, concluindo que a Constituicdo
Federal previu o regime da ndo-cumulatividade originariamente para o ICMS e IPL,
tragando-lhes com precisdo os limites em que tal regime poderia vigorar. Estendeu-o
pela EC 42/2003 a COFINS, remetendo sua regulamentagdo a legislagdo
infraconstitucional, o que ja havia sido levado a efeito antes da EC, pela Lei
ordinaria 10833/2003, que ndo apenas elencara quais setores da economia seriam
autorizados a se apropriar de créditos sobre determinadas despesas e encargos, como
ainda discriminara quais destes desembolsos permitiriam tal apropriagcdo. As
Instrugdes Normativas e normas complementares afins, por forca do principio da
ndo-cumulatividade, por ndo gozar de envergadura constitucional, evidentemente,
nao podem a pretexto de regulamentar, restringir a restricdo e muito menos ainda o
Auditor-Fiscal, restringir a restri¢do da restri¢do, o que significaria o aniquilamento
de uma determinagdo magna ao ponto de inverter a logica interna do regime
tornando-o mais oneroso que a propria cumulatividade. Nada obstante, o teor das
mesmas ndo se choca com os procedimentos apuratorios da impugnante. No caso
vertente, convém ressaltar que a impugnante fora extremamente conservadora na
medida em que seguira religiosamente as disposi¢des da Lei 10833, apropriando-se
dos créditos gerados apenas pelas aquisi¢des e despesas de aplicacdo direta listadas
nos diplomas legais, conquanto seja irrefutavel a natureza imperativa e irrestrita do
comando constitucional pdés EC 42/2003 para os sctores previstos em lei, as
contribui¢des serdo ndo-cumulativas. Simples. Nada obstante, amargara as glosas
inexplicaveis contra as quais ora se insurge. Cita posi¢do doutrinaria.

g) Protesta pela produgdo de prova pericial, via auditagem suplementar,
considerando-se a incompatibilidade entre a escrita contabil da Alunorte do periodo,
e as razoes de glosa suscitadas pela N. Fiscalizagdo esclarecendo que a finalidade é a
de ratificar a efetiva utilizagdo dos bens e servigos glosados como insumos de
aplicagdo direta e efetiva no processo produtivo da requerente, desde ja indicando
Assistente técnico.

Tendo em vista a negativa do Acoérddo da 3* Turma da DRJ/BEL, que, por
unanimidade de votos, julgou improcedente a Impugnagao (fls. 357 a 400) apresentada pelo
Contribuinte, este ingressou com Recurso Voluntario, visando reformar a referida decisao.

O Conselho Administrativo de Recurso Fiscais — CARF, por meio da
Resolugdo n° 3101-000.394, de 12 de novembro de 2014, resolveu converter o julgamento em
diligéncia.

A resposta de tal resolugdo veio por meio de Relatorio Fiscal (fls. 638 a 646),
em 3 de julho de 2015.

O Contribuinte, por sua vez, apresentou Manifestagdo ao Termo de
Encerramento de Diligéncia Fiscal (fls. 650 a 670), em 30 de julho de 2015, trazendo os
argumentos que visam rebater o conteudo do Relatorio Fiscal.

E o relatério.
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Voto

consubstanciada

Conselheiro Valcir Gassen, Relator

O Recurso Voluntario interposto pelo Contribuinte, em face da decisdo
no Acérdao n® 01-24.123, ¢ tempestivo e atende os pressupostos legais de

admissibilidade, motivo pelo qual deve ser conhecido.

seguinte ementa:

O ora analisado Recurso Voluntario visa reformar decisdo que possui a

ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O FINANCIAMENTO
DA SEGURIDADE SOCIAL - COFINS

Periodo de apuragdo: 01/07/2006 a 31/07/2006

PAF.  ATO NORMATIVO. INCONSTITUCIONALIDADE.
ILEGALIDADE. PRESUNCAO DE LEGITIMIDADE.

A autoridade administrativa ndo possui atribui¢do para apreciar
a arguicdo de inconstitucionalidade ou de ilegalidade de
dispositivos que integram a legislagdo tributaria.

PAF. DECISOES JUDICIAIS E ADMINISTRATIVAS. EFEITOS.

As decisoes judiciais e administrativas relativas a terceiros ndo
possuem eficacia normativa, uma vez que ndo integram a
legislacao tributaria de que tratam os arts. 96 e 100 do Codigo
Tributdrio Nacional.

PAF. PERICIA. REQUISITOS.

Considera-se ndo formulado o pedido de pericia que deixa de
atender aos requisitos previstos no art. 16, 1V, do Decreto n°’
70.235/1972, também se fazendo incabivel a realizagcdo de
pericia quando presentes nos autos os elementos necessarios e
suficientes a dissolugdo do litigio administrativo.

COFINS NAO-CUMULATIVA. INSUMOS. CREDITOS.

No calculo da Cofins Ndo-Cumulativa somente podem ser
descontados créditos calculados sobre valores correspondentes a
insumos, assim entendidos os bens aplicados ou consumidos
diretamente na produ¢do ou fabricagdo de bens destinados a
venda, desde que ndo estejam incluidos no ativo imobilizado ou,
ainda, sobre os servigos prestados por pessoa juridica
domiciliada no Pais, aplicados ou consumidos na producdo ou
fabricagdo do produto.

COFINS ~ NAO-CUMULATIVA. ATIVO  IMOBILIZADO.
ENCARGOS DE DEPRECIACAO. CREDITOS.

Na nado-cumulatividade da Cofins, a pessoa juridica pode
descontar créditos sobre os valores dos encargos de depreciagdo
e amortizagdo, incorridos no més, relativos a mdquinas,



Processo n° 10280.004605/2006-28 S3-C3T1

Acordao n.° 3301-003.654

F1. 763

equipamentos e outros bens incorporados ao ativo imobilizado,
adquiridos no Pais para utilizagdo na produgdo de bens
destinados a venda, desde que observadas as disposicoes
normativas que regem a espécie.

DCOMP. CREDITO. HOMOLOGACAO. LIMITE DO
CREDITO.

As declaragdes de compensacdo apresentadas pelo sujeito
passivo somente podem ser homologadas no exato limite do
direito creditorio comprovado pelo sujeito passivo.

Manifesta¢do de Inconformidade Improcedente

Direito Creditorio Nao Reconhecido

No Recurso Voluntario o Contribuinte alega que requereu o reconhecimento
do crédito global de R$ 6.329.275,70 via PER/DCOMPs de n°. 42839.80231.110806.1.3.09-
8480; 25778.57581.140806.1.7.09-3854; 06712.77151.160806.1.3.09-0700, referente a julho
de 2006 e que por intermédio do procedimento fiscal foi glosada a quantia de R$ 4.791.354,93.
Diante deste fato sustenta:

)]

2)

“DO INCABIMENTO DA GLOSA SOBRE BENS
CONSIDERADOS EDIFICACOES E COMPONENTES DO ATIVO
IMOBILIZADO - DO POSICIONAMENTO DA
JURISPRUDENCIA ATUAL ADMINISTRATIVA E JUDICIAL
ACERCA DO CONCEITO DE INSUMO PARA FINS DE COFINS
E PIS/PASEP NAO-CUMULATIVOS” (fls. 537 e seguintes); e,

“DO__TOTAL INCABIMENTO DAS GLOSAS DE OLEO
COMBUSTIVEL/OLEO _BPF __ADQUIRIDO _NO _PERIODO
APURATORIO EQUIVOCADAMENTE ENQUADRADAS COMO
INEXISTENTES AQUISICOES DE ENERGIA ELETRICA E
TERMICA — DA APLICACAO DO ART. III, INCISO II, DA LEI
NO. 10.833/2003 E NAO DO INCISO III QUE CONFORME A LEI
11.488/2007 PASSOU A VIGER EM JUNHO DE 2007” (fls. 548 ¢
seguintes);

Na analise do Recurso Voluntario do Contribuinte a 1°. Turma da 1°. Camara
da Terceira Secao de Julgamento do Conselho Administrativo de Recurso Fiscais — CARF, por
meio da Resolu¢do n® 3101-000.394, resolveram por unanimidade converter o julgamento em
diligéncia com o seguinte teor as fls. 624 e 625:

(..

Assim, por entender, também, que a verdade material é essencial no processo

administrativo tributario e nesse caso ¢ essencial a verificagdo fisica nas
dependéncias da empresa, que proponho a conversido do julgamento em diligéncia
para que a fiscaliza¢do responda depois de uma visita nas dependéncias da empresa
ou traga um laudo de perito especializado, respondendo o seguinte:

Os referidos insumos ¢ servigos glosados sob avaliagdo tém afetagdo sobre o

processo produtivo? De que forma?
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Levando-se em conta o papel exercido pelos insumos ¢ servi¢os glosados pela
fiscalizacdo no processo produtivo da Recorrente, pode-se afirmar que estes sdo
intrinsecos a atividade produtiva e, portanto, a essa esta indissociaveis?

Considerando a estrutura da Recorrente e a sua producdo seria possivel
produzir todos os produtos finais comercializados sem a utilizagdo dos insumos e
servigos glosados?

Os insumos e servicos glosados se mostram essenciais, isto €, se sao
indispensaveis aos processos produtivos desenvolvidos pela Recorrente?

Os bens adquiridos pela Recorrente ¢ que foram glosados podem ser
enquadrados ou ndo como maquinas e/ou equipamentos utilizados na producdo de
bens destinados a venda? Tal quesito devera possibilitar a determinagdo do prazo de
depreciagdo em questiao nos autos.

Realizada a presente diligéncia, notifique a Recorrente para se manifestar e,
também, se assim desejar, apresente laudo de perito especializado e idoneo para
responder aos mesmos quesitos apresentados.

Em cumprimento da diligéncia requerida por intermédio da Resolucdo n°
3101-000.394 assim ficou posto em 3 de julho de 2015 (fls. 639 a 646):

DA DILIGENCIA

Em 10/04/2015, cientificamos o contribuinte do Termo de Inicio de
Diligéncia, no qual foi solicitado o comparecimento de um técnico da empresa com
a finalidade de prestar esclarecimentos sobre todas as fases do processo produtivo.

Em 08/05/2015, compareceu o Gerente de Area da Alunorte e apresentou uma
explanagdo completa sobre todo processo produtivo da empresa.

Abaixo apresentamos nossas conclusdes sobre os pontos solicitados pelo
CARF, levando em consideragdo os esclarecimentos apresentados pelo Gerente da
empresa:

INSUMOS GLOSADOS

Os insumos glosados estdo demonstrados na Plan 10, constando as seguintes
informagdes no relatorio fiscal:

10.1 Combustiveis e Carvdo Energético utilizados como energia térmica no
aquecimento das caldeiras, equipamentos e fornos, considerando que a lei
11.488/2007 s6 admitiu créditos a partir de 15/06/2007. A utilizagdo de
Combustiveis/Carvao energético utilizados na queima de caldeiras nao podem ser
considerados como insumos antes de 15/06/2007 por ndo agir diretamente no
processo produtivo;

Sobre essas glosas esclarecemos que o Oleo BPF e Carvio Energético sio
utilizados na queima das caldeiras para aquecimento da polpa liquida(LICOR)
de onde se extrai a Alumina. O aquecimento do LICOR, efetuado pelo vapor
gerado nas caldeiras, ¢ essencial para extracdo da Alumina. Um gerador de
vapor, conhecido também como caldeira, ¢ um dispositivo usado para
produzir vapor aplicando energia térmica a agua. A glosa foi efetuada
considerando que a legislacdo(lei 11.488/2007) s6 reconheceu crédito sobre
energia térmica(queira do Oleo BPF) a partir de 15/06/2007.
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10.2 Glosas efetuadas em produtos/bens por ndo serem aplicados diretamente no
processo produtivo;

Essas glosas foram efetuadas basicamente na aquisi¢do de Acido Sulfurico e
de Inibidor de Corrosao.

O Acido Sulftrico foi glosado considerando que ele ¢ usado para limpeza
acida e desincrustagdo dos equipamentos, em nenhum momento ele reage
quimicamente com o LICOR para produgdo da alumina. Embora ndo seja
necessario para produzir alumina, sua utilizagao ¢ fundamental para "limpeza"
dos equipamentos por onde passa o LICOR.

O produto "inibidor de corrosdo" ¢ utilizado no tratamento da agua potavel e
adicionado a agua para diminuir o efeito da corrosdo nas tubulagdes metalica
aumentado sua vida util, em nenhum momento ele é utilizado como insumo
na produgdo da alumina, ndo participa como reagente na mistura que gera o
LICOR da bauxita até sua transformagao em alumina(produto final). Fazendo
uma comparagdo com o cotidiano seria similar ao "aditivo" usado no radiador
do carro para diminuir o efeito corrosivo da agua sobre as paredes do
radiador. Por ser um mero "aditivo" para aumentar a vida util das tubulagdes,
ndo participando efetivamente do processo quimico de transformagdo da
bauxita em alumina ¢ que efetuamos a glosa dos créditos desse produto.

10.3 Glosas efetuadas nos produtos/bens por serem considerados como ativo
imobilizado;

Foram glosadas as aquisigoes de "bola forjada" por se caracterizar como bem
do ativo imobilizado.

10.4 Glosas efetuadas em produtos/bens por ndo conterem descri¢gdo detalhada do
bem ou informagao sobre sua aplicagdo no processo produtivo;

Nao foram efetuadas glosas por tal motivo.
10.5 Glosa dos fretes referentes aos produtos/bens glosados.
Foram glosados os fretes relacionados com os produtos glosados.

Normas relacionadas: Solu¢des de Divergéncia Cosit n° 12, de 24/10/2007, n°
14 de 31/10/2007, n® 15 de 21/11/2007, n°® 12, de 08/04/2008, n° 35 de
29/09/2008.".

SERVICOS GLOSADOS

Os servicos glosados estdo detalhados na Plan 08, constando as seguintes
informagdes no relatdrio fiscal.

"CREDITOS DECORRENTES DE SERVICOS UTILIZADOS COMO INSUMOS
(Ficha 06A/03): Pela analise dos arquivos magnéticos recebidos, referente a aquisicao
de servigos, constatamos a existéncia de Servigos, considerados pela fiscalizagdo,
como ndo utilizados na produgdo dos bens, conforme detalhamento das glosas
relacionadas nas planilhas 08 e 09, anexas.

Normas relacionadas: Solugdo de Divergéncia Cosit n° 12, de 24/10/2007 "Nao se
consideram insumos, para fins de desconto de créditos da contribui¢do para o
financiamento da seguridade social Cofins, matérias de limpeza de equipamentos e
maquinas, graxas, pinos, tarraxas e ferramentas"

As glosas podem ser separadas em 02 topicos:
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Servigos de limpeza, manutengdo de elevadores e instalagdes elétricas, ,
montagem e desmontagem de andaimes: Tais glosas foram efetuadas
considerando que os servicos ndo guardam ligagdo com o processo
produtivo das alumina, ndo sendo intrinsecos a atividade produtiva. Pela
descrigdo dos servigos, observamos tratar-se de despesas eventuais no dia
a dia da empresa, nao sendo essencial na produ¢do da alumina.

Transportes de Rejeitos Industriais: Esse topico representa quase 90%
do valor total dos servigos glosados. Depois de todo processo industrial de
separagdo da alumina resulta uma grande quantidade de rejeito em forma
de lama. Todo esse rejeito ¢ transportado por caminhdes para diques onde
sdo armazenadas. Como todo o produtivo final ja foi produzido(alumina),
a retirada da lama residual ndo tem afetagao sobre o processo produtivo.
Tal custo acontece depois da producdo da alumina ndo podendo ser
considerado um servigo aplicado na produgdo da mesma. Trata-se de uma
limpeza do patio ap6s um ciclo de producdo. A ndo remog¢do da lama
residual formaria uma grande montanha que impediria o funcionamento
operacional da empresa.

ENCARGOS DE DEPRECIACAO

O contribuinte optou por calcular os créditos com base na depreciacio
incentivada, na 1*fase analisaremos os créditos calculados pela taxa de 1/48(quarenta
e oito avos) sobre o valor de aquisi¢do(Lei n°10.833/2003, art. 3°,§14, introduzido pela
Lei n° 10.865, art 21 e Instrugdo Normativa SRF n°® 457/2004, art. 1°, inciso I do § 2° e art.
2°, § 2°, e inciso 1I do caput), na 2* fase serdo abordados os créditos correspondente a
1/12(um doze avos) do custo de aquisicdo do bem (Lei 11.196/2005, art. 31, e
Decreto n° 5.988/2006).

1* FASE

Consta no Relatorio Fiscal:

13.1

Por aproveitamento do crédito no prazo de 4(quatro) anos correspondendo a
1/48 (quarenta e oito avos) do valor de aquisicdo do bem (Lei n° 10.833/2003,
art 3°, § 14, introduzido pela Lei n°® 10.865/2004, art. 21 e Instrucdo Normativa
SRF n° 457/2004, art. 1°, inciso I do § 2° e art. 2°, § 2° inciso II do caput).
Através dos arquivos magnéticos referentes as aquisigdes para o Ativo
Imobilizado de maio/2004 a dezembro/2005, constatamos a existéncia de bens
que ndo se enquadram como maquinas e/ou equipamentos utilizados na
produgdo de bens destinados a venda. Efetuamos a glosa dos bens separando-os
em duas categorias: 1)Maquinas, equipamentos ¢ outros bens ndo utilizados na
produgdo dos produtos destinados a venda. 2) Maquinas, equipamentos e outros
bens considerados como Edificacdes, conforme detalhado nas planilhas 01 a
07B, em anexo.

13.1.1Bens considerados pelo contribuinte com aproveitamento dos créditos no
prazo de 04(quatro) anos e glosados pela fiscalizag@o por considerar que
tais bens ndo se enquadram como maquinas ou equipamentos ou nao sao
aplicados diretamente na produgdo dos bens destinados & venda,
conforme exigéncia legal para gozo do beneficio.

13.1.2 Bens considerados pelo contribuinte com aproveitamento dos créditos
no prazo de 04(quatro) anos e glosados pela fiscalizagdo por considerar
que tais bens caracterizam-se como Edificagdes, ndo abrangidos pelos
beneficios acima referidos embora sejam do ativo imobilizado. Em
relacdo a constru¢do da Expansdo II, o contribuinte informou que a
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mesma sd entrou em operacgao a partir de janeiro de 2006 e a Expansao
IIT somente em 2008

Notas:

a) Nao foi concedido o beneficio para os outros bens, sendo maquinas e
equipamentos, destinados ao Ativo Imobilizado utilizados na fabricagio
de produtos destinados a vendas, ficando fora do beneficio a aquisi¢do
de: moveis, ferramentas, instrumentos, construcdo civil, veiculos e outros
ndo considerados maquinas ou equipamentos.

b) A partir de 1°/12/2005, sdo também admitidos créditos em relagdo a
outros bens incorporados ao ativo imobilizado desde que sejam
utilizados na producio de bens destinados a venda, continuando fora do
beneficio a aquisi¢ao de: mdveis, veiculos, construgdo civil e outros bens
que ndo sejam utilizados diretamente na producdo de bens destinados a
venda.

Na Plan 01 constam os itens, do periodo maio/04 a abril/05, que foram
glosados por ndo serem considerados maquinas ou equipamentos utilizados na
produgdo, como definidos no dispositivos legais (Lei n°10.833/2003, art. 3°, §14,
introduzido pela Lei n° 10.865, art 21 e Instru¢do Normativa SRF n° 457/2004, art. 1°, inciso
I do § 2° e art. 2°, § 2°, inciso II do caput) que ddo base para calcular o crédito pela taxa
de 1/48 sobre o valor de aquisigdo.

As glosas foram efetuadas quando a coluna "Descri¢ao do Projeto" da planilha Plan
01, apontavam para utilizagdo do bem fora do setor de produgdo, tais como:
Administrativo, Apoio, Instalagdo Proviséria, Méveis..., ou quando a coluna "Area"
indicava que o bem foi aplicado na manutengdo, utilidades.... A lei s6 permite o
calculo da depreciacdo incentivada sobre maquinas e equipamentos utilizados na
producao de bens destinados a venda e os produtos glosados, embora podendo ser
bens do ativo imobilizado, ndo indicavam que seriam do tipo "maquinas e
equipamentos".

Na Plan 02 constam os itens, do periodo maio/04 a abril/05, que foram glosados por
serem considerados edificagdes € ndo maquinas ou equipamentos utilizados na
produgdo, como definidos nos dispositivos legais (Lei n°10.833/2003, art. 3°, §14,
introduzido pela Lei n® 10.865, art 21 e Instrugdo Normativa SRF n® 457/2004, art. 1°, inciso
I do § 2° e art. 2°, § 2°, inciso II do caput) que ddo base para calcular o crédito pela taxa
de 1/48 sobre o valor de aquisi¢do os bens descritos

As glosas foram efetuadas quando a coluna "Descri¢ao do Projeto" da planilha Plan
02, apontavam para utilizagdo do bem fora do setor de produgdo, tais como: Obras
Civis, Estruturas Metalicas, Apoio, Instalacio Proviséria de Canteiro, Estacas
Hélices..., ou quando a coluna "Fornecedor" indicava um fabricante de cimento, fios
elétrico ou produtos aplicados na construgdo civil. A lei s6 permite o calculo da
depreciagdo incentivada sobre maquinas e equipamentos utilizados na produgao de
bens destinados a venda, ao passo que os produtos glosados, embora podendo ser do
ativo imobilizado, ndo se caracterizam como maquinas e equipamentos para usufruir
da depreciagdo incentivada utilizada pelo contribuinte, tais bens caracterizam-se
como "edificagoes".

Na Plan 04 constam os itens, do periodo de maio/05 a dezembro/05, que foram
glosados por ndo serem considerados maquinas ou equipamentos utilizados na
produgdo, como definidos nos dispositivos legais (Lei n°10.833/2003, art. 3°, §14,
introduzido pela Lei n° 10.865, art 21 e Instru¢do Normativa SRF n° 457/2004, art. 1°, inciso
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I do § 2° e art. 2°, § 2°, inciso II do caput) que ddo base para calcular o crédito pela taxa
de 1/48 sobre o valor de aquisigdo.

As glosas foram efetuadas quando as colunas "Descrigdo do Bem", "Tipo
Transagao", "Tarefa", da planilha Plan 04, apontavam para bens fora do setor de
producdo, tais como: mdveis, gaveteiros, armarios, poltronas, radio, bicicletas,
lanches, colchdes e outros bens destinados aos setores Administrativos, Gerenciais,
Manutengdo, Comercial ¢ outros, quando a lei s6 permite o calculo da depreciagéo
incentivada sobre maquinas e equipamentos utilizados na producio de bens
destinados a venda.

Na Plan 05 constam os itens, do periodo de maio/05 a dezembro/05, que foram
glosados por serem considerados edificagdes e ndo maquinas ou equipamentos
utilizados na produ¢do, como definidos nos dispositivos legais (Lei n°10.833/2003,
art. 3°, §14, introduzido pela Lei n® 10.865, art 21 e Instrucdo Normativa SRF n°
457/2004, art. 1°, inciso I do § 2° e art. 2°, § 2°, inciso II do caput) que ddo base para
calcular o crédito pela taxa de 1/48 sobre o valor de aquisigdo.

As glosas foram efetuadas quando as colunas "Descricdo do Bem", "Tipo
Transagdo", "Tarefa", da planilha Plan 05, apontavam para bens fora do setor de
produgdo, tais como: Obras Civis, Estruturas Metalicas, Apoio, Instalagdo Provisoria
de Canteiro, Estacas Hélices..., quando a lei s6 permite o calculo da depreciagdo
incentivada sobre maquinas e equipamentos utilizados na producio de bens
destinados a venda e ndo sobre edifica¢des, como se caracterizam os bens glosados.

2* FASE

Consta no Relatorio Fiscal:

13.1 Por aproveitamento do crédito no prazo de 4(quatro) anos correspondendo a
1/48 (quarenta e oito avos) do valor de aquisicdo do bem (Lei n° 10.833/2003,
art 3°, § 14, introduzido pela Lei n°® 10.865/2004, art. 21 e Instrucdo Normativa
SRF n° 457/2004, art. 1°, inciso I do § 2° e art. 2°, § 2° inciso II do caput).
Através dos arquivos magnéticos referentes as aquisigdes para o Ativo
Imobilizado de maio/2004 a dezembro/2005, constatamos a existéncia de bens
que ndo se enquadram como maquinas e/ou equipamentos utilizados na
produgdo de bens destinados a venda. Efetuamos a glosa dos bens separando-os
em duas categorias: 1)Maquinas, equipamentos ¢ outros bens ndo utilizados na
produgdo dos produtos destinados a venda. 2) Maquinas, equipamentos e outros
bens considerados como Edificacdes, conforme detalhado nas planilhas 01 a
07B, em anexo.

13.1 Por aproveitamento do crédito no prazo de 12(doze) meses, contados da data
de aquisigdo, sendo calculado, mediante a aplicagdo da aliquota de 7,6% sobre o
valor correspondente a 1/12(um doze avos) do custo de aquisi¢do do bem. O
beneficio ¢ aplicavel as maquinas, aos aparelhos aos instrumentos e aos
equipamentos, novos, relacionados em regulamento ¢ incorporados ao ativo
imobilizado, adquiridos entre 2006 e 2013, por pessoas juridicas que tenham
projeto aprovado para instalagdo, ampliacdo, modernizagdo ou diversificagdo
enquadrado em setores da economia considerados prioritarios para o
desenvolvimento regional em microrregides menos desenvolvidas localizadas
em areas de atuagdo das extintas Sudene e Sudam (Lei 11.196/2005, art. 31, e
Decreto n°® 5.988/2006).

Ap0s analise dos arquivos contendo listagem dos bens com aproveitamento de
crédito no prazo de 12(doze) meses, detectamos nas colunas: "Nome", "Tarefa",
"Descricdo NFiscal", "Descri¢do Item", "Data", produtos que ndo se enquadram na
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depreciagdo inentivada determinada pela Lei 11.196/2005, art. 31, ¢ Decreto n°
5.988/2006.

Tais glosas acham-se detalhadas na Plan 07D com a seguinte codificacao:

DTO0S — Glosados em virtude da data de aquisicdo(emissdo nota fiscal) ser
anterior a previsao legal que so reconheceu o beneficio para bens adquiridos a partir
de 2006. Na linha correspondente verifica-se a da da aquisi¢do do bem.

EDIF06 — Glosados por serem considerados como Edificagcdes do ano de
2006. Chegamos a tal conclusdo pela descri¢do dos bens nos campos dos arquivos
apresentados. Observando a linha da Plan 07 D, facilmente se identifica ser um
produto aplicado em edificagdes.

EDIF07 — Glosados por serem considerados como Edificacdes do ano de
2007. Chegamos a tal conclusdo pela descricdo dos bens nos campos dos arquivos
apresentados. Observando a linha da Plan 07 D, facilmente se identifica ser um
produto aplicado em edificacdes.

N — Glosados por ndo serem considerados como bens do ativo imobilizado
e/ou ndo empregados no processo produtivo do adquirente.

NCD - Glosados por ndo estarem relacionados no Decreto 5.789/2006
mencionados no Decreto n° 5.988/2006. Considerando que o beneficio sé foi
concedido para bens relacionados em regulamento.

NREB — Glosados por serem vendas equiparadas a exportagdes, ndo gerando
direito a crédito por ser isento das contribui¢des para a COFINS e PIS.

Como ficou demonstrado anteriormente, o contribuinte optou erradamente
pelo tipo de depreciagdo(depreciagdo incentivada) a ser calculada sobre os bens que
foram glosados

A seguir efetuados o calculo da depreciacao normal incidente sobre os itens
que tiveram os encargos da depreciacao incentivada(art. 21 da lei 10.865/2004, art.
31 dalei 11.196/05, - 1/48 ¢ 1/12) glosados pela fiscalizagdo, considerando que sdo
bens do ativo imobilizado. Tal procedimento foi adotado caso os Ilustres
Conselheiros entendam pertinente reconhecer os créditos incidentes com a
apreciagdo da depreciagdo normal.

As planilhas geradas com as respectivas taxas de depreciacdo e data de
vigéncia estdo contidas na midia digital (CD) anexo ao presente relatorio.

Estao incluidos no CD as seguintes planilhas:

a) PLAN CAl - Planilha com relagdo de bens glosados por ndo gerarem
créditos(PIS/COFINS) em relagdo aos encargos de depreciagdo normal(lei
10.833), adquiridos entre maio/04 e abril/05;

b) PLAN CA2 — Planilha com reconhecimento de crédito(PIS/COFINS)
relativos aos encargos de depreciagdo normal(lei 10.833), adquiridos entre
maio/04 e abril/05;

c¢) PLAN CA3 - Planilha com reconhecimento de crédito(PIS/COFINS)
relativos aos encargos de depreciagdo normal(lei 10.833) incidentes sobre
Edificagdes adquiridos entre maio/04 e abril/05;

d) PLAN CA4- Planilha com relacdo de bens glosados por ndo gerarem
créditos(PIS/COFINS) em relagdo aos encargos de depreciagdo normal(lei
10.833), adquiridos entre maio/05 e dezembro/05;
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e) PLAN CAS - Planilha com reconhecimento de crédito(PIS/COFINS)
relativos aos encargos de depreciacdo normal(lei 10.833), adquiridos entre
maio/05 e dezembro/05;

f) PLAN CA6 - Planilha com reconhecimento de crédito(PIS/COFINS)
relativos aos encargos de depreciacdo normal(lei 10.833) incidentes sobre
Edificagdes adquiridos entre maio/05 e dezembro/05;

g) PLAN CA7 - Planilha com reconhecimento de crédito(PIS/COFINS)
relativos aos encargos de depreciacdo normal(lei 10.833) de bens
adquiridos no mercado interno entre janeiro/06 e dezembro/06;

h) PLAN CAS8 - Planilha com relagdo de bens glosados por ndo gerarem
créditos(PIS/COFINS) em relagdo aos encargos de depreciagdo normal(lei
10.833), de bens adquiridos no mercado interno entre janeiro/06 e
dezembro/06;

i) PLAN CA9 - Planilha com reconhecimento de crédito(PIS/COFINS)
relativos aos encargos de depreciagdo normal(lei 10.833), de bens
adquiridos no mercado externo entre janeiro/06 e dezembro/06;

7)) PLAN CA10 - Planilha com relagdo de bens glosados por ndo gerarem
créditos(PIS/COFINS) em relagdo aos encargos de depreciagdo normal(lei
10.833), de bens adquiridos no mercado externo entre janeiro/06 e
dezembro/06;

k) PLAN RESO06 - Planilha com resumo dos créditos referentes aos encargos
de depreciacdo de janeiro/06 a dezembro/06.

Nas planilhas acima foram utilizados os seguintes codigos:

NAPLIC - GLOSAS DE DEP DE BENS POR NAO SE ENQUADRAREM
COMO IMOBILIZADO OU POR NAO UTILIZADOS NA PRODUCAO DE
PRODUTOS DESTINADOS A VENDA E SIM ALOCADOS EM ATIVIDADES
NAO  INDUSTRIAIS(ADMINISTRATIVAS, COMERCIAIS, COMPRAS,
VENDAS...);

VEIC - GLOSADO POR SER VEICULO APLICADOS EM ATIVIDADES
NAO  INDUSTRIAIS(ADMINISTRATIVAS,COMERCIAIS, =~ COMPRAS,
VENDAS...);

MAQ E EQUIP - GLOSAS DE DEP DE BENS NAO UTILIZADOS NA
PRODUCAO DE PRODUTOS DESTINADOS A VENDA E ALOCADOS EM
ATIVIDADES ~ NAO  INDUSTRIAIS(ADMINISTRATIVAS,COMERCIAIS,
COMPRAS, VENDAS...);

MAT INFORM - GLOSAS DE DEP DE BENS NAO UTILIZADOS NA
PRODUCAO DE PRODUTOS DESTINADOS A VENDA E ALOCADOS EM
ATIVIDADES ~ NAO  INDUSTRIAIS(ADMINISTRATIVAS,COMERCIAIS,
COMPRAS, VENDAS...);

FERRAM - GLOSAS DE DEP DE BENS NAO UTILIZADOS NA
PRODUCAO DE PRODUTOS DESTINADOS A VENDA ALOCADOS EM
ATIVIDADES ~ NAO  INDUSTRIAIS(ADMINISTRATIVAS,COMERCIAIS,
COMPRAS, VENDAS...);

MOV E UTEN - GLOSAS DE DEP DE BENS NAO UTILIZADOS NA
PRODUCAO DE PRODUTOS DESTINADOS A VENDA ALOCADOS EM
ATIVIDADES ~ NAO  INDUSTRIAIS(ADMINISTRATIVAS,COMERCIAIS,
COMPRAS, VENDAS...);

NREB - BENS GLOSADOS POR NAO ESTAREM SUJEITO AO
PAGAMENTO DA CONTRIBUICAO, SENDO CONSIFDERADO VENDA
EQUIPARADO A EXPORTACAO(LEI 9.432/97, ART. 11, § 9°);

EXP II - BENS APLICADOS NA EXPANSAO I, QUE ENTROU EM
OPERACAO EM  MARCO/2006, CONFORME INFORMACAO DO
CONTRIBUINTE.

EXP III — BENS APLICADOS NA EXPANSAO III, QUE ENTROU EM
FUNCIONAMENTO EM JULHO/2008, CONFORME INFORMACAO DO
CONTRIBUINTE.
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Os encargos referentes a depreciagdo somente ¢ computavel no resultado do
exercicio a partir da época em que o bem comega a ser utilizado (art® 305, § 2° do
RIR/99).

Embora tenhamos efetuado os calculos dos encargos de depreciagdo normal
incidentes sobre os itens anteriormente glosados, ndo concordamos com o
reconhecimento dos créditos incidentes sobre os citados encargos pelos motivos
abaixo descritos:

a) Em todos Demonstrativos de Apuragdes das Contribuigoes
Sociais(DACONSs), entregues pelo sujeito passivo s6 foram preenchidos
os itens referentes a créditos sobre encargos de depreciagdo com base no
“Valor de Aquisi¢do” (leis 10.865/2004, 11.196/2005), Ficha 16"/10,
Ficha 16B/07, Ficha 06 A/10 e Ficha 06 B/07;

b) Os itens referentes as depreciacdes normais (lei 10.833/2003) das referidas
fichas, ficaram “em branco”;

c¢) O contribuinte, espertamente, alocou todas aquisi¢des do ativo
imobilizado(veiculos, maquinas, moveis, ferramentas, edificagdes...) na lei
que lhe seria mais benéfica(dep. Incentivada) ndo tendo qualquer cuidado
em separar os bens que estariam beneficiados pelo incentivo cuidado em
separar os bens que estariam beneficiados pelo incentivo dos demais bens
sujeitos a depreciacdo normal;

d) Como as leis sdo bem claras(vide notas abaixo) em relagdo aos bens
incentivados, a conduta do sujeito passivo ndo pode ser considerada “erro
de fato” no preenchimento das DACONSs;

Notas:

Nao foi concedido o beneficio da depreciagdo incentivada para os outros bens,
sendo maquinas ¢ equipamentos destinados ao Ativo Imobilizado e utilizados na
fabrica¢do de produtos destinados a vendas, ficando fora do beneficio a aquisigdo
de: moveis, ferramentas, instrumentos, constru¢do civil, veiculos ¢ outros nao
considerados maquinas ou equipamentos.

A partir de 1°/12/2005, sdo também admitidos créditos em relacdo a outros bens
incorporados ao ativo imobilizado desde que sejam utilizados na producéo de bens
destinados a venda, continuando fora do beneficio a aquisicdo de: mdveis, veiculos,
construcdo civil e outros bens que ndo sejam utilizados diretamente na producdo de
bens destinados a venda.

Por aproveitamento do crédito no prazo de 12(doze) meses, contados da data de
aquisi¢do, sendo calculado, mediante a aplicacdo da aliquota de 7,6% sobre o valor
correspondente a 1/12(um doze avos) do custo de aquisi¢do do bem. O beneficio é
aplicavel as maquinas, aos aparelhos, aos instrumentos € aos equipamentos, novos,
relacionados em regulamento e incorporados ao ativo imobilizado adquiridos entre
2006 e 2013, por pessoas juridicas que tenham projeto aprovado para instalacdo,
ampliagdo, modernizacdo ou diversificagdo enquadrado em setores da economia
considerados prioritarios para o desenvolvimento regional em micro-regides menos
desenvolvidas localizadas em areas de atuagdo das extintas Sudene e Sudam.(Lei
11.196/2005, art. 31, e Decreto n° 5.988/2006).

e) Como sdo atos legais distintos e com campos proprios para serem
declarados nos DACONSs, é de aplicar o art. 832 do RIR/99 que veda a
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retificagdo de declarag¢do apds iniciado e concluido o processo fiscal de
langamento de oficio;

As planilhas referenciadas no presente relatorio estdo contidas no CD/DVD
anexo ¢ foram anexadas, como midia digital, nos processos administrativos.

Demos ciéncia do presente Relatdrio e seus arquivos digitais para que o
contribuinte, caso deseje, possa se manifestar no prazo de 30(trinta) dias, sobre as
planilhas apresentadas e as conclusdes citadas. O contribuinte podera apresentar
laude de perito especializado para responder aos mesmos quesitos constantes das
resolugdes objeto do presente relatorio.

E para constar, e surtir os efeitos legais, lavramos o presente Termo, em 2
(duas) vias de igual forma e teor, assinado pelo Auditor-Fiscal da Receita Federal do
Brasil e pelo representante legalOpreposto do sujeito passivo que neste ato recebe
uma das vias.

O Contribuinte apresentou Manifestagdo ao Termo de Encerramento de
Diligéncia Fiscal referente a ressarcimento de PIS e COFINS nao-cumulativo referente ao més
de julho de 2006, em 30 de julho de 2015 as fls. 650 a 670.

Isto posto, cabe lembrar que a mesma 1°. Turma Ordinaria da 1°. CAmara da
Terceira Secdo, proferiu antes da Resolugdo n° 3101-000.394 do presente processo, a
Resolu¢ao n® 3101-000.392, referente ao processo n° 10280.004602/2006-94 do mesmo
Contribuinte acerca de declaracdo de compensacdo de créditos referentes a COFINS nao-
cumulativa relativos ao més de abril de 2006.

A Resolucao n® 3101-000.392 converteu o julgamento em diligéncia com os
mesmos pedidos, e, em 20 de julho de 2016, a 2* Turma da 4* Camara da Terceira Se¢do, por
intermédio do Acérdao n°® 3402-003.172, decidiu por maioria de votos em dar provimento
parcial ao Recurso Voluntario para reconhecer o direito ao crédito em relagdo aos subitens
10.1. (Oleo BPF e Carvdo Energético) e 10.2. (Acido Sulfirico e Inibidor de Corrosio), e
parcialmente quanto ao subitem 10.5 (quanto aos fretes na aquisi¢do de Oleo BPF, Carvio
Energético, Acido Sulfirico e Inibidor de Corrosio) e quanto ao item 11 (somente em relagio
aos servicos de transporte de rejeitos industriais).

Como se trata do mesmo Contribuinte, com pedido de compensag¢do de
contribuicdes COFINS referente a julho de 2006, no presente processo, € COFINS, no processo
n°® 10280.004602/2006-94, com o periodo de apuragdo referente a abril de 2006, que envolve a
questao das glosas envolvendo insumos do mesmo processo produtivo € com o0 mesmo objeto
da diligéncia, cito, como razdes para decidir, o voto da conselheira Maysa de Sa Pittondo
Deligne no Acérdio n°® 3402-003.172 proferido em 20 de julho de 2006 na 2° Turma Ordinaria
da 4" Camara da Terceira Se¢do de Julgamento do CARF:

O Recurso Voluntario é tempestivo e preenche os demais requisitos de
admissibilidade, portanto, deve ser conhecido.

Conforme relatado, o presente processo se refere exclusivamente a pedido de
compensagdo de créditos da COFINS, relativa a competéncia de abril de 2006, para
a qual houve a glosa parcial dos créditos pleiteados pelo sujeito passivo na forma do
art. 74 da Lei n.° 9.430/96.

Os assuntos em discussdo sdo basicamente os mesmos ja analisados por este
CARF em diversos processos da mesma Recorrente: (a) delimitagdo do conceito de
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insumo para as contribuicdes; (b) glosas de bens considerados como insumos; (c)
glosas de servigos considerados como insumos; ¢ (d) glosas em relagdo a bens do
ativo imobilizado e de edificagdes, inclusive no que se refere a bases diferenciadas
(1/12 e 1/48, meses).

Visando facilitar a analise a ser empreendida, as glosas serdo identificadas neste
voto de acordo com o item do Relatério Fiscal que instruiu o Parecer n.° 523/2011
(fls. 286-290), sendo dividida em dois topicos:

I - DO CONCEITO DE INSUMO. As glosas trazidas nos itens 10 ¢ 11 do
Relatdrio Fiscal sdo relativas ao conceito de insumo (questoes foram identificadas
nos pontos (a), (b) ¢ (¢) acima);

II - DO CREDITO A DESCONTAR REFERENTE AO ATIVO
IMOBILIZADO. A glosa do item 13 se refere ao ativo imobilizado (questdo
identificada no ponto (d) acima).

Antes de adentrar especificamente em cada uma das glosas, vale consignar
que, em se tratando de declaracdo de compensag@o, o contribuinte figura como
titular da pretensao e, como tal, possui o 6nus de prova quanto ao fato constitutivo
de seu direito. Em outras palavras, o sujeito passivo possui o encargo de
comprovar, por meio de documentos habeis e idoneos, a existéncia do direito
creditorio, demonstrando que o direito invocado existe.

Assim, quanto aos itens entendidos como ndo adequadamente descritos ou
equivocadamente enquadrados, caberia ao sujeito passivo trazer aos autos o0s
elementos aptos a comprovar a existéncia de direito creditorio, capazes de
demonstrar, de forma cabal, que a Fiscalizagdo incorreu em erro com as glosas, em
conformidade com os arts. 15 e 16 do Decreto n°® 70.235/1972.

Com efeito, o 6nus probatorio nos processos de compensacao € do postulante
ao crédito, tendo este o dever de apresentar todos os elementos necessarios a prova
de seu direito, no entendimento reiterado desse Conselho.

No presente caso, quanto aos itens de bens e insumos glosados (itens 10 e 11
do Relatorio Fiscal), além de documentos apresentados pela Recorrente a época da
fiscalizagdo, foi ainda realizada Diligéncia Fiscal, oportunidade na qual um
representante da Recorrente prestou informagdes relativas ao seu processo
produtivo.

Por sua vez, quanto aos ativos imobilizados (item 13 do Relatorio Fiscal), a
Recorrente somente trouxe alegagdes genéricas, sem um substrato fatico capaz de
afastar as premissas faticas trazidas pela fiscalizacdo e confirmadas na Diligéncia
Fiscal. Cumpre mencionar que, ndo obstante tenha sido oportunizada a Recorrente a
apresentacdo de informagdes apos a diligéncia, ela ndo o fez.

Portanto, para a analise do presente caso necessario que sejam analisadas
todas as provas acostadas aos presentes autos, seja pela Recorrente, seja na
Diligéncia realizada nesta fase de julgamento no CARF.

Feito este apontamento inicial passa-se, em seguida, a analise de cada um dos
itens.

I- DO CONCEITO DE INSUMOS

Neste ponto, o debate travado pela Recorrente centra-se no enquadramento no
conceito de insumos dos bens e servigos glosados nos itens 10 e 11 que, em seu
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entender, geram direito aos créditos da COFINS. Como se depreende do Relatorio
Fiscal que instruiu o Parecer n.° 523/2011 (fls. 286-290), o Fisco glosou créditos de
insumos baseado em conceito mais restritivo, no sentido de que, além das matérias
primas, produtos intermediarios ¢ materiais de embalagem que componham
visualmente o produto final, poderdo ser descontados créditos em relacdo a produtos
que sejam aplicados ou consumidos em agao direta sobre o produto em fabricagdo.
Este posicionamento, indicado nas Instrugdes Normativas SRF n°s 247/2002 e
404/2004 e que se aproxima a sistematica da ndao cumulatividade do IPI, foi
enfrentado pela Recorrente em sua defesa.

Assim, antes do exame das questdes faticas envolvidas, importante que sejam
feitas breves consideragdes acerca do conceito de insumo e a nao cumulatividade do
PIS e da COFINS (ambos com sistematica ndo cumulativa idéntica).

As contribui¢des do PIS e da COFINS ndo cumulativas foram instituidas por
diplomas legais ordinarios, quais sejam, a Lei n.° 10.637/2002 (conversao da MP
66/2002 que instituiu o PIS ndo cumulativo - vigéncia a partir de 01/12/2002) e a Lei
n.° 10.833/2003 (conversdo da MP 135/2003 que instituiu a COFINS néo cumulativa
- vigéncia a partir de 01/02/2004). Como contribui¢des incidentes sobre a receita, na
forma do art. 1° destes diplomas legais, a sistematica ndo cumulativa foi prevista
para determinadas pessoas juridicas sendo mantida, para as demais, a sistematica
cumulativa do PIS e da COFINS incidentes sobre o faturamento.

No art. 3° das referidas leis o legislador identificou a forma como seria
operacionalizada a n3o cumulatividade dessas contribui¢des, identificando os
créditos suscetiveis de serem deduzidos do valor do tributo apurado na forma do art.
20. Esses créditos sdo calculados pela aplicagdo da aliquota do tributo sobre
determinadas despesas, identificadas taxativamente, dentre as quais os "bens e
servigos, utilizados como insumo na prestagdo de servigos e na produgdo ou
fabricagdo de bens ou produtos destinados a venda, inclusive combustiveis e
lubrificantes" (inciso II), ora sob analise.

Este Conselho Administrativo, de forma majoritiria ¢ a luz de uma
interpretagdo historica e teleoldgica dos referidos diplomas legais, tem adotado a
interpretagdo do conceito de insumos considerando a sua essencialidade/necessidade
para o processo produtivo da empresa ou para a prestagdo de servigo, em uma
aproximac¢do que ndo ¢ tdo ampla como da legislacdo do Imposto de Renda, nem tédo
restritiva como aquela veiculada pelas Instru¢des Normativas SRF n°s 247/2002 e
404/2004 e adotada pelo . Fiscal no caso em tela.

Importante mencionar que este entendimento podera ser ampliado pelo
Superior Tribunal de Justica, em julgamento em curso na sistematica dos recursos
repetitivos (Recurso Especial n°® 1.221.170). Com efeito, como se depreende do
trecho do voto do E. Ministro Relator Napoledo Nunes Maia Filho, proferido em
23/09/2015 em julgamento ainda ndo concluido, foi externado um primeiro
posicionamento no sentido de se garantir o creditamento do PIS e da COFINS sobre
todas as despesas realizadas com a aquisi¢do de bens e servigos necessarios para o
exercicio da atividade empresarial, direta ou indiretamente:

“26. O creditamento no IPI e no ICMS — digo isso apenas para recordar — vincula- se
ao quantum recolhido nas operagdes anteriores porque os fatos geradores desses
impostos sdo, respectivamente, a industrializacdo e a circulagdo comercial de
mercadoria ou alguns servigos. No caso do PIS/COFINS, o creditamento consiste em
verdadeiro ou auténtico desconto, pois essas contribuigoes tém por fato gerador o
proprio faturamento da empresa ou da entidade a ela equiparada; a distingdo é
formidavelmente gritante, como se percebe.
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27. E essa é a pedra-de-toque para afastar a confusdo que comumente havia
entre o creditamento do IPI e o creditamento do PIS/COFINS. No primeiro
caso, o tributo incide sobre o produto, entdo o crédito efetivamente decorre
dos insumos, no segundo caso, vé-se que o tributo incide sobre o faturamento,
entdo o crédito deve decorrer — e somente pode decorrer — das despesas,
sendo essa conclusdo de clareza ofuscante ou brilhante como a do sol
nordestino.

28. Ocorre que a regulamentagdo levada a efeito pelo Poder Executivo —
como é normal de acontecer quando se confere ao credor o conddo de
arbitrar quanto o devedor lhe pagard — ainda se prende aquela antiga
confusdo entre o creditamento do IPI e o creditamento do PIS/COFINS,
considerando o crédito destes a partir dos insumos (como no primeiro caso),
e ndo das despesas.

29. Nesse proceder, a interpretagdo fazendaria desvirtua, com a devida vénia,
o proposito da ndo cumulatividade, afastando-se do padrdo legal que
supostamente estaria a disciplinar, alguns diriam, em prol de maior
arrecadacgdo de curto prazo, as expensas do desenvolvimento econémico e da
geracdo de riquezas do pais, problema que se agrava por se tratar de tributos
que incidem sobre a primeira linha da DRE (Demonstra¢do do Resultado do
Exercicio), base de calculo alargada. (...) 36. Contudo, a reflexdo nos mostra
que o conceito estreito de insumo, para além de inviabilizar a tributacdo
exclusiva do valor agregado do bem ou do servigo, como determina a logica
do comando legal, decorre de apreensdo equivocada, com a devida vénia, do
art. 111 do CTN em que, alias, insiste, persiste e ndo desiste a Fazenda
Publica, como se trabalhasse algo aleatorio ou incerto, num ambiente em que
se prima pelas certezas, qual seja, o ambiente da tributagdo.

37. Como bem apontado no parecer do eminente Professor HUGO DE
BRITO MACHADO (fls. 604), o creditamento ndo consiste em beneficio
fiscal, tampouto é causa de suspensdo ou exclusdo do crédito tributario, e
menos ainda representa dispensa do cumprimento de obriga¢des acessorias,
de modo que ndo ha de ser interpretado necessariamente de forma literal ou
restritiva, como estd naquele dispositivo do CTN; essa assertiva do mestre
cearense calha como uma luva na compreensdo do tema que se discute.

38.Em resumo, Senhores Ministros, a adequada compreensdo de insumo,
para efeito do creditamento relativo as contribuicoes usualmente
denominadas PIS/COFINS, deve compreender todas as despesas diretas e
indiretas _do contribuinte, abrangendo, portanto, as que se referem a
totalidade dos insumos, ndo sendo possivel, no nivel da producdo, separar o
que é essencial (por ser fisico, por exemplo), do que seria_acidental, em
termos de produto final. (...)

40. Diante do exposto e esperando que algum dos eminentes julgadores deste
egrégio Colegiado peca vista destes autos, para verticalizar, muito mais
competentemente, o estudo deste problema, voto pelo provimento do Recurso
Especial, para declarar a ilegalidade da restricdo ao conceito de insumo
levada a efeito pelas Instrug¢des Normativas 247/2002 e 404/2004, da SRF,
reconhecendo que devem ser consideradas no conceito de insumo, para fim
de creditamento de PIS e COFINS, todas as despesas realizadas com a
aquisicdo de bens e servicos necessdrios para o exercicio da atividade
empresarial, direta ou indiretamente.” (grifei)
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Ora, no meu entender particular, para garantir a coeréncia ¢ dar efetividade ao
principio da ndo cumulatividade, o legislador ordinario ndo poderia ter se valido de
restrigdes e deveria ter assegurado o creditamento de todas as despesas incorridas na
atividade empresarial para auferir a receita (fato tributado pelas contribui¢des). Ja
tive a oportunidade de me manifestar sobre esta questdo na seara doutrinaria,
entendendo que ao apresentar um rol taxativo de créditos, a legislacdo do PIS e da
COFINS culminou em efetivo efeito cumulativo, contrario a finalidade da nao
cumulatividade.

Contudo, inegavel que a lei em vigor trouxe limites, com um rol taxativo de
bens/servigos passiveis de creditamento e exigindo que, para o creditamento, o
insumo seja utilizado "na prestagdo de servigos e na produgdo ou fabrica¢do de
bens ou produtos destinados a venda" (art. 30, II, Leis Lei 10.637/2002 ¢
10.833/2003). Assim, considerando a seara administrativa na qual se insere essa
discussdo e enquanto ainda ndo concluido o julgamento do recurso repetitivo acima
referenciado, ndo posso me desvincular dos termos da lei, na forma exigida pelo
Regimento Interno deste Conselho.

Nesse contexto, ¢ adotando o entendimento ja externado em diversas ocasides
por esta Turma, filio-me ao entendimento que vém sendo solidificado no ambito
deste CARF, entendendo por insumos para fins de aproveitamento dos créditos de
PIS e COFINS aquelas despesas incorridas com bens ou servicos
comprovadamente utilizados na atividade da pessoa juridica, seja "na prestacdio
de servicos" ou "na producdo ou fabricacdo de bens ou produtos destinados a
venda", que guarde, portanto, relacio com as receitas tributadas. Nesse sentido,
de forma exemplificativa, traz-se ainda a ementa abaixo de julgado do Conselho
Superior:

"Assunto: Contribui¢do para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins
Periodo de apuragao: 01/10/2005 a 31/12/2005

Ementa: CONCEITO DE INSUMO. PIS E COFINS NAO CUMULATIVOS.
CREDITAMENTO. CRITERIOS PROPRIOS E NAO DA LEGISLACAO DO IPI OU
DO IRPJ.

A legislacdo do PIS e da COFINS ndo cumulativos estabelece critérios proprios
para a conceituacio de “insumos” para fins de creditamento. E um critério que se
afasta da simples vinculagdo ao conceito do IPI, presente na IN SRF no 247/2002,
e que também ndo se aproxima do conceito de despesa necessdria prevista na
legislagdo do IRPJ.

CONCEITO DE INSUMO. INTERPRETACAO HISTORICA, SISTEMATICA E
TELEOLOGICA. LEIS N 10.637/2002 E 10.833/2003. CRITERIO RELACIONAL.

“Insumo” para fins de creditamento do PIS e da COFINS ndo cumulativos,
partindo de uma interpretagdo historica, sistemdtica e teleologica das proprias
normas instituidoras de tais tributos (Leis nos 10.637/2002 e 10.833/2003), deve ser
entendido como todo_custo, despesa ou_encargo comprovadamente incorrido na
prestacdo _de servico ou na producdo ou fabricacdo de bem ou produto que seja
destinado a venda, e que tenha relacdo e vinculo com as receitas tributadas (critério
relacional), dependendo, para sua _identificacdo, das especificidades de cada
processo produtivo.

EMPRESA DE FABRICACAO DE M O VEIS. CREDITOS RECONHECIDOS.
MATERIAIS PARA MANUTENCAO DE MAQUINAS. INSUMOS.

Tratando-se de uma empresa fabricante de moveis, foram reconhecidos créditos com
relacdo a aquisicdo de materiais para manuten¢do de maquinas.
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Os gastos incorridos na aquisigdo de materiais para manuteng¢do de mdquinas sdo
necessdarios e imprescindiveis a atividade produtiva da contribuinte, inserindo no
conceito de “insumo” previsto no inciso Il do artigo 30 da Lei n o 10.833/2003.

Recurso  Especial do  Procurador  Negado” (Numero do  Processo
11020.001960/2006-79. Data da Sessdo 14/08/2014. Relator Rodrigo Cardozo
Miranda. No Acérdio 9303-003.079 - grifei)

Dessa forma, para decidir quanto ao direito ao crédito do PIS e da COFINS
ndo-cumulativo ¢ imprescindivel que, primeiro, se analise as caracteristicas da
atividade produtiva desenvolvida pela empresa para, entdo, identificar quais as
aquisi¢des que configuram insumo para os bens por ela produzidos.

Verifica-se no Estatuto Social que a Recorrente se dedica a producdo e
comercializagdo (exportacdo) de Alumina e outros produtos derivados e de
transporte e servigos conexos aos objetivos citados (fls. 381-382). Ressalta-se ainda
que a sociedade empresarial é preponderantemente exportadora.

Destaca-se que a época da fiscalizacdo a Recorrente apresentou um Laudo
detalhando seu Processo de Producgdo (fls. 75-107) e, como relatado, foi realizado
nos autos a Diligéncia com a identificacdo das formas como os bens glosados sdo
utilizados no processo produtivo da Recorrente (fls. 601-609).

E com fulcro no conceito de insumo aqui adotado, na documentagio acostada
aos autos e no resultado da diligéncia fiscal que irei examinar as glosas objeto dos
itens 10 e 11 do Relatério Fiscal desta agdo.

1.1 - Das Glosas do Item 10. Dos Bens utilizados como Insumo

Neste item a Fiscalizagdo identificou 5 subitens objeto de glosa por nio se
enquadrarem no seu conceito de insumo (restritivo, reitere-se). Adentra-se a seguir
em cada um desses subitens.

10.1 Combustiveis e Carvao Energético

Como foi consignado na Diligéncia Fiscal (fl. 602), esse item corresponde a
glosa dos valores relativos a aquisi¢io de Oleo BPF e Carvio Energético. Naquela
oportunidade, esclareceu a fiscalizagdo que esses produtos sdo essenciais a produgdo
por serem utilizados na queima das caldeiras para aquecimento do LICOR, de onde
se extrai o produto comercializado pela Recorrente, a Alumina. Transcreve-se
novamente os termos do Relatorio da Diligéncia:

"10.1 Combustiveis e Carvdo Energético utilizados como energia térmica no
aquecimento de caldeiras, equipamentos e fornos(...)

Sobre essas glosas esclarecemos que o Oleo BPF e Carvio Energético sio utilizados
na queima das caldeiras para_aquecimento da polpa liquida (LICOR) de onde se
extrai_a Alumina. Um gerador de vapor, conhecido também como caldeira, ¢ um
dispositivo usado para produzir vapor aplicando energia térmica a dgua. A glosa foi
efetuada considerando que a legislagdo (lei 11.488/2007) so reconheceu crédito
sobre energia térmica (queima do Oleo BPF) a partir de 15/06/2007." (grifei - fl.
602)

A essencialidade desses produtos para a producdo da Alumina foi igualmente
evidenciada no Laudo acostado aos autos a época da fiscalizag@o. O trecho a seguir,
extraido da fl. 100 do presente PTA, deixa clara a essencialidade do Oleo
Combustivel e do Carvédo para o funcionamento das caldeiras:

AREA 14 GERACAO DE VAPOR
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O vapor gerado destina-se ao aquecimento de licor nas dreas de
Digestdo e Evaporagdo. O vapor é gerado por meio de caldeira
elétrica ou a dleo.

Para a Expansdo 2 esta previsto a instalagdo de 02 caldeiras
que serdo projetadas para carvdo ou somente em caso de
emergéncia sera alimentada com dleo combustivel.

A visdo técnico-econdomica para o uso do carvao mineral nas
duas caldeiras estabelece melhoria ao controle ambiental, pois
os estudos indicam que os indices tecnologicos atualmente
aplicados referente a seguranga ambiental em termos da
eficiéncia dos sistemas de tratamento: a exemplo do baixo teor
de enxofre e os resultados tanto do material particulado como
S02 em cumprimento aos padroes estabelecidos pela
Resolu¢cdo/CONAM n°08/90.

Somente para deixar clara a visualizagdo da forma como o vapor gerado nas
caldeiras ¢ utilizado dentro do processo produtivo, apresenta-se abaixo o trecho do
processo produtivo acostado na época da Diligéncia (fl. 597):

Desaguamento

Caldeiras

Assim, considerando o resultado da diligéncia e da prova acostada aos autos,
proponho por reverter a glosa relativa ao item 10.1 - Combustiveis e Carvao
Energético, eis que comprovada a sua necessidade para o processo produtivo da
Recorrente.

10.2 Produtos/bens ndo serem aplicados diretamente no processo
produtivo

Em cumprimento da Diligéncia Fiscal, o 1. Fiscal identificou expressamente
os dois bens objeto de glosa neste subitem, quais sejam: o Acido Sulftrico e Inibidor
de Corrosao.

Para os dois bens, a propria fiscalizagcdo apontou a sua importancia para o
processo produtivo da Recorrente. O Acido Sulfairico por sua utilizagdo na limpeza
acida e desincrustagdo dos equipamentos por onde passa o LICOR, sendo
identificada como uma limpeza "fundamental" para o processo produtivo. E o
Inibidor de corrosdo, por sua vez, por ser essencial para manter o bom estado das
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tubulagdes metalicas (e, portanto, manter a qualidade do produto final). Vejamos
novamente os termos da Diligéncia:

"0 Acido Sulfiirico foi glosado considerando que ele é usado para limpeza dcida e
desincrustacdo dos equipamentos, em nenhum momento ele reage quimicamente com
o LICOR para produg¢do da alumina. Embora ndo seja necessdrio para produzir
alumina, sua utilizacio é fundamental para "limpeza' dos equipamentos por onde

assa 0 LICOR.

O produto "inibidor de corrosdo" é utilizado no tratamento da dgua potivel e
adicionado a dgua para diminuir o efeito da corrosio nas tubulacées metdlica (sic.)
aumentando sua vida util, em nenhum momento é utilizado como insumo na
producdo da alumina, ndo participa como reagente na mistura que gera o0 LICOR
da bauxita até sua transformacdo em alumina (produto final). Fazendo uma
comparagdo com o cotidiano, seria similar ao 'aditivo’ usado no radiador do carro
para diminuir o efeito corrosivo da dgua sobre as paredes do radiador. Por ser um
mero 'aditivo' para aumentar a vida util das tubula¢ées, ndo participando
efetivamente do processo quimico de transforma¢do da bauxita em alumina é que
efetuamos a glosa dos créditos desse produto " (grifei — fls 602-603).

Esta turma, com outra composicao, ja teve a oportunidade de analisar esses
dois bens no processo produtivo da propria Recorrente, quando da prolacdo do
Acordao n.o 3402-002.648. Naquela oportunidade, concluiu-se que os "gastos com a
aquisi¢do de dacido sulfurico (...) e inibidor de corrosdo, no contexto do Processo
Bayer de produgdo de alumina, ensejam o creditamento das contribui¢oes sociais
ndo cumulativas". E por trazer consideragdes entendidas como relevantes para a
conclusdo da reversdo da glosa neste item, trago as consideragdes de voto do Relator
Alexandre Kern, acompanhado por unanimidade naquela oportunidade:

"Mérito: glosa de créditos a titulo de insumos

No contexto do Processo Bayer, a recorrente explica que o dcido sulfurico é usado
em refinarias de alumina para desincrustar linhas dos trocadores de calor e outros
equipamentos. E utilizado também para neutralizacio de efluentes e
desmineralizacdo da dgua para as caldeiras. O calcdrio (produto AL 200 —
Carbomil) é empregado durante o processo de combustio nas caldeiras a carvio
para absor¢do do enxofre, que ¢ formado durante o processo de queima do carvdo
mineral. O inibidor de corrosdo, por sua vez, é usado em refinarias de alumina para
desincrustar linhas dos trocadores de calor e outros equipamentos. E utilizado
também para neutralizacio de efluentes e desmineralizacdo da dgua para as
caldeiras.

Entendo que o recorrente demonstrou de maneira satisfatoria, por meio de sua
explicagdo, a relagdo de pertinéncia e essencialidade destes trés bens para com o
processo produtivo, nos termos do conceito de insumo que se adota neste voto,
devendo-se reverter as respectivas glosas." (grifei)

Assim, propde-se pela reversdo integral da glosa do item 10.2. posto que
comprovada a essencialidade do Acido Sulfurico e do Inibidor de Corrosdo para o
processo produtivo da Recorrente.

10.3 Ativo imobilizado

O enquadramento pela Fiscalizagdo da "bola forjada" como bem do ativo
imobilizado, confirmada pela Diligéncia, ndo foi enfrentado pela Recorrente em suas
defesas, seja com a apresentacdo de argumentos especifico, seja com documentos.
Nesse sentido, entendo pela manutengao da glosa do crédito neste item.

10.4 Produtos/bens sem descricio detalhada ou informacao aplicacdo no
processo produtivo.
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Como confirmado pela fiscaliza¢do na Diligéncia Fiscal, nenhum bem deste
subitem foi objeto de glosa.

10.5 Fretes dos produtos/bens glosados.

Em conformidade com o Relatorio Fiscal, com as planilhas a ele anexadas
(fls. 264-265) e com a Diligéncia Fiscal, neste subitem "foram glosados os fretes
relacionados com os produtos glosados” (fl. 603). Desta forma, como premissa
adotada pela propria fiscalizagdo, o presente subitem envolve o transporte de bens
que ndo haviam sido considerados como insumos.

Contudo, conforme fundamentado acima, a maior parte desses bens foram
neste voto considerados como insumos na forma do entendimento deste CARF,
quais sejam: Oleo BPF, Carvado Energético, Acido Sulfurico ¢ inibidor de corrosdo.

Diante disso, para esses quatro bens, esse item passou a envolver as despesas
de frete para a aquisi¢do de insumos.

Neste novo contexto, necessaria a reversdo da glosa deste item, vez que as
despesas com o transporte para a aquisi¢do de insumos devem integrar a base de
calculo dos créditos de COFINS por integrarem o custo de produgdo. Tratam-se,
portanto, de despesas na aquisi¢do de insumo que se enquadram na previsao do art.
30, II, da Lei n.o 10.833/03.

Nesse exato sentido, trago alguns julgados deste CARF de forma
exemplificativa, inclusive um ja proferido por esta E. Turma:

"(..) REGIME NAO CUMULATIVO. CONTRIBUICOES AO PIS E COFINS.
INSUMO. CONCEITO. No regime ndo cumulativo das contribuigdes o contetido
semantico de insumo” é mais amplo do que aquele da legislagdo do IPI e mais
restrito do que aquele da legislagdo do imposto de renda, abrangendo os “bens” e
“servicos” que integram o custo de produgdo.

SERVICOS UTILIZADOS COMO INSUMOS. Estdo aptos a gerarem créditos das
contribui¢cdes os servigos aplicados no processo produtivo passiveis de serem
enquadrados como custos de produg¢do.

FRETES. AQUISICAO DE INSUMOS. Os fretes vinculados a aquisicio de
insumos geram créditos das contribuicées ndo cumulativas, por se caracterizarem
com custo de producgdo, a teor do art. 290, I, combinado com o art. 289, § 1° do
RIR/N99. (..) Recurso voluntirio provido em parte." (Processo n.o
13656.721158/2011-15. Relator Antonio Carlos Atulim. Acérdao n.o 3402-002.881.
Sessao 28/01/2016 - grifei)

"(...) FRETE. INCIDENCIA NAO CUMULATIVA. CUSTO DE PRODUCAO. Gera
direito a créditos do PIS e da Cofins ndo-cumulativos o dispéndio com o frete pago
pelo adquirente a pessoa juridica domiciliada no Pais, para transportar bens
adquiridos para serem utilizados como insumo na fabricacdo de produtos
destinados a venda, bem assim o transporte de bens entre os estabelecimentos
industriais da pessoa juridica, desde que estejam estes em fase de industrializacdo,
vez que compoe o custo do bem" (Processo no 11080.003380/2004-40, Relator
Mauricio Taveira e Silva, Acorddo no 3301-00.424. Sessdo de 03/02/2010 - grifei).

Assim, uma vez enquadrados como insumos, propde-se, como decorréncia
logica, a reversdo das glosas das despesas com frete nas aquisi¢des de Oleo BPF,
Carvio Energético, Acido Sulfurico e inibidor de corrosio, mantidas as glosas nos
fretes de eventuais outros produtos que nao foram enfrentados pela Recorrente.

L2 - Das Glosas do Item 11. Dos Servicos utilizados como insumo
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Em relagdo a servigos utilizados como insumos, percebe-se que a Fiscalizagdo
efetuou a glosa em relagdo aos seguintes servicos entendidos como ndo aplicados
diretamente no processo produtivo: (1.2.1) Servigos de limpeza, manutengdo de
elevadores e instalagdes elétricas, montagem e desmontagem de andaimes; ¢ (1.2.2)
Transportes de Rejeitos Industriais.

Quanto ao subitem 1.2.1 acima, a Recorrente ndo trouxe qualquer alegacdo
especifica em seu Recurso Voluntario, respaldando-se, unicamente, no argumento
genérico do ndo enquadramento no conceito de insumo. Com efeito, em qualquer
momento deste PTA a Recorrente trouxe documentos ou alegacdes suscetiveis a
enquadrar esses servi¢os como insumos de sua producdo.

Diante disso, considerei aqui a conclusdo fatica trazida pela fiscalizacdo na
Diligéncia Fiscal, em afirmativa ndo enfrentada pela Recorrente. Como atestado pela
fiscalizacdo, "pela descricdo dos servigos, observamos trata-se de despesas
eventuais no dia a dia da empresa, ndo sendo essencial na produgdo da alumina”
(fl. 603). Assim, por ndo serem essenciais a producdo da Recorrente ou para garantir
a qualidade de seu produto, esses servigos ndo se enquadram no conceito de insumo
aqui adotado, sendo necessaria a manuteng@o da glosa.

Por sua vez, quanto aos servigos do item [.2.2, de transporte de rejeitos
industriais, a Diligéncia Fiscal foi muito clara ao evidenciar a sua essencialidade
para o processo produtivo da Recorrente, expressamente consignando que "a ndo
remogdo da lama residual formaria uma grande montanha que impediria o
funcionamento operacional da empresa" (fl. 603). Veja-se novamente os termos do
Relatorio da Diligéncia quanto a este item:

"(...) 2) Transportes de Rejeitos Industriais: Esse topico representa quase 90% do
valor total do (sic.) servicos glosados. Depois de todo processo industrial de
separacdo da alumina resulta uma grande quantidade de rejeito em forma de lama.
todo esse rejeito é transportado por caminhdes para diques onde sdo armazenadas.
Como o produto final ja foi produzido (alumina), a retirada da lama residual nio
tem afetacio sobre o processo produtivo. Tal custo acontece depois da produgdo da
alumina ndo podendo ser considerado um servigco aplicado na produ¢do da mesma.
Trata-se de uma limpeza do pdtio apos um ciclo de producdo. A ndo remocdo da
lama_residual formaria uma _grande montanha que impediria_o funcionamento
operacional da empresa." (grifei - fl. 603)

Assim, necessaria a reversao da glosa quanto a esse servigo essencial a
continuidade do processo produtivo da Recorrente.

Quanto a esse servico especificamente, essa turma recentemente reconheceu a
validade dos créditos para essa mesma Recorrente, no Acérdio 3402-003.101
(sessdo de 21/06/2016). Naquela oportunidade, o Ilustre Relator Waldir Navarro
Bezerra mencionou outros julgados da mesma Recorrente e relativos a0 mesmo
processo produtivo nos quais igualmente se concluiu pela tomada de créditos em
relacdo a transporte de rejeitos industriais (Acorddos n.os 3403-003.512 a 518 ¢
3403-003.520).

A titulo de exemplo, foi transcrito o seguinte trecho do voto do Conselheiro
Walber José da Silva, que pego vénia para novamente transcrever:

"Ndo apenas o transporte de matéria prima destinada ao processo produtivo, mas
também o transporte dos residuos decorrentes da producdo configura ato que
viabiliza e integra o processo produtivo.

Este tema foi enfrentado logo nos primeiros julgados deste Conselho a respeito do
regime ndo cumulativo, concluindo-se que “Quanto aos dispéndios realizados com o
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servigo de remog¢do de residuos industriais, ndo hda nenhuma duvida de que este
servigo ¢ parte do processo de industrializa¢do dos bens exportados e estd vinculado
a receita de exportacdo. Pela natureza da atividade da recorrente, sem este servigo
ndo ha produgdo.

Sendo um servigo diretamente vinculado ao processo produtivo, entendo que a
recorrente tem direito ao crédito da Cofins incidente sobre a compra desse servigo e,
como tal, tem direito ao ressarcimento desse crédito em face da exportagdo dos
produtos (inciso Il do art. 30 da Lei no 10.637/2002)” (trecho do voto proferido no
Acoérdao 201-81.139, Recurso 148.457, Processo 11065.101271/2006-47, Sessao de
02/06/2008).

Assim, em conformidade com o entendimento ja externado por este CARF,
proponho a reversdo das glosas referentes a servicos de transporte de rejeitos
industriais, mantendo-se as demais glosas referentes aos servi¢os do item 11 do
Relatorio Fiscal.

II - DO CREDITO A DESCONTAR REFERENTE AO ATIVO
IMOBILIZADO

Verifica-se no Parecer fiscal que, para o periodo sob analise de abril de 2006,
as glosas foram realizadas devido a inclusao indevida de bens que nao
comporiam o ativo imobilizado ou que ndo eram utilizados diretamente na
producdo da empresa. A natureza desses bens foi novamente enfatizada na
Diligéncia Fiscal realizada, oportunidade em que foi consignado que os bens do
ativo imobilizado ou edifica¢des ndo estariam relacionados a produgio:

"As glosas foram efetuadas quando a coluna 'Descrigdo do Projeto' da planilha Plan
01, apontavam para utilizacdo do bem fora do setor de producdo, tais como:
Administrativo, Apoio, Instalaciio proviséria, Méveis... ou quando a coluna 'Area’
indicava _que o bem_foi aplicado na _manutencdo, utilidades... A lei s6 permite o
cdlculo da depreciacdo incentivada sobre maquinas e equipamentos utilizados na
produgdo de bens destinados a venda e os produtos glosados, embora podendo ser
bens do ativo imobilizados, ndo indicavam que seriam do tipo 'maquinas e
equipamentos.

As glosas foram efetuadas quando a coluna 'Descri¢do do Projeto' da planilha Plan
02, apontavam para_utilizacdo do bem fora do setor de producdo, tais como: Obras
Civis, Estruturas Metdlicas, Apoio, Instalacdo Proviséria de Canteiro, Estacas
Hélices... ou quando a coluna 'Fornecedor' indicava um fabricante de cimento, fios
elétricos ou produtos aplicados na _construcdo civil. A lei so permite o calculo da
depreciagdo incentivada sobre maquinas e equipamentos utilizados na produgdo de
bens destinados a venda, ao passo que os produtos glosados, embora podendo ser do
ativo imobilizado, ndo se caracterizam como maquinas e equipamentos para usufruir
da depreciac¢do incentivada utilizada pelo contribuinte, tais bens caracterizam-se
como 'edificagées’.

As glosas foram efetuadas quando as colunas 'Descri¢do do Bem', 'Tipo Transagdo',
‘Tarefa, da planilha Plan 04, apontavam para utilizacdo do bem fora do setor de
producdo, tais como: mdveis, gaveteiros, armdrios, rddio, bicicletas, lanches,
colchdoes e outros bens destinados aos setores Administrativos, Gerenciais,
Manutencdo, Comercial, e outros, quando a lei s6 permite o calculo da depreciagdo
incentivada sobre mdquinas e equipamentos utilizados na produg¢do de bens
destinados a venda.

As glosas foram efetuadas quando as colunas 'Descri¢ao do Bem', 'Tipo Transagdo',
'"Tarefa', da planilha Plan 05, apontavam_para utilizacdo do bem fora do_setor de
producdo, tais como: Obras Civis, Estruturas Metdlicas, Apoio, Instalacdo
Proviséria_de Canteiro, Estacas Hélices.... quando a lei so permite o cdlculo da
depreciagdo incentivada sobre maquinas e equipamentos utilizados na producdo de
bens destinados a venda e ndo sobre edificagdes, como se caracterizam os bens
glosados.

()
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Apos andlise dos arquivos contendo listagem dos bens como aproveitamento de
crédito no prazo de 12 (doze) meses, detectamos colunas: 'Nome', 'Tarefa’, 'Descri¢do
NFiscal', 'Descri¢do Item', 'Data’, produtos que nio se enquadram na_depreciacio
incentivada determinada pela Lei 11.196/20035, art. 31 e Decreto 5.988/2006. (...)
Como ficou demonstrado anteriormente, o contribuinte optou erroneamente pelo tipo
de depreciagdo (deprecia¢do incentivada) a ser calculada sobre os bens que foram
glosados."” (fl. 605-606 - grifei)

Assim, restou comprovado nos presentes autos, com fulcro na informagéo
prestada pela propria Recorrente, que os bens envolvidos nas glosas ndo compdem
o ativo imobilizado ou nao sdo utilizados na produc¢io ou nio se enquadravam
na depreciacio incentivada do art. 31 da Lei n.o 11.196/2005.

Considerando o argumento de que qualquer bem do ativo imobilizado geraria
crédito, ndo tenho como concordar, considerando que, nos termos do inciso VI, do
art. 30, da Lei no 10.833/03, somente geram direito ao crédito os bens utilizados na
producdo de bens destinados a venda ou na prestacdo de servigos. Foram glosados
bens do ativo imobilizado que ndo sdo utilizados na produgdo de bens, como
confirmado pela fiscalizagdo:

"Art. 3° Do valor apurado na forma do art. 2° a pessoa juridica poderd descontar
créditos calculados em relagado a: (...)

VI - madquinas, equipamentos e outros bens incorporados ao ativo imobilizado,
adquiridos ou fabricados para locacdo a terceiros, ou para utilizacdo na producdo
de bens destinados a venda ou na prestagio de servigos; " (grifei)

E na analise do caso idéntico ao presente da mesma Recorrente (inclusive com
os mesmos fundamentos faticos) esta Turma ndo reconheceu os créditos dos ativos
imobilizados e edificagdes no julgamento do PTA 10280.722272/2009-65 (Acérdao
no 3403.001.954, Rel. Cons.Antonio Carlos Atulim, unanime em relagdo ao tema).
Pede-se vénia para reproduzir abaixo os termos desse acordao, integrando as razoes
de decidir do presente voto:

“DA GLOSA DOS CREDITOS TOMADOS COM BASE NO ART. 3° § 14 DA LEI N°
10.833/04.

Quanto a glosa dos créditos tomados sobre o valor de aquisi¢do de bens para o ativo
imobilizado, como opgdo a regra geral da tomada de crédito sobre a depreciacdo
desses bens (art. 3°, § 14 da Lei n° 10.833/04), o exame das planilhas 1 a 7B revela
que essas glosas foram motivadas pela fiscalizacdo em dois fatos: a) os bens ndo se
enquadram como mdquinas e equipamentos ou ndo sdo aplicados diretamente na
produgdo dos bens destinados a venda; e b) os bens, embora pertencam ao
imobilizado, sdo edificacoes nio abrangidas pelo beneficio legal.

Os valores dos produtos relacionados na planilha 1 foram glosados porque os bens
ali descritos ndo foram aplicados na produgdo dos bens destinados a venda, como
exige o art. 3°, VI, § 1°, IIl combinado com o § 14 da Lei n° 10.833/04.

Compulsando essa planilha verifica-se que estdo relacionados equipamentos de
informatica, moveis e utensilios, ferramentas para elétrica, ferramentas diversas,
sobressalentes nacionais, instala¢oes provisorias para constru¢do de canteiros,
sistema monitor de cdmeras da fabrica, equipamentos para restaurante, melhorias
para tratamento de efluentes, etc.

Os bens relacionados nessa planilha nédo se enquadram na hipdtese legal do art. 3o,
VI, da Lei no 10.833/03, ou seja, ndo constituem “mdquinas, equipamentos e outros
bens incorporados ao ativo imobilizado, adquiridos ou fabricados para locacio a
terceiros, ou para utilizacdo na producdo de bens destinados a venda ou na
prestacdo de servicos”,

O requisito legal que rende ensejo ao crédito é que as maquinas, os equipamentos
ou os “outros bens” sejam passiveis de ativacdo e que sua destinacdo seja a locacdo
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a terceiros ou o emprego na produgdo, o que ndo é o caso dos produtos glosados
pela fiscaliza¢do na planilha 1.

Por seu turno, os valores dos produtos relacionados nas planilha 2 e 5 foram
glosados porque os bens ali descritos constituem edificagoes. Os_bens descritos
constituem partes de edificacdes, como estruturas metdlicas, ou bens destinados a
construcdo civil, como elevadores, mdodeobra, “diversos materiais para construc@o
civil”, e etc. A opcdo prevista no art. 3° § 14 da Lei n° 10.833/04 s6 alcanca os bens
especificados no art. 3°, VI, da lei, que ndo inclui obras de construcdo civil e nem
suas partes.

Quanto a planilha 4, os bens relacionados constituem basicamente moveis como por
exemplo: gaveteiros, colchées, painel divisor, armarios, balcdo de atendimento, mesa
de reunido, mapoteca e cabideiro, lanches comerciais, café da manhda completo,
desfibrilador, veneziana translicida, condicionadorves de ar, poltrona executiva
diretor spider, execugdo de servigos de topografia, servi¢os de paisagismo das dreas
dos restaurantes, veiculo Toyota Corolla com transmissdo automdtica, camera digital
Cybershot 5.1, material hospitalar, materiais elétricos diversos, entre outros. E ébvio
que tais produtos ndo possuem aptiddo para gerarem créditos, pois nem sequer sao
utilizados na produ¢do da alumina.

Portanto, ficam mantidas as glosas efetuadas pela fiscalizagdo.

DA GLOSA DOS CREDITOS TOMADOS COM BASE NO ART. 31 DA LEI N°
11.196/2005.

Relativamente a essas glosas, o contribuinte alegou que a fiscaliza¢do glosou a
totalidade do crédito tomado com base no art. 31 da Lei n° 11.196/2005 porque ndo
teria sido observada a periodicidade permitida pela lei e pelo crédito ter sido tomado
em relagdo bens do imobilizado ndo empregados na producdo da alumina. A
insurgéncia da recorrente quanto a este topico ndo tem fundamento. A uma porque
como bem assinalado pela PFN nas contrarrazées, a glosa ndo foi integral.

Foi glosado apenas o crédito decorrente dos bens relacionados na planilha 7 — D. A
duas porque ao contrdrio do alegado, a fiscalizacdo ndo questionou a periodicidade
e nem a propor¢io adotada pelo contribuinte para a tomada do crédito. Foram
respeitadas as fracoes de 1/48 e 1/12 adotadas pelo proprio contribuinte nas
DACON, conforme se pode comprovar nas planilhas 74 e 7B (Crédito em 48
parcelas de maio/2004 a dezembro/2005) e planilhas 7-C e 7-D (crédito em 12
parcelas periodo janeiro/2006 a dezembro/2007). O DACON recalculado pela
fiscalizagdo consta da planilha 7G, onde se pode comprovar que a glosa foi apenas
parcial.

O que a fiscalizagdo fez foi glosar bens que ndo se enquadram na previsdo contida no
art. 31 da Lei n° 11.196/2005.

Os requisitos estabelecidos nesse dispositivo legal sdo os seguintes: a) a pessoa
juridica deve ter projeto aprovado para instalagdo, ampliag¢do, modernizacio ou
diversificagcio enquadrado em setores da economia considerados prioritdrios; b)
localizacdo nas dreas das extintas Sudene e Sudam; c) o crédito é gerado pela
aquisi¢do, a partir do ano de 2006, de mdquinas, aparelhos, instrumentos e
equipamentos, novos, relacionados em regulamento, destinados a incorporagdo ao
seu ativo imobilizado; d) o desconto do crédito deve ser feito no prazo de 12 meses,
contados da aquisi¢cdo do bem; e e) o crédito é resultante da aplicacio da aliquota
de 7,6% sobre 1/12 do custo de aquisicdao do bem.

O exame da planilha 7D revela que a fiscaliza¢do somente questionou o item “c”
acima relacionado, pois os codigos das glosas foram os seguintes:

DTO05 — indica que o bem foi glosado em virtude da data de aquisi¢do ser anterior a
publicagdo da Lei n° 11.196/2005;

EDIF06 E EDIF07 — indica que se tratam de edificagées dos anos de 2006 e 2007,
que ndo sdo contempladas pelo beneficio;

N indica que os bens ndo sdo considerados bens do imobilizado ou ndo sdo
empregados no processo produtivo do adquirente;

NCD indica que os bens ndo estdo relacionados no regulamento;

NRERB indica que o bem ndo possui aptiddo para gerar crédito por ter sido adquirido
em operagdo equiparada a exportagdo (que é desonerada das contribuicées).
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A recorrente mais uma vez nao se desincumbiu do onus estabelecido no art. 16, 111,
do Decreto _n° 70.235/72, pois ndo contestou _especificamente e nem _trouxe
documentacdo hadbil a elidir nenhum dos motivos invocados para a glosa.

Sendo assim, devem ser mantidos os cdlculos elaborados pela fiscalizacdo.

A defesa invocou as solugoes de consulta proferidas pela 8° Regido Fiscal, nas quais
o0 orgdo entendeu que materiais utilizados na manutengdo dos bens de produgdo da
empresa sdo passiveis de gerarem créditos das contribuigoes.

Esse direito em momento algum foi contestado pela fiscalizagdo ou pelo Acorddo de
primeira instancia. A questdo é a mesma ja constatada linhas acima, qual seja: o
contribuinte _ndo_apresentou_contestacdo_especifica _elencando_quais_itens foram
destinados _a_manutencdo do _ativo _imobilizado, nédo_demonstrou se os bens
aplicados eram ou ndo passiveis de ativacdo obrigatoria e também ndo demonstrou
onde e como foram aplicados.

Ao contrario do alegado pela defesa, o art. 6°, §§ 1°e 3°da Lei n° 10.833/03, ndo
autoriza o crédito em relagdo a qualquer gasto vinculado a obtengdo da receita de
exportagdo, pois o § 1° remete o cdlculo do crédito ao disposto no art. 3°. Portanto,
os eventos que ddo direito ao crédito sdo os mesmos, independentemente de a venda
da produgdo ocorrer no mercado interno ou externo.

Relativamente a questdo da eficacia das decisées em processos de consulta e da
Jurisprudéncia administrativa e judicial, trata-se de matéria que ndo tem relevancia
para o deslinde deste processo, pois este julgado esta de acordo com a jurisprudéncia
majoritaria do CARF, que vem adotando o custo de produg¢do como critério para
estabelecer o que é insumo para fins da geragdo de créditos das contribui¢des ndo
cumulativas.” (Acordao no 3403.001.954, Rel. Cons.Antonio Carlos Atulim, undnime
em relagdo ao tema, sessdo de 20.mar.2013 - No mesmo sentido os Acordios no
3403-001.955 ¢ 956, Rel. Cons. Antonio Carlos Atulim, undnimes em relacdo ao
tema, sessdo de 20.mar.2013, que tratavam, respectivamente, da COFINS do terceiro
e do primeiro trimestres de 2007)

Desta forma, mantém-se, o entendimento firmado naquele julgamento,
reiterado recentemente no ja mencionado Acorddo 3402-003.101 (Rel. Waldir
Navarro Bezerra), restando higidas neste topico as glosas decorrentes efetuadas pelo
Fisco no item 13.

Especificamente quanto aos itens para os quais foi aplicada depreciagdo
incentivada do art. 31 da Lei n.° 11.196/2005 (item 13.2), insta mencionar que, no
Relatério Fiscal da Diligéncia, o I. Fiscal trouxe uma série de calculos para a
aplicacdo da depreciagdo normal. Contudo, ndo localizamos no Recurso Voluntario
apresentado um pedido subsidiario de aplicacdo da depreciacdo normal para esses
casos, ndo tendo a Recorrente demonstrado que se enquadra nos termos da
legislacdo aplicavel. De fato, a defesa se pautou a sustentar a aplicagdo na hipdtese
da depreciacdo incentivada o que, como bem fundamentado acima, ndo pode
prevalecer.

Assim, merece ser mantida integralmente a glosa dos créditos identificados no
item 13 do Relatorio Fiscal.

I1I. CONCLUSAO DO VOTO

De forma conclusiva, sintetiza-se no quadro abaixo as glosas ¢ as conclusdes
do voto que estdo acima detalhadas:

GLOSAS ALUNORTE - PTA 10280.004602/2006-94

Item | Conclusio voto
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10.1 Combustiveis e Carvao Energético
(Oleo BPF e Carvao Energético)

Reversao da glosa. Como evidenciado no laudo
pericial acostado aos autos (fl. 100) e atestado na
Diligéncia, tratam-se de produtos essenciais ao
processo produtivo da empresa, sendo “utilizados na
queima das caldeiras para aquecimento da polpa
liguida (LICOR) de onde se extrai a Alumina” (fl.
602)

10. Bens
utilizados como
Insumos

10.2 Produtos/bens nao serem aplicados
~ diretamente no processo produtivo
(Acido Sulfurico e Inibidor de Corrosio)

Reversiao da glosa. Como atestado na Diligéncia, o
Acido Sulfirico ¢ um produto essencial para a
continuidade regular do processo produtivo da
empresa, sendo sua utilizacdo ‘“fundamental para
‘limpeza’ dos equipamentos por onde passa o LICOR”
(fl. 602). O inibidor de corrosdo igualmente se mostra
necessario para a manutengdo do processo para evitar
o desgaste da tubulagdo, garantindo a qualidade do
produto (nesse sentido Acordao 3402-002.648).

10.3 Ativo imobilizado

2

Glosa mantida. Enquadramento da “bola forjada
como bem do ativo imobilizado ndo foi enfrentado
pela Recorrente em suas defesas.

10.4Produtos/bens sem descri¢ao detalhada

ou informagdo aplicada no processo
produtivo.

Nao foram objeto de glosa pela fiscalizagdo
conforme relatorio fiscal da Diligéncia

10.5 Fretes dos produtos/bens glosados

Reversdo parcial da glosa quanto ao transporte
dos bens reconhecidos como insumo acima (Oleo
BPF, Carvao Energético, Inibidor de Corrosdo e
Acido Sulfirico)

11. Servigos utilizados como insumos

(Servigos de limpeza, manutengdo de elevadores e instalagdes
elétricas, montagem e desmontagem de andaimes e Transportes

de Rejeitos Industriais

Reversao parcial da glosa quanto ao transporte de
rejeitos industriais. Como atestado na Diligéncia,
esse servico € essencial vez que “a ndo remogdo da
lama residual formaria uma grande montanha que
impediria o funcionamento operacional da empresa.”
(fl. 603) A essencialidade dos demais servigos para a
producdo nio foi comprovada nos autos.

12. Despesas de Energia Elétrica

Nao foram objeto de glosa conforme Relatorio Fiscal

13. Base de calculo do
crédito a  descontar
referente ao ativo
imobilizado

13.1 Por aproveitamento do crédito no
prazo de 4 anos correspondente a 1/48
do valor de aquisi¢do do bem

13.2 Por aproveitamento do crédito no
prazo de 12 meses, contados da data de
aquisicao (7,6% sobre 1/12 do custo de
aquisi¢do do bem)

Glosa mantida, considerando que a empresa ndo
trouxe elementos para desconstituir as premissas
adotadas pela fiscalizag@o, no mesmo sentido adotado
por esta Turma nos Acoérdaos n.° 3403001.954 a 956,
Rel. Cons.Antonio Carlos Atulim e Acordao 3402-
003.101, Rel. Waldir Navarro Bezerra

Diante do exposto, voto no sentido de dar provimento parcial ao Recurso
Voluntario apresentado, para reconhecer o direito ao crédito em relacio aos
subitens 10.1 (Oleo BPF ¢ Carvio Energético) e 10.2 (Acido Sulfurico e Inibidor de
Corrosdo), e parcialmente quanto ao subitem 10.5 (quanto aos fretes na aquisi¢ao
de Oleo BPF, Carvio Energético, Acido Sulftrico e Inibidor de Corrosdo) e quanto
ao item 11 (somente em relacdo aos servigos de transporte de rejeitos industriais).

Conclusao

De acordo com os autos do processo € a legislacdao aplicavel, voto por dar
provimento parcial ao Recurso Voluntirio do Contribuinte, para reconhecer o direito ao
crédito em relacdo aos subitens 10.1 (Oleo BPF e Carvio Energético) e 10.2 (Acido Sulftrico
e Inibidor de Corrosdo), e parcialmente quanto ao subitem 10.5 (quanto aos fretes na
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aquisi¢do de Oleo BPF, Carvio Energético, Acido Sulfurico e Inibidor de Corrosio) e quanto
ao item 11 (somente em relagdo aos servicos de transporte de rejeitos industriais).

(assinado digitalmente)
Valcir Gassen
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